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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 5/2000. — Mercados. — O Código
dos Valores Mobiliários baseou o elenco dos mercados em critérios
bem diferentes dos que orientavam o anterior Código. Alarga, além
disso, o âmbito de autonomia das entidades gestoras dos mesmos.
Cabia, por isso, regulamentar o conjunto dos mercados, estabelecendo
princípios e regras gerais e respeitando princípios legalmente con-
sagrados de auto-regulação, sem prejuízo dos poderes de supervisão
da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM).

O presente regulamento divide-se em duas partes. A primeira trata
dos mercados em geral e a segunda contém regras especiais sobre
os mercados de bolsa, sem descurar, porém, a regulação dos mercados
regulamentados.

As regras consagradas em geral para todos os mercados respeitam
à sua transparência (menções obrigatórias e boletim), conexão infor-
mativa e permissão de serviços de mera difusão de ofertas, que visam
potenciar os serviços prestados pelas entidades gestoras, facilitando
por outro lado aos investidores a transacção de valores com limitações
ou onerações.

Nos mercados regulamentados em geral, incluindo portanto os bol-
sistas, prevêem-se regras especiais de conexão informativa, bem como
de comunicação de operações, dando-se simultaneamente um enqua-
dramento aos mercados regulamentados não bolsistas. Visa-se, nomea-
damente, minimizar os efeitos decorrentes da eventual fragmentação
das operações incidentes sobre um mesmo valor por mercados
diversos.

Os mercados de bolsa merecem maior desenvolvimento, tendo-se
estabelecido regras de informação e de estruturação dos mesmos
(membros, sessões de bolsa e seu registo e negociação). As operações
a prazo mereceram uma secção autónoma, tendo em conta as suas
necessidades específicas (contratos entre membros e clientes, cláusulas
gerais e negociação). Foram previstas regras para os casos em que
a entidade gestora assuma a posição de contraparte, o que constitui
uma novidade no mercado a contado em relação ao regime anterior.
De igual forma, foram reguladas as operações de fomento, integrando
numa mesma secção as operações de liquidez e a criação de mercado,
que se encontravam dispersas em diversos regulamentos da CMVM
e que, sem esquecer as suas diferenças, obedecem a princípios gerais
comuns que ficam agora expressamente enunciados.

Nos termos conjugados dos artigos 2.o e 3.o do decreto-lei pream-
bular ao Código dos Valores Mobiliários, o presente regulamento
entra em vigor em 1 de Março de 2000, caducando nesse momento
a anterior regulamentação da CMVM nesta matéria.

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o, no artigo 212.o, no
n.o 2 do artigo 351.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 353.o, todos
do Código dos Valores Mobiliários, o conselho directivo da Comissão
do Mercado de Valores Mobiliários, ouvidos o Banco de Portugal,
a Associação da Bolsa de Valores de Lisboa, a Associação da Bolsa
de Derivados do Porto e a Interbolsa — Associação para a Prestação
de Serviços às Bolsas de Valores, aprovou o seguinte regulamento:

CAPÍTULO I

Mercados em geral

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se aos mercados previstos no
artigo 199.o do Código dos Valores Mobiliários, sem prejuízo das
regras especiais que a CMVM venha a aprovar para cada mercado.

Artigo 2.o

Menção em actos externos

Toda a informação ou publicidade relativa a mercados indica, em
letra destacada, a natureza de mercado regulamentado ou de mercado
não regulamentado.

Artigo 3.o

Mero registo de ofertas

1 — A entidade gestora pode criar, de acordo com regras previa-
mente registadas na CMVM, sistemas de ofertas de valores mobiliários
da mesma categoria dos admitidos em mercado por ela gerido que
não preencham os requisitos da alínea a) do n.o 2 do artigo 204.o
do Código dos Valores Mobiliários.

2 — Os sistemas a que se refere o número anterior são inequi-
vocamente separados dos sistemas de negociação dos referidos
mercados.

Artigo 4.o

Boletim do mercado

1 — A entidade gestora edita um boletim nos dias em que houver
sessão de mercado, que pode ser único para todos os mercados e
serviços por ela geridos, devendo diferenciar claramente os mercados
e os serviços a que se refere cada informação.

2 — O boletim pode ser distribuído, total ou parcialmente, através
de suporte informático, salvo nos casos em que seja solicitada versão
em papel por entidade sem acesso directo a esse suporte.

3 — Para além de outras previstas em lei ou regulamento da
CMVM, são publicados no boletim:

a) A designação da entidade gestora e dos mercados por ela
geridos;

b) A identificação dos membros do mercado, distinguindo a sua
qualidade de negociadores ou liquidadores, e dos adminis-
tradores e agentes do membro do mercado sujeitos a cre-
denciação;

c) Os valores mobiliários admitidos à negociação, a sua exclusão,
bem como a sua suspensão e respectivo prazo;

d) As regras e códigos deontológicos aprovados pela entidade
gestora do mercado;

e) As sanções disciplinares impostas pela entidade gestora,
quando as mesmas devam ser divulgadas;

f) As comissões praticadas pelos serviços prestados pela enti-
dade gestora;

g) Outros elementos cuja publicação venha a ser exigida pela
CMVM.

4 — A entidade gestora envia por via informática à CMVM o bole-
tim no momento em que o emite e guarda cópia do mesmo, devi-
damente autenticada, durante pelo menos cinco anos.

Artigo 5.o

Conexão informativa entre mercados

1 — Se os valores mobiliários ou outros instrumentos financeiros
estiverem admitidos à negociação em mais de um mercado ou tiverem
como activo subjacente valores mobiliários ou instrumentos finan-
ceiros negociados noutro mercado, as respectivas entidades gestoras
trocam entre si informação sobre quaisquer factos que possam afectar
a regularidade ou a transparência das operações.

2 — Se algum dos mercados referidos no número anterior for regu-
lamentado, as entidades gestoras dos restantes mercados informam-na
imediatamente e de modo contínuo sobre as operações realizadas,
com indicação dos preços, quantidades e momento da sua realização
e, em geral, de todos os factos necessários à adequada realização
das operações.

3 — As entidades gestoras que receberem as informações previstas
nos números anteriores difundem-nas imediatamente pelos membros
dos mercados.

4 — As informações a que se referem os números anteriores, bem
como os termos e prazos em que serão prestadas, constam de acordo
de conexão previamente registado na CMVM.

Artigo 6.o

Operações realizadas fora de mercado regulamentado

1 — Nas operações de valores mobiliários ou instrumentos finan-
ceiros admitidos em mercado regulamentado e realizadas fora de um
mercado com essa natureza é comunicado por escrito à entidade ges-
tora desse mercado:

a) A identificação dos valores mobiliários ou instrumentos finan-
ceiros transmitidos e a respectiva quantidade;

b) A identidade do transmitente e do transmissário ou dos inter-
mediários financeiros intervenientes;

c) O negócio jurídico que determinou a transmissão, os seus
elementos essenciais e o preço unitário;

d) A data da transmissão.

2 — A comunicação a que se refere o n.o 1 é feita:

a) Nos dois dias úteis imediatos à celebração do negócio, pelo
intermediário financeiro do adquirente ou por este último
nos casos em que não tenha havido a intervenção, na operação,
de intermediário financeiro;

b) Pela entidade gestora de mercado não regulamentado nos
termos e no prazo previstos no n.o 2 do artigo 5.o

3 — Se os valores mobiliários ou os instrumentos financeiros objecto
da transacção forem negociados em mais de um mercado regula-
mentado a comunicação, é feita à entidade gestora do mercado de
bolsa.
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4 — Diariamente são publicadas no boletim do mercado regula-
mentado as operações comunicadas à respectiva entidade gestora nos
termos dos números anteriores, indicando-se a data da sua realização,
as quantidades transaccionadas e o preço unitário.

5 — A entidade gestora do mercado regulamentado envia à CMVM
uma lista das comunicações recebidas, até ao dia 10 do mês seguinte
ao que respeitam, salvo se, em instrução da CMVM que indique
o formato em que a comunicação deve ser efectuada, for estabelecido
um prazo mais curto.

Artigo 7.o

Mercados regulamentados

Além das normas legais aplicáveis às bolsas, as normas previstas
no presente regulamento para os mercados de bolsa são aplicáveis
a outros mercados regulamentados, salvo disposição regulamentar da
CMVM em contrário.

CAPÍTULO II

Mercados de bolsa

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 8.o

Bolsa mais representativa

Para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 225.o do Código dos
Valores Mobiliários, é considerado como mercado mais representativo
a Bolsa de Valores de Lisboa.

Artigo 9.o

Informação ao público

1 — A entidade gestora da bolsa publica informação adequada sem-
pre que, na negociação, ocorram factos susceptíveis de alterar a regu-
laridade de funcionamento do mercado ou de afectar as decisões
dos investidores e dos emitentes com valores admitidos à negociação.

2 — A entidade gestora da bolsa mantém à disposição do público,
para consulta, toda a informação disponível sobre o emitente dos
valores admitidos e os mercados por ela geridos.

3 — No início da sessão a entidade gestora disponibiliza o preço
mínimo, o preço máximo, o preço médio ponderado, o preço de refe-
rência, o preço de fecho, bem como as quantidades negociadas no
dia de funcionamento anterior.

Artigo 10.o

Boletim da bolsa

Além das referidas no artigo 4.o, no boletim da bolsa são publicadas
as informações referidas nas alíneas b) a d) do n.o 1 do artigo 222.o
do Código dos Valores Mobiliários.

Artigo 11.o

Contratos a celebrar pelos membros do mercado

1 — Antes de iniciarem a sua actividade os membros do mercado:

a) Celebram contrato escrito com a entidade gestora; e
b) Enviam a esta entidade cópia dos contratos celebrados com

outros membros, nos termos do n.o 1 do artigo 217.o do Código
dos Valores Mobiliários.

2 — A entidade gestora fixa as cláusulas gerais dos contratos refe-
ridos no número anterior, que são previamente registadas na CMVM,
prevendo, nomeadamente, a aceitação pelos membros das regras do
mercado e definindo a responsabilidade assumida pelas várias enti-
dades no cumprimento das obrigações resultantes das operações
realizadas.

Artigo 12.o

Sessões de bolsa

1 — Na definição das regras relativas ao calendário e horário das
sessões de bolsa as entidades gestoras têm em conta a adequada cone-
xão informativa e operativa entre elas.

2 — A entidade gestora define as regras de acesso às instalações
da bolsa de acordo com a necessidade de preservação do segredo
profissional, da segurança das operações e da publicidade das sessões.

3 — Às sessões especiais de bolsa é dada com a suficiente ante-
cedência a publicidade adequada às operações que nela se vão realizar,
tendo em conta a sua dimensão e os seus destinatários potenciais.

Artigo 13.o

Regras de negociação

1 — As regras da negociação aprovadas pela entidade gestora
devem, designadamente:

a) Definir os sistemas de negociação, os tipos de operações a
realizar através deles e os segmentos de mercado onde são
utilizados;

b) Assegurar a igualdade de tratamento dos membros do
mercado;

c) Estabelecer as modalidades de ofertas e respectivas menções
mínimas;

d) Fixar as variações máximas e mínimas de preços das ofertas
e dos negócios, bem como os mecanismos a adoptar quando
estas variações forem excedidas;

e) Assegurar a adequação dos preços e a transparência das ope-
rações efectuadas;

f) Prever os mecanismos a adoptar no caso de ocorrerem defi-
ciências de funcionamento ou de acesso ao sistema de
negociação;

g) Determinar os preços de referência de acordo com princípios
de actualidade e representatividade desse preço, discrimi-
nando os preços de abertura, de fecho, os previstos no
artigo 225.o do Código dos Valores Mobiliários, bem como
quaisquer outros necessários para o regular funcionamento
do mercado.

2 — As regras de negociação estabelecem procedimentos de inter-
rupção técnica da negociação quando, por força do exercício de direi-
tos, conversão da forma de representação e modificação ou extinção
de valores mobiliários ou instrumentos financeiros, aquela se torne
necessária, salvo se estabelecerem adequados mecanismos alternativos
a esta interrupção.

3 — Se as regras da negociação fixarem lotes mínimos, estabelecem
sistemas adequados à negociação de quantidades inferiores a esse
lote mínimo.

4 — A negociação em contínuo rege-se pela prioridade — preço
e subsidiariamente pela prioridade — tempo.

5 — Na negociação por chamada, as operações realizam-se por
ordem do melhor preço das ofertas, prevalecendo pela ordem esta-
belecida nas alíneas seguintes os seguintes preços:

a) O que transaccione a maior quantidade de valores;
b) O que deixa menor quantidade por transaccionar;
c) O que provocar menor variação em relação ao último preço

de fecho da sessão;
d) O que provocar menor variação em relação a um preço de

referência fixado em regras da entidade gestora.

Artigo 14.o

Registo da sessão

1 — A entidade gestora de um mercado elabora um registo da
sessão, no próprio dia em que se realize.

2 — O registo da sessão pode ser elaborado pelo próprio sistema
de negociação e é composto por:

a) Um registo informático das operações realizadas durante a
sessão;

b) Um registo informático das ofertas introduzidas no sistema
e não executadas;

c) Uma acta da sessão assinada por um administrador da enti-
dade gestora donde constem os incidentes da sessão.

3 — As conversações telefónicas realizadas pela entidade gestora
durante a sessão de bolsa e no âmbito da negociação são gravadas.

4 — Os documentos mencionados nos números anteriores são con-
servados pela entidade gestora por um período mínimo de:

a) Cinco anos, nos casos das alínea a) e c) do n.o 2;
b) Três anos, no caso da alínea b) do n.o 2;
c) Um ano, no caso do n.o 3.

SECÇÃO II

Operações a prazo

Artigo 15.o

Contrato a celebrar entre os membros do mercado
e os seus clientes

1 — Os membros de um mercado de operações a prazo celebram
contrato prévio com os clientes, donde constem, nomeadamente, cláu-
sulas em relação aos seguintes aspectos:

a) Aceitação, por parte do cliente, das regras de funcionamento
do mercado definidas em lei, em regulamento ou aprovadas
pela entidade gestora;
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b) Obrigações de informação por parte do membro em relação
ao cliente;

c) Riscos envolvidos pela realização das operações, com menção
em letra destacada;

d) Responsabilidades assumidas pelas partes;
e) Consequências inerentes ao incumprimento, pelo cliente, dos

deveres relativos à constituição, reforço ou substituição das
garantias ou à realização dos ajustes de ganhos e perdas,
nomeadamente o encerramento das posições abertas.

2 — A entidade gestora do mercado fixa as cláusulas referidas no
número anterior e submete-as a registo na CMVM.

Artigo 16.o

Boletim da bolsa

Para além das referidas nos artigos 4.o e 10.o, no boletim da bolsa
onde se realizam operações a prazo publicam-se as seguintes infor-
mações relativamente a cada contrato e a cada série:

a) As cláusulas contratuais gerais e a ficha técnica;
b) A data de início de negociação de cada contrato, a sua exclusão

e a sua suspensão, com indicação dos respectivos termos e
prazo;

c) A quantidade de contratos em aberto, por cada série ou ven-
cimento, bem como a quantidade total de contratos em aberto;

d) O preço de referência aplicado para efeitos de ajustes de
ganhos e perdas ou de liquidação dos contratos na data de
vencimento;

e) Os preços máximo e mínimo das operações realizadas em
cada sessão;

f) A quantidade de contratos negociados na sessão, por cada
série ou vencimento, bem como a quantidade total de con-
tratos negociados;

g) A melhor oferta de compra e de venda, não satisfeita no
momento de encerramento da sessão;

h) O preço do activo subjacente, sincrónico com o preço de
referência, sempre que possível.

Artigo 17.o

Cláusulas contratuais gerais

1 — Das cláusulas contratuais gerais dos contratos a prazo constam,
pelo menos, os seguintes elementos:

a) A denominação do contrato;
b) A caracterização do activo subjacente;
c) O valor nominal do contrato ou a fórmula para o obter;
d) Os ciclos de vencimento de cada categoria de contratos;
e) As condições de admissão de novas séries de contratos de

opções;
f) Os limites mínimos de variação de preços, sendo caso disso;
g) As formas de determinação das margens;
h) A forma de determinação do preço de referência para efeito

de ajustes de ganhos e perdas e de liquidação financeira das
operações na data de vencimento ou no exercício, se for o
caso;

i) O primeiro e o último dia de negociação de cada ciclo de
vencimentos;

j) A forma de exercício, tratando-se de contratos de opções;
l) As modalidades de liquidação admitidas.

2 — Nos contratos sobre um índice, as cláusulas contratuais gerais
incluem a composição genérica do índice e os termos gerais da sua
alteração, devendo ser publicados em secção autónoma do boletim
de mercado os activos que compõem o índice em cada momento.

3 — As variações máximas de preços são definidas pela entidade
gestora do mercado.

4 — Caso sejam aprovadas quaisquer alterações às cláusulas con-
tratuais gerais de um contrato, as regras que consagrem as alterações
definem a fungibilidade das posições a abrir com base no contrato
alterado e as posições em aberto à altura da alteração.

5 — É aplicável às posições em aberto na altura da alteração do
contrato o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.o

Artigo 18.o

Ficha técnica e estudos

1 — As cláusulas contratuais gerais de cada contrato e respectivas
alterações definidas pela entidade gestora do mercado são acompa-
nhadas, para efeitos de registo ou aprovação na CMVM, de:

a) Uma ficha técnica com a descrição sucinta das características
de cada contrato;

b) As informações e os estudos necessários ao bom entendimento
da proposta.

2 — As informações e estudos a que se refere a alínea b) do n.o 1
incluem, nomeadamente:

a) As razões do lançamento do contrato;
b) A descrição do mercado do activo subjacente;
c) A descrição e a justificação da especificação do contrato.

3 — Os intermediários financeiros entregam a ficha técnica aos seus
clientes, antes da celebração de contrato com eles.

Artigo 19.o

Início da negociação

1 — O início da negociação de cada contrato tem lugar em data
a fixar pela entidade gestora do mercado.

2 — Antes do início da negociação de um qualquer contrato, a
entidade gestora presta ao público e aos membros do mercado as
informações necessárias à boa compreensão desse contrato.

Artigo 20.o

Suspensão da negociação

1 — Durante o período de suspensão, a entidade gestora do mer-
cado mantém o direito de exigir as garantias devidas.

2 — As séries dos contratos que se vençam durante o período de
suspensão mantêm a data de vencimento, mas apenas são liquidados
no dia de levantamento da suspensão, salvo se outra for a decisão
adoptada pela entidade gestora do mercado.

Artigo 21.o

Exclusão da negociação

1 — A exclusão da negociação de um contrato não tem como efeito
extinguir os direitos e obrigações dos detentores de posições em aberto,
mas impede a introdução de novas séries sobre o contrato em causa.

2 — A entidade gestora estabelece as condições em que o contrato
é excluído, podendo, nomeadamente, determinar:

a) Que se mantenha apenas a negociação das séries que não
atingiram a sua data de vencimento;

b) Que apenas se possam realizar negócios para encerramento
de posições nas séries que não atingiram a sua data de
vencimento;

c) O encerramento imediato de todas as posições em aberto,
nas séries que não atingiram a sua data de vencimento.

SECÇÃO III

Segurança do mercado

Artigo 22.o

Âmbito

1 — O disposto na presente secção é aplicável a todas as operações
de bolsa em que uma entidade tenha assumido a posição de con-
traparte central.

2 — Quando uma entidade assuma a posição de contraparte nas
operações, estas só são eficazes face a ela e consideradas como ope-
rações de bolsa após o seu registo.

Artigo 23.o

Margens

1 — As cauções prestadas pela realização de operações são desig-
nadas por margens.

2 — A contraparte central pode abrir contas para liquidação junto
de sistema centralizado de valores mobiliários com o objectivo espe-
cífico de registo, controlo e execução extrajudicial de cauções cons-
tituídas em valores mobiliários integrados nesse sistema.

3 — Nas operações a prazo:

a) As margens fixadas pela contraparte central devem ser toma-
das como mínimo a exigir pelos membros do mercado aos
seus clientes ou a outros membros por cujas operações sejam
responsáveis;

b) Não são exigidas margens nas operações que visem o encer-
ramento de posições ou noutros casos que venham a ser deter-
minados nas cláusulas gerais de cada contrato.
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Artigo 24.o

Constituição das margens

1 — As margens são constituídas pelos membros liquidadores em
relação a cada posição em aberto, dentro do prazo fixado pela entidade
gestora, devendo aqueles membros assegurar a prestação dos mon-
tantes necessários àquela constituição, tanto pelos membros nego-
ciadores como, nas operações a prazo, pelos clientes.

2 — No cálculo das margens pode-se considerar o conjunto das
posições abertas por cada cliente, nos termos definidos pelas regras
da entidade gestora.

3 — Os membros do mercado não podem compensar os valores
dos diversos clientes devidos a título de margens.

Artigo 25.o

Execução extrajudicial das garantias

1 — A execução extra-judicial das cauções é efectuada pela con-
traparte central, através de intermediário financeiro.

2 — Quando der ordem de venda dos valores mobiliários dados
como caução, a entidade gestora informa desse facto o membro do
mercado através do qual aquela se encontre prestada.

3 — A transferência dos valores mobiliários para a conta do inter-
mediário financeiro adquirente é directamente feita a partir da conta
de garantias aberta junto do sistema centralizado de valores mobi-
liários.

Artigo 26.o

Limites operacionais

A entidade gestora do mercado estabelece, através de regras apro-
vadas pela CMVM, os limites que cada investidor pode assumir, por
si ou em associação com outros, em operações a prazo, devendo publi-
citá-los com a adequada antecedência.

Artigo 27.o

Garantia permanente

1 — A entidade gestora estabelece nos mercados a prazo:

a) Os termos em que os membros liquidadores prestam garantias
pelo exercício das suas funções;

b) Os limites ao número de posições abertas ou a abrir por
um membro liquidador ou da sua responsabilidade.

2 — A garantia prevista no número anterior:

a) Garante os riscos derivados das posições em aberto, entre
o momento da sua realização e o momento da entrega da
margem;

b) Responde por qualquer incumprimento do membro perante
a entidade gestora.

SECÇÃO IV

Operações de fomento

Artigo 28.o

Âmbito

Para efeitos da presente secção consideram-se:

a) Operações de liquidez, as que, tendo por objecto valores mobi-
liários, se destinam ao incremento da liquidez dos mesmos
por um período limitado de tempo;

b) Criação de mercado, as operações que, tendo por objecto
instrumentos financeiros derivados, se destinam à sua regular
comercialização.

Artigo 29.o

Poderes da entidade gestora

1 — A entidade gestora do mercado onde sejam realizadas ope-
rações de fomento define, nomeadamente:

a) As regras especiais a que ficam sujeitas as ofertas, nomea-
damente o intervalo máximo entre as ofertas de compra e
de venda;

b) Os sistemas de registo das ofertas para efeitos de fiscalização
do cumprimento das obrigações legais e regulamentares;

c) Os sistemas especiais que devam organizar-se para controlo
das operações em execução de contratos de liquidez.

2 — Nos contratos de liquidez a entidade gestora define:

a) Os prazos máximos dos contratos;
b) Os limites de variação de preços;
c) As regras relativas à modificação e à cessação da execução

do contrato em data anterior à inicialmente contratada.

3 — Na criação de mercado, a entidade gestora define:

a) Os requisitos a observar pelos membros que pretendam
desempenhar funções de criador de mercado;

b) O período do desempenho das funções de criador de mercado;
c) A quantidade mínima de contratos objecto das ofertas e o

limite temporal do horário de negociação durante o qual
devem ser mantidas as ofertas.

Artigo 30.o

Realização de operações

Os membros do mercado que realizem operações de fomento dão
delas conhecimento à entidade gestora do mercado em que foram
executadas, no próprio dia e sessão em que tiveram lugar.

Artigo 31.o

Boletim da bolsa

1 — A entidade gestora do mercado onde são executadas as ope-
rações de liquidez publica no seu boletim:

a) Com uma antecedência mínima de três dias em relação à
data de início de execução do contrato de liquidez, as infor-
mações relevantes sobre os elementos do contrato;

b) Diariamente, a lista dos valores mobiliários sobre os quais
se encontram em execução esses contratos, com a identifi-
cação dos membros do mercado intervenientes;

c) Diariamente, a quantidade transaccionada em execução des-
ses contratos.

2 — A entidade gestora do mercado a prazo divulga diariamente
no seu boletim para cada contrato objecto de negociação a iden-
tificação dos membros com os quais tenha celebrado contrato para
o desempenho das funções de criador de mercado.

Artigo 32.o

Contratos de liquidez

1 — Os contratos de liquidez estão sujeitos a aprovação pela enti-
dade gestora do mercado onde vão ser executadas as operações de
liquidez.

2 — Os contratos de liquidez só podem ser executados no período
que imediatamente se siga à admissão à negociação dos valores mobi-
liários que deles são objecto ou, posteriormente, quando se destinem
a restabelecer condições mínimas de liquidez que evitem a exclusão
ou suspensão da negociação dos mesmos valores até ao termo do
prazo acordado.

3 — Sem prejuízo da entidade gestora do mercado onde vão ser
executadas as operações de liquidez poder solicitar quaisquer outros
que entenda necessários para a respectiva aprovação, constam do
contrato de liquidez os seguintes elementos:

a) Identificação da categoria do valor mobiliário objecto do con-
trato, quantidade emitida e quantidade admitida à negociação;

b) Identificação das partes contratantes, devendo uma delas ser
membro do mercado;

c) Indicação das quantidades mínima e, se for caso disso, máxima
diárias objecto das ofertas efectuadas em execução do contrato
de liquidez;

d) Indicação das obrigações assumidas pelas partes contratantes;
e) Data prevista para o início da realização das operações e

prazo durante o qual se devam executar;
f) Indicação da quantidade de valores mobiliários inicialmente

afectos à execução do contrato;
g) Indicação do titular dos valores mobiliários inicialmente afec-

tos à execução do contrato e do regime convencionado quanto
à titularidade dos valores adquiridos no decurso da sua exe-
cução e dos valores existentes na conta de valores mobiliários
para registo de operações de liquidez no termo do prazo
do contrato.

4 — Não é permitido o fecho de ofertas em execução do contrato
de liquidez entre si.

Artigo 33.o

Abertura e movimentação de contas

1 — Três dias antes do início da execução do contrato de liquidez,
o intermediário financeiro incumbido de executar as operações:

a) Abre, em seu nome, junto da entidade gestora do sistema
centralizado de valores, uma conta onde se inscrevem os valo-
res mobiliários inicialmente afectos à execução das operações
de liquidez, identificada especialmente para esse efeito;

b) Abre, junto de si, uma conta recíproca da mencionada na
alínea anterior.
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2 — As operações de liquidez apenas podem ser imputadas à contas
referidas no número anterior.

Artigo 34.o

Criadores de mercado

1 — Os membros de mercado que pretendam desempenhar funções
de criador de mercado celebram, para o efeito, contrato com a enti-
dade gestora do mercado, de acordo com as cláusulas contratuais
gerais elaboradas por esta entidade e previamente registadas na
CMVM.

2 — A entidade gestora do mercado pode limitar o número de
membros que desempenhem as funções de criador de mercado.

CAPÍTULO IV

Disposiçôes finais

Artigo 35.o

Credenciação

Às pessoas que desempenhem funções nos membros do mercado
previstos no n.o 3 do artigo 203.o do Código dos Valores Mobiliários
é aplicável o regime da credenciação de agentes dos intermediários
financeiros que sejam membros de mercados.

Artigo 36.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março de
2000.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.

Regulamento da CMVM n.o 6/2000. — Auditores. — A informa-
ção de natureza económico-financeira exige o controlo e apreciação
por parte de entidades idóneas, independentes e isentas. Estão nesta
situação os auditores sujeitos a registo na Comissão do Mercado de
Valores Mobiliários (CMVM). Nesse sentido, consagram-se regras
exigentes relativas ao registo junto da CMVM e ao desenvolvimento
das funções específicas, impostas pela profissionalização dos agentes
do mercado, de acordo com normas internacionalmente reconhecidas
e aceites.

O Código dos Valores Mobiliários consagrou a possibilidade de
registar como auditores, além de sociedades de revisores oficiais de
contas, os revisores oficiais de contas em nome individual. A adopção
obrigatória da forma societária deixou de constituir, por isso, um
requisito de exclusividade no acesso àquele registo. Esta solução legis-
lativa impôs a adaptação dos requisitos exigíveis para efeitos de registo
junto da CMVM, com a necessidade de assegurar tratamento igua-
litário, quer os serviços de auditoria sejam exercidos em nome indi-
vidual, quer sejam em regime societário.

Esta inovação, associada à experiência acumulada ao longo destes
anos, permitiu clarificar e especificar determinadas condições por
forma a conseguir uma melhoria na aplicação do presente regula-
mento. A experiência internacional também contribui para uma sig-
nificativa modernização da função de auditoria, onde se exige uma
maior responsabilização dos seus agentes, nomeadamente ao nível
da independência e determinação das situações de conflito de
interesse.

Foi ouvida a Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.
Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 11.o e para os efeitos do disposto

nos artigos 8.o a 10.o, todos do Código dos Valores Mobiliários, o
conselho directivo da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
aprovou o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Informação auditada

1 — Para efeitos do artigo 8.o do Código dos Valores Mobiliários,
está sujeita a relatório ou a parecer elaborado por auditor registado
na CMVM a informação financeira contida, designadamente, nos
seguintes documentos de prestação de contas:

a) Relatório de gestão;
b) Balanço, demonstrações de resultados e respectivos anexos;
c) Demonstração de fluxos de caixa e respectivos anexos.

2 — O disposto no número anterior aplica-se à informação finan-
ceira elaborada sob a forma consolidada, quando a entidade a tal
esteja legalmente obrigada.

Artigo 2.o

Conteúdo do relatório ou parecer do auditor

1 — A informação constante do relatório ou parecer elaborado por
auditor registado na CMVM deve, além de cumprir os critérios dos
artigos 7.o e 8.o do Código dos Valores Mobiliários:

a) Ser tecnicamente precisa, concisa e adequadamente siste-
matizada;

b) Mencionar, expressamente, os factos ou circunstâncias ocor-
ridos, entre a data a que se reporta a informação financeira
e a data da emissão do relatório ou parecer, que sejam ou
devam ser do conhecimento do auditor e se mostrem sus-
ceptíveis de afectar de modo relevante a informação constante
dos documentos de prestação de contas.

2 — No caso das instituições de investimento colectivo, o relatório
ou parecer do auditor deve ainda pronunciar-se sobre as matérias
previstas no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 276/94, de 2 de Novembro,
e no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 294/95, de 17 de Novembro, res-
pectivamente, para os fundos de investimento mobiliário e imobiliário.

Artigo 3.o

Deveres gerais do auditor

1 — O auditor deve cumprir todas as normas técnicas de revisão
e de auditoria aprovadas ou reconhecidas pela Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas.

2 — O relatório e o parecer obedecem aos modelos de relato apro-
vados pela CMVM, ouvida a Ordem dos Revisores Oficiais de Contas,
e que satisfaçam todos os requisitos previstos nos artigos anteriores.

3 — No relatório, o auditor deve proporcionar um nível de segu-
rança aceitável e a sua opinião deve ser expressa de forma positiva.

4 — No parecer, o auditor pode proporcionar uma segurança mode-
rada emitindo uma opinião expressa de forma negativa.

Artigo 4.o

Elaboração do relatório ou parecer

1 — O relatório ou parecer deve ser elaborado por auditor registado
na CMVM, devendo ser assinado por um sócio revisor com mais
de cinco anos de exercício efectivo da profissão, no caso de sociedades
de revisores oficias de contas, ou pelo revisor oficial de contas no
caso de revisores individuais.

2 — Para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 9.o do Código dos
Valores Mobiliários, o auditor deve demonstrar, perante a CMVM,
que oferece garantias de confiança pelo menos equivalentes às exi-
gíveis para o registo como auditor na CMVM.

3 — Consideram-se sujeitos a controlo de qualificação no Estado
de origem, os auditores submetidos a um sistema de controlo de qua-
lidade que satisfaça as recomendações emanadas da União Europeia.

4 — Consideram-se padrões internacionalmente reconhecidos,
nomeadamente, as normas internacionais de auditoria emanadas do
International Auditing Practices Committee da International Fede-
ration of Accountants (IFAC).

Artigo 5.o

Dever de comunicação

Os auditores que prestem serviços aos emitentes com valores mobi-
liários admitidos à negociação em bolsa devem comunicar imedia-
tamente à CMVM os factos respeitantes a essas entidades de que
tenham conhecimento no exercício das suas funções, quando sejam
susceptíveis de:

a) Constituir crime ou ilícito de mera ordenação social previsto
em norma legal ou regulamentar de aplicação pela CMVM;

b) Afectar a continuidade do exercício da actividade do emitente;
c) Justificar a emissão de reservas, escusa de opinião, opinião

adversa ou impossibilidade de emissão de relatório ou de
parecer.

Artigo 6.o

Registo de auditores

1 — Só podem ser registados na CMVM como auditores, as socie-
dades de revisores oficiais de contas e outros auditores habilitados
a exercer a sua actividade em Portugal, cuja inscrição na Ordem de
Revisores Oficiais de Contas não se encontre suspensa, e que sejam
dotados de meios humanos, materiais e financeiros necessários para
assegurar a sua idoneidade, independência e competência técnica.
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2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os auditores
devem satisfazer, pelo menos, as seguintes condições:

a) Ter a sociedade um número de revisores oficiais de contas
ao serviço permanente, em regime de dedicação exclusiva,
não inferior a três;

b) O revisor oficial de contas a título individual ou, no caso
de se tratar de sociedades, um dos sócios revisor oficial de
contas deve ter, no mínimo, cinco anos de exercício efectivo
da profissão e a venha exercendo em regime de exclusividade
há, pelo menos três anos;

c) Ter uma situação patrimonial líquida não inferior a E 50 000;
d) Ter a sociedade um volume de negócios não inferior a

E 250 000 ou ser a totalidade dos honorários do revisor em
nome individual não inferior a E 150 000;

e) Cada cliente não pode representar mais de 15 % do total
do volume anual de negócios da sociedade ou do total anual
dos honorários do revisor em nome individual ou limite infe-
rior definido nos termos do Código de Ética e Deontologia
Profissional da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas;

f) Deter um seguro de responsabilidade profissional de mon-
tante não inferior a E 2 500 000;

g) Possuir conhecimentos adequados sobre instrumentos finan-
ceiros e sobre o funcionamento do mercado de valores
mobiliários;

h) Demonstrar dispor dos demais meios de organização, huma-
nos e materiais adequados ao exercício das funções atribuídas
pelo Código dos Valores Mobiliários e pelos regulamentos
que o complementem.

3 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, con-
sideram-se em regime de dedicação exclusiva os revisores que satis-
façam os requisitos previstos no n.o 5 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 487/99, de 16 de Novembro.

4 — Para efeitos do disposto na alínea h) do n.o 2, consideram-se
meios adequados, nomeadamente, os seguintes:

a) Dispor de organização que permita que os processos refe-
rentes aos serviços de auditoria, a prestar no âmbito do Código
dos Valores Mobiliários, sejam sujeitos a um controlo interno
de qualidade e a controlo de qualidade da Ordem dos Revi-
sores Oficiais de Contas, executado em conformidade com
as recomendações que vierem a ser emanadas da IFAC e
da União Europeia;

b) Dispor de técnicos com o grau mínimo de bacharelato ade-
quado, além dos revisores oficiais de contas, em número não
inferior à razão de 1 por cada 15 pontos, de que o auditor
disponha, calculados nos termos definidos para efeitos das
incompatibilidades específicas de exercício previstas no
artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 487/99, de 16 de Novembro,
e no respectivo anexo I, arredondado por defeito para a
unidade;

c) Dispor de escritório permanente equipado com meios infor-
máticos que permitam desenvolver adequadamente o trabalho
de auditoria;

d) Dispor de documentação e publicações adequadas que per-
mitam a permanente actualização e formação técnica.

Artigo 7.o

Instrução do pedido de registo

1 — O pedido de registo dos auditores deve ser solicitado através
de requerimento, dirigido ao conselho directivo da CMVM, instruído
com os seguintes elementos:

a) Certidão emitida pela Ordem dos Revisores Oficiais de Con-
tas, há menos de 60 dias relativamente à data do pedido
de registo, atestando que o revisor se encontra em pleno
exercício da sua capacidade profissional, nos termos da alí-
nea o) do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 487/99, de 16 de
Novembro;

b) Declaração dos revisores oficiais de contas, emitida sob com-
promisso de honra, de que se encontram preenchidos os requi-
sitos exigidos na alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo anterior;

c) Registo disciplinar emitido pela Ordem dos Revisores Oficiais
de Contas, há menos de 60 dias em relação à data do pedido
de registo, relativo ao auditor ou a qualquer das pessoas ao
seu serviço;

d) Certificado do registo criminal dos sócios da sociedade de
revisores oficiais de contas ou dos revisores em nome indi-
vidual, bem como dos revisores oficiais de contas ao serviço
da sociedade de revisores oficiais de contas ou do revisor
oficial de contas em nome individual;

e) Currículo académico e profissional dos sócios ou do revisor
a título individual, bem como de todos os revisores oficiais

de contas contratados, acompanhado de cópia dos relatórios
anuais elaborados no último exercício, em conformidade com
o previsto no artigo 452.o do Código das Sociedades Comer-
ciais e dos correspondentes documentos de certificação legal
de contas;

f) Cópia do contrato de sociedade em vigor à data do pedido
de registo e indicação do Diário da República em que foi
publicado, quando se trate de uma sociedade de revisores
oficiais de contas;

g) Currículo do requerente com indicação, nomeadamente, dos
seus clientes, descrição dos pontos utilizados, bem como iden-
tificação expressa de todos os clientes cujos honorários cobra-
dos ultrapasse metade da percentagem referida na alínea e)
do n.o 2 do artigo anterior relativa ao total de honorários
ou ao volume de negócios anual;

h) Descrição pormenorizada da organização e meios humanos
e materiais ao dispor do auditor, mencionando as instalações,
escritório permanente, pessoal e outros meios que lhe garan-
tam a verificação das condições definidas no n.o 4 do artigo
anterior;

i) Cópia dos contratos de prestação de serviços que o auditor
tenha celebrado com seus colaboradores, incluindo os cele-
brados ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 49.o
do Decreto-Lei n.o 487/99, de 16 de Novembro;

j) Cópia do título que legitime o uso das instalações e escritório
permanente do auditor;

l) Cópia do contrato de seguro a que se refere a alínea f) do
n.o 2 do artigo anterior;

m) Relatório de gestão e contas da sociedade de revisores oficiais
de contas respeitantes aos três últimos exercícios ou apenas
aos exercícios decorridos, se tiver sido constituída há menos
de três anos ou, no caso de se tratar de revisores individuais,
cópia do Anexo B das declarações de IRS respeitantes aos
últimos três anos.

2 — O requerente deve responder aos pedidos de informação ou
de esclarecimento relativos ao registo na CMVM no prazo que lhe
for fixado, sob pena de indeferimento do pedido.

3 — Completada a instrução do processo, e antes de decidir, a
CMVM solicita o parecer da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas,
considerando-se que esta concorda com a concessão do registo se
não se pronunciar no prazo de 30 dias a partir da data em que o
receba.

4 — O registo ou a sua recusa devem ser comunicados pela CMVM
ao requerente no prazo de 45 dias contado desde a recepção do
pedido, devidamente instruído.

Artigo 8.o

Factos sujeitos a averbamento

1 Ao registo dos auditores, são averbadas as seguintes alterações
aos elementos referidos no n.o 1 do artigo anterior:

a) Alterações ao contrato social da sociedade de revisores oficiais
de contas;

b) Alterações do domicílio profissional dos auditores quando
se trate de revisores oficiais de contas em nome individual;

c) Celebração ou rescisão de contrato com revisores oficiais de
contas celebrado ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 49.o
do Decreto-Lei n.o 487/99, de 16 de Novembro;

2 — Os averbamentos são solicitados pelos interessados à CMVM,
no prazo de 15 dias a contar da data de verificação das alterações,
mediante requerimento instruído com todos os documentos neces-
sários para o efeito.

Artigo 9.o

Lista dos auditores registados na CMVM

1 — Os registos de auditores e os respectivos averbamentos são
objecto de publicação no boletim da CMVM e no boletim do mercado
regulamentado onde os valores mobiliários das sociedades auditadas
estão admitidos à negociação.

2 — Semestralmente, com referência a 1 de Janeiro e a 1 de Julho
de cada ano, a CMVM promove a publicação, no seu boletim, da
lista actualizada dos auditores registados, nos termos do presente regu-
lamento, e cujo registo não se encontre suspenso ou cancelado.

3 — A lista a que se refere o número anterior é organizada por
antiguidade de registo, com indicação da firma ou nome do auditor,
da sede da sociedade ou domicílio profissional e do nome dos sócios.
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Artigo 10.o

Factos sujeitos a comunicação à CMVM

1 — As sociedades de revisores oficiais de contas registadas na
CMVM devem enviar a esta entidade, nos 30 dias imediatos à apro-
vação dos documentos de prestação de contas anuais, os seguintes
elementos:

a) Relatório de gestão, balanço, demonstração de resultados e
anexos ao balanço e demonstração de resultados;

b) Cópia da acta da assembleia geral de aprovação de contas;
c) Lista completa de clientes, com menção expressa daqueles

a que prestam os serviços consignados no artigo 8.o do Código
dos Valores Mobiliários, evidenciando a percentagem dos
honorários cobrados face ao total, desde que ultrapasse a
percentagem prevista na alínea g) do n.o 1 do artigo 7.o do
presente regulamento;

d) Lista dos nomes completos de todos os colaboradores ao ser-
viço, com indicação daqueles que possuem grau de licencia-
tura ou bacharelato;

e) Quaisquer alterações aos elementos referidos no n.o 1 do
artigo 7.o do presente regulamento e que não estejam sujeitos
a averbamento.

2 — Os auditores em nome individual registados devem enviar à
CMVM, o mais tardar até ao dia 31 de Maio, cópia do Anexo B
da declaração de IRS bem como os elementos previstos nas alíneas c)
e d) do número anterior.

Artigo 11.o

Conflito de interesses

1 — Sem prejuízo do regime das incompatibilidades previstas no
Decreto-Lei n.o 487/99, de 16 de Novembro, os auditores registados
na CMVM e os revisores oficiais de contas contratados, bem como,
no caso de sociedades, os respectivos sócios, não podem ser bene-
ficiários de vantagens particulares ou deter, directamente ou por inter-
posta pessoa, quaisquer valores mobiliários emitidos pelas entidades
a quem prestem os serviços previstos no artigo 8.o do Código dos
Valores Mobiliários ou por outras entidades que com elas se encon-
trarem em relação de domínio ou de grupo, nos termos do artigo 21.o
do Código dos Valores Mobiliários.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos cônjuges dos
revisores oficiais de contas e dos sócios das sociedades de revisores
oficiais de contas.

Artigo 12.o

Suspensão e cancelamento

1 — O registo é cancelado se:

a) Tiverem sido prestadas falsas declarações ou o registo tiver
sido obtido por meios ilícitos;

b) Deixar de verificar-se algum dos requisitos de que dependa
a sua concessão;

c) Ocorrer qualquer outro facto que, nos termos da lei, implique
necessariamente o cancelamento ou suspensão da inscrição
na lista a que se refere o artigo 127.o do Decreto-Lei n.o 487/99,
de 16 de Novembro;

d) O auditor incorrer nalguma das situações de incompatibi-
lidade previstas no artigo anterior;

e) O trabalho produzido pelo auditor não satisfizer, na opinião
fundamentada da CMVM, com parecer prévio da Ordem dos
Revisores Oficias de Contas, o padrão de qualidade exigível
para efeitos do artigo 8.o do Código dos Valores Mobiliários.

2 — O registo pode ser ainda suspenso ou cancelado a pedido do
auditor, quando pretenda cessar ou interromper temporariamente o
exercício das funções consignadas no Código dos Valores Mobiliários.

3 — Quando, pela sua natureza, o facto ou situação determinantes
do cancelamento do registo não afectem de maneira definitiva a qua-
lificação técnica, idoneidade moral ou a independência do auditor
e possam ser sanados em prazo razoável, a CMVM pode limitar-se
a suspender o registo pelo período que considere adequado, não
podendo a suspensão ser inferior a seis meses nos casos das alíneas d)
e e) do n.o 1.

4 — A suspensão e o cancelamento do registo são determinados
pelo conselho directivo da CMVM, de cuja decisão cabe recurso con-
tencioso para os tribunais administrativos, nos termos gerais.

5 — A suspensão ou cancelamento do registo está sujeito a divul-
gação nos termos previstos no n.o 1 do artigo 14.o

Artigo 13.o

Entrada em vigor

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março
de 2000.

2 — Os auditores já registados na CMVM à data da entrada em
vigor do presente Regulamento têm o prazo de 18 meses para se
adaptarem aos requisitos constantes dos artigos 6.o e 7.o do presente
regulamento.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.

Regulamento da CMVM n.o 7/2000. — Sociedades de notação de
risco. — O presente regulamento visa desenvolver o regime das socie-
dades de notação de risco, em complemento à exigência de registo
junto da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM),
decorrente do artigo 12.o do Código dos Valores Mobiliários.

Esta actividade tem uma importância crescente nos mercados de
valores mobiliários, o que pode documentar-se na intervenção obri-
gatória destas sociedades em operações de titularização de créditos,
cujo regime foi fixado pelo Decreto-Lei n.o 453/99, de 5 de Novembro.
Quando a emissão de unidades de titularização se efectue com recurso
a subscrição pública, o pedido de autorização deve ser instruído com
o relatório elaborado por uma sociedade de notação de risco registada
na CMVM, conforme decorre da alínea c) do n.o 3 do artigo 27.o
daquele diploma. A obrigatoriedade de notação de risco é também
prevista para a emissão e oferta de títulos de dívida de curto prazo,
regulada pelo Decreto-Lei n.o 181/92, de 22 de Agosto, sempre que
a garantia bancária mencionada no n.o 3 do artigo 1.o daquele diploma
não cubra a totalidade da emissão, conforme a alínea f) do n.o 2
do artigo 7.o

Assim, relativamente às condições de registo na CMVM, o presente
regulamento pretende impor um grau de exigência maior na descrição
dos meios, técnicos e materiais, com especial relevo para os sistemas
de controlo interno adoptados com vista aos objectivos que se visa
salvaguardar. Além do envio dos elementos exigido anteriormente,
procurou-se uma definição mais clara de critérios, que devem estar
preenchidos para que seja concedido registo pela CMVM, que, caso
não se verifiquem, podem determinar a suspensão ou o cancelamento
do mesmo.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 11.o e para os efeitos do disposto

no artigo 12.o, ambos do Código dos Valores Mobiliários, o conselho
directivo da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários aprovou
o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Registo de sociedades de notação de risco

Só podem ser registadas na CMVM as sociedades de notação de
risco que demonstrem possuir uma estrutura organizativa, os meios
humanos, técnicos, materiais e financeiros necessários para assegurar
a sua idoneidade, independência e competência técnica na prestação
de serviços de notação de risco.

Artigo 2.o

Instrução do pedido de registo

1 — O pedido de registo é solicitado pela sociedade de notação
de risco, mediante requerimento dirigido ao conselho directivo da
CMVM.

2 — Para efeitos do disposto no artigo anterior, as sociedades de
notação de risco com sede em Portugal devem instruir o pedido de
registo com os seguintes elementos:

a) Cópia do contrato de sociedade;
b) Certidão actualizada do registo comercial da sociedade;
c) Identificação dos detentores de participações qualificadas cuja

participação, calculada nos termos do n.o 1 do artigo 20.o
do Código dos Valores Mobiliários, atinja ou ultrapasse 5 %
do capital social;

d) Identificação dos titulares dos órgãos de administração, fis-
calização e da mesa da assembleia geral;

e) Declaração de que nem os titulares dos órgãos de adminis-
tração e fiscalização, nem as empresas em que tenham detido
uma participação maioritária no capital social, ou que tenham
sido titulares dos órgãos de administração ou fiscalização
foram declarados em estado de insolvência ou falência, decla-
rando-se também não estar a correr os seus trâmites processo
visando a obtenção de tal declaração;

f) Currículo profissional e académico dos titulares do órgão de
administração;

g) Exposição pormenorizada da estrutura organizativa da socie-
dade;
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h) Descrição dos meios humanos de que se encontra dotada,
número de técnicos e suas qualificações;

i) Descrição dos meios técnicos e materiais, designadamente
quanto aos meios informáticos disponíveis, principais funções
que permitem assegurar e mecanismos de controlo e segu-
rança criados;

j) Descrição dos meios financeiros, com menção de seguro de
responsabilidade profissional, caso exista, e cópia dos rela-
tórios de gestão e contas da sociedade respeitantes aos três
últimos exercícios, ou apenas aos exercícios decorridos, se
tiver sido constituída há menos de três anos, acompanhada
dos pareceres do órgão de fiscalização e da certificação legal
de contas da sociedade, quando a sociedade estiver legalmente
obrigada à elaboração desses documentos;

l) Descrição dos sistemas de controlo interno adoptados, por
forma a garantir, entre outros, a confidencialidade das infor-
mações e a prevenir a ocorrência de conflitos de interesses,
e de normas deontológicas e de conduta, eventualmente
expressas em regulamentos internos, que regulem o exercício
da actividade;

m) Escala ou escalas de notação utilizadas, com descrição das
metodologias adoptadas na análise das operações, nomea-
damente na titularização de créditos, e dos procedimentos
de revisão (follow-up) das classificações atribuídas.

n) Declaração de participações detidas, em sociedade com valo-
res mobiliários cotados e que seja objecto de cotação de risco,
pela sociedade ou pelas pessoas referidas nas alíneas c) e
d) deste número.

3 — Para efeitos do disposto no artigo anterior, as sociedades de
notação de risco com sede no estrangeiro, devem prestar informação
sobre:

a) Estatutos da sociedade;
b) Currículo profissional e académico dos responsáveis pela acti-

vidade da sociedade no mercado português;
c) Sócios com mais de 5 % do capital social;
d) Estrutura organizativa e meios afectos à actividade da socie-

dade no mercado português, de acordo com as alíneas g)
a m) do número anterior;

e) Quaisquer actos de reconhecimento ou registo por uma enti-
dade competente de um outro Estado.

4 — O registo considera-se efectuado se a CMVM não o recusar
no prazo de 30 dias a contar da data em que receber o pedido devi-
damente instruído ou, se for o caso, da recepção de elementos com-
plementares que hajam sido solicitados.

Artigo 3.o

Actualizações ao registo

Qualquer alteração relevante aos elementos referidos no artigo
anterior deve ser comunicada à CMVM, mediante requerimento ins-
truído com todos os documentos necessários para o efeito, no prazo
de 15 dias após a sua verificação, tendo em vista o respectivo
averbamento.

Artigo 4.o

Suspensão e cancelamento do registo

1 — A suspensão do registo pode ser determinada pela CMVM,
devendo esta fixar um prazo para a suspensão, quando a sociedade
de notação de risco deixe de reunir os meios indispensáveis para
garantir a prestação dos serviços de notação de risco em condições
de imparcialidade, independência, idoneidade e competência técnica.

2 — O cancelamento do registo de uma sociedade de notação de
risco pode ser determinado pela CMVM, sempre que se verifique
uma das seguintes situações:

a) A verificação de circunstância que obstaria ao seu registo,
se essa circunstância não tiver sido sanada no prazo fixado
pela CMVM;

b) A violação de normas a que esteja sujeito o exercício da
actividade susceptível de afectar o funcionamento do mercado
e os interesses dos investidores;

c) A dissolução da sociedade ou proibição do exercício da acti-
vidade pelas autoridades do país da sede.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março
de 2000.

2 — As sociedades de notação de risco já registadas na CMVM
à data da entrada em vigor do presente regulamento têm o prazo
de 18 meses para se adaptarem aos requisitos constantes do presente
regulamento.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.

Regulamento da CMVM n.o 8/2000. — Operações de reporte e
de empréstimo de valores mobiliários. — Com o presente regulamento
adapta-se o regime da prestação de serviços de registo, compensação
e liquidação e assunção da posição de contraparte em operações de
reporte e de empréstimo de valores mobiliários ao novo Código dos
Valores Mobiliários e, simultaneamente, procede-se à unificação e
consolidação, em diploma único, das disposições respeitantes tanto
às operações de reporte como às de empréstimo de valores mobiliários.

Dada a importância de se manterem as condições necessárias ao
desenvolvimento das operações de reporte e de empréstimo de valores
mobiliários, assumiu-se como preocupação fundamental, na elabo-
ração do presente regulamento, assegurar a continuidade do sistema
já gerido pela Associação da Bolsa de Derivados do Porto. Devem,
não obstante, destacar-se, como principais novidades introduzidas,
o abandono da obrigatoriedade de subscrição do contrato tipo de
operações de reporte nos casos em que a entidade gestora de mercado
preste o serviço de contraparte, bem como a possibilidade de ser
disponibilizado um sistema de difusão de ofertas de valores para a
realização de operações de reporte, à semelhança do que já se verifica
para o empréstimo de valores mobiliários.

É ainda de assinalar que tanto o registo centralizado de operações
de reporte e de empréstimo de valores mobiliários como os inerentes
serviços de compensação e liquidação e, principalmente, a prestação
de serviço de contraparte por uma entidade gestora de mercado são
importantes contributos para a redução do risco sistémico associado
às operações que se realizam fora de bolsa.

Assim, ao abrigo do n.o 4 do artigo 265.o do Código dos Valores
Mobiliários, o conselho directivo da Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários, ouvidos o Banco de Portugal, a Associação da Bolsa
de Derivados do Porto e a Associação da Bolsa de Valores de Lisboa,
aprovou o seguinte regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento estabelece as regras aplicáveis às operações
de reporte e de empréstimo de valores mobiliários geridas nos termos
do artigo 265.o do Código dos Valores Mobiliários.

Artigo 2.o

Serviços prestados pela entidade gestora de mercado

1 — As entidades gestoras de mercados regulamentados podem
prestar, nas operações de reporte e de empréstimo de valores mobi-
liários, os seguintes serviços:

a) Mero registo de operações;
b) Registo, compensação e liquidação de operações;
c) Registo, compensação e liquidação de operações com assun-

ção da posição de contraparte.

2 — A entidade gestora de mercado que prestar os serviços referidos
no número anterior pode disponibilizar um sistema de difusão de
ofertas para a realização de operações de reporte e de empréstimo
de valores mobiliários.

Artigo 3.o

Objecto

1 — As operações de reporte e de empréstimo abrangidas pelo
presente regulamento podem ter por objecto valores mobiliários ou
instrumentos do mercado monetário, nacionais ou estrangeiros.

2 — Os instrumentos do mercado monetário a que se refere o
número anterior são os previamente aprovados pelo Banco de
Portugal.

Artigo 4.o

Contratos

1 — A prestação dos serviços referidos no artigo 2.o pressupõe a
celebração de contratos entre:

a) A entidade aderente e a entidade gestora de mercado;
b) As partes na operação e a entidade aderente, com o conteúdo

descrito no artigo seguinte, sempre que seja assumida a posi-
ção de contraparte;

c) As partes na operação e a entidade gestora de mercado, sem-
pre que seja assumida a posição de contraparte.

2 — A entidade gestora de mercado elabora as cláusulas contratuais
gerais respeitantes aos contratos referidos nas alíneas a) e c) do
número anterior.
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Artigo 5.o

Contrato entre as partes e os aderentes

1 — Do contrato previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o constam
cláusulas sobre os seguintes aspectos:

a) Responsabilidade assumida pelas partes;
b) Obrigatoriedade de as partes colocarem à disposição do ade-

rente todos os meios exigidos para o cumprimento das suas
obrigações perante a entidade gestora de mercado, nomea-
damente no que respeita à eventual constituição de garantias,
ao reforço decorrente do ajuste diário daquelas e à liquidação
física e financeira das operações;

c) Consentimento para a entidade gestora de mercado fiscalizar
as actividades do aderente no que se encontre relacionado
com os serviços prestados às partes, sendo o consentimento
expresso em matérias que colidam com o dever de segredo.

2 — As cláusulas do contrato a que se refere o presente artigo
não podem ser incompatíveis com o contrato que as partes celebrem
com a entidade gestora de mercado, prevalecendo este último em
caso de conflito entre ambos.

Artigo 6.o

Deveres de informação

Os aderentes prestam às partes em operações de reporte e de
empréstimo de valores mobiliários a informação necessária sobre os
serviços prestados pela entidade gestora de mercado e pelos próprios
aderentes.

CAPÍTULO II

Serviços prestados pela entidade gestora de mercado

SECÇÃO I

Registo, liquidação e compensação

Artigo 7.o

Legitimidade para o registo

1 — Têm legitimidade para apresentar pedidos de registo de ope-
rações de reporte e de empréstimo de valores mobiliários à entidade
gestora de mercado as entidades aderentes.

2 — Consideram-se entidades aderentes:

a) As que, nos termos do artigo 203.o do Código dos Valores
Mobiliários, possam ser membros de um mercado;

b) As sociedades mediadoras dos mercados monetário ou de
câmbios, desde que autorizadas a realizar operações a prazo.

3 — A apresentação dos pedidos de registo pelas entidades referidas
no número anterior depende da celebração do contrato referido na
alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o

Artigo 8.o

Incumprimento pelos aderentes

Perante uma situação de incumprimento pelo aderente a entidade
gestora de mercado pode:

a) Executar as garantias prestadas;
b) Cancelar o seu registo como aderente;
c) Transferir as posições por ele registadas para outros ade-

rentes, desde que as partes em causa aceitem essa trans-
ferência.

Artigo 9.o

Sistema de liquidação e compensação

1 — No registo da operação é indicado o sistema de liquidação
através do qual ocorrem os transferências de valores e de fundos
para efeitos da abertura e fecho da operação.

2 — A liquidação das operações de reporte e de empréstimo e
a constituição de garantias que envolvam valores mobiliários inte-
grados em sistema centralizado de valores são efectuadas em conexão
com o sistema de liquidação utilizado e com o sistema centralizado
no qual os valores mobiliários se encontrem integrados.

SECÇÃO II

Contraparte

Artigo 10.o

Regime

1 — A posição de contraparte é assumida após o registo de cada
operação.

2 — A assunção da posição de contraparte pode ser recusada,
nomeadamente quando os interessados não dêem garantias de cum-
primento dos seus deveres legais e contratuais.

Artigo 11.o

Garantias

Quando assuma a posição de contraparte, a entidade gestora de
mercado pode exigir às partes, para efeitos do registo das operações
de reporte e de empréstimo, que constituam uma garantia inicial
e, em casos devidamente justificados, uma garantia extraordinária.

Artigo 12.o

Constituição de garantias

1 — As garantias prestadas no âmbito da realização de operações
de reporte e de empréstimo sobre valores mobiliários integrados em
sistema centralizado são objecto de anotação específica, a favor da
entidade gestora de mercado, nas contas do intermediário financeiro
abertas junto do sistema centralizado de valores e do sistema de registo
de garantias daquela entidade gestora.

2 — Os rendimentos gerados pelo numerário ou pelos valores mobi-
liários entregues pertencem à entidade que constituiu a garantia.

Artigo 13.o

Limites operacionais

1 — A assunção da posição de contraparte está sujeita aos seguintes
limites:

a) O valor equivalente a 50 % das garantias constituídas no
âmbito das operações de reporte e a 10 % das garantias cons-
tituídas nas operações de empréstimo não pode exceder 15 %
do capital próprio da entidade gestora de mercado;

b) Cada investidor não pode ser parte, isoladamente ou em asso-
ciação com terceiros, em operações de reporte ou de emprés-
timo que representem mais de um terço da exposição global
da entidade gestora de mercado nas operações em curso em
que haja assunção da posição de contraparte.

2 — A ultrapassagem do limite de 15 % referido na alínea a) do
número anterior implica o reforço da posição da entidade gestora
com garantias complementares que cubram integralmente o exce-
dente, desde que:

a) Se exclua a possibilidade de qualquer entidade exercer direitos
sub-rogatórios ou de regresso contra a entidade gestora de
mercado;

b) Aqueles mecanismos sejam accionados prioritariamente no
exercício da referida garantia.

3 — Os limites referidos na alínea b) do n.o 1 podem ser ultra-
passados desde que a entidade gestora de mercado informe do facto
a CMVM e considere, justificadamente, que daí não advêm maiores
riscos para o mercado, nomeadamente em situações de pouca liquidez
ou no início da prestação do serviço a que se refere a presente secção.

CAPÍTULO III

Poderes e deveres da entidade gestora de mercado

Artigo 14.o

Contas de valores mobiliários

1 — A entidade gestora de mercado pode abrir contas de titula-
ridade junto da entidade gestora de um sistema centralizado de valores
mobiliários com o objectivo de:

a) Liquidar fisicamente operações de reporte e de empréstimo
que tenham por objecto valores mobiliários integrados nesse
sistema centralizado de valores mobiliários;

b) Registar, controlar e executar extrajudicialmente as garantias
relativas a operações de reporte e de empréstimo de que
a entidade gestora de mercado seja contraparte e que tenham
por objecto valores mobiliários integrados nesse sistema
centralizado.
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2 — Os intermediários financeiros junto dos quais estejam depo-
sitados ou registados os valores mobiliários mantêm todas as obri-
gações para eles resultantes do depósito ou registo desses valores
mobiliários.

Artigo 15.o

Informação

A entidade gestora de mercado presta aos aderentes a informação
necessária sobre os serviços por ela assegurados, nomeadamente no
que toca às condições em que os mesmos são prestados e aos efeitos
que decorrem do seu carácter padronizado.

Artigo 16.o

Divulgação de operações

1 — A entidade gestora de mercado publicita, diariamente, infor-
mação sobre as operações de reporte e de empréstimo em relação
às quais preste serviços de registo, compensação e liquidação, quer
assuma ou não a posição de contraparte, e, mensalmente, informação
agregada sobre as operações que nela tenham sido registadas.

2 — As operações de reporte e de empréstimo, que tenham por
objecto valores mobiliários admitidos à negociação em mercado regu-
lamentado, são publicadas no boletim desse mercado, cabendo à enti-
dade gestora de mercado em que aquelas operações são realizadas
o envio atempado dos elementos necessários à publicação.

3 — A publicação a que se refere o número anterior explicita, de
forma agregada, a quantidade transaccionada por valor mobiliário
nas operações de reporte e de empréstimo e a taxa de juro, de acordo
com os prazos considerados relevantes.

Artigo 17.o

Regras a elaborar pela entidade gestora

1 — A entidade gestora de mercado elabora, nomeadamente, as
regras relativas:

a) Ao contrato referido na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o;
b) Aos deveres dos aderentes;
c) Aos poderes de fiscalização a que se refere alínea c) do n.o 1

do artigo 5;
d) Aos termos do registo da operação;
e) À forma de emissão das ofertas de valores a que se refere

o n.o 2 do artigo 2.o

2 — As regras a que se refere o artigo anterior são previamente
registadas na CMVM.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.o

Operações realizadas pelo Banco de Portugal

O disposto no presente regulamento não se aplica às operações
de reporte e de empréstimo realizadas pelo Banco de Portugal.

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março de
2000.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira

Regulamento da CMVM n.o 9/2000. — Taxas. — O novo Código
dos Valores Mobiliários e o Estatuto da Comissão do Mercado de
Valores Mobiliários (CMVM) não introduziram alterações de monta
na estrutura das taxas devidas à CMVM e que são da sua competência
regulamentar. O presente regulamento limita-se, em consequência,
a adaptar a regulamentação das taxas ao seu novo enquadramento
legal, introduzindo simultaneamente alterações de pormenor que
decorrem da criação de novos institutos pelo já mencionado Código
dos Valores Mobiliários.

Assim, nos termos da alínea n) do artigo 9.o e do artigo 26.o do
Estatuto da CMVM, aprovado pelo Decreto-lei n.o 473/99, de 8 de
Novembro, e da alínea b) do n.o1 do artigo 353.o do Código dos
Valores Mobiliários o Conselho Directivo da CMVM aprovou o
seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Disposição comum

1 — Salvo disposição em contrário, as taxas previstas no presente
regulamento são pagas pelo beneficiário do acto:

a) Até ao 5.o dia útil seguinte ao da recepção da notificação
do deferimento do pedido;

b) Até ao 15.o dia a seguir à data de emissão inscrita na nota
de liquidação, se for posterior à da alínea a).

2 — O pagamento da taxa é efectuado:

a) Em dinheiro;
b) Por cheque cruzado, passado à ordem da Comissão do Mer-

cado de Valores Mobiliários;
c) Por transferência bancária, devendo neste caso o devedor

comunicar por escrito no próprio dia à CMVM a operação
de transferência;

d) Por transferência electrónica, quando este sistema for colo-
cado à disposição pela CMVM.

Artigo 2.o

Cópias e certidões

1 — Pela emissão de fotocópias é devida a taxa de E 0,05 por
cada página.

2 — Pela emissão de certidões é devida a taxa de E 0,5 por página.
3 — Pela emissão da certidão prevista no n.o 4 do artigo 196.o do

Código dos Valores Mobiliários é devida a taxa de E 5000.
4 — As taxas previstas neste artigo são devidas com o seu levan-

tamento se este for anterior a qualquer das datas previstas no n.o 1
do artigo 1.o

5 — Não está sujeita a taxa a passagem de certidões que tenham
exclusivamente por conteúdo os previstos nas alíneas a) a d) do
artigo 63.o do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 3.o

Registos de ofertas

1 — Por cada registo de oferta pública é devida a taxa de E 2500.
2 — À taxa prevista no n.o 1 acrescem as seguintes taxas nos registos:

a) De uma oferta pública de distribuição ou aquisição, de 0,2‰;
b) De emissão de unidades de participação de fundos fechados,

de 0,2‰.

3 — Nos casos da alínea a) do número anterior, a cobrança das
taxas processa-se da seguinte forma:

a) Até ao 5.o dia útil seguinte ao da recepção da notificação
da CMVM a comunicar o registo, o requerente procede ao
pagamento do valor previsível da taxa, que é determinado
pela CMVM atendendo ao valor da taxa aplicável e ao valor
previsível da operação;

b) Até ao 5.o dia útil seguinte ao encerramento da operação
objecto de registo ou à data em que houver a certeza de
que a operação não se realizará, procede-se ao apuramento
definitivo do valor da taxa de registo;

c) Havendo divergência entre o montante apurado nos termos
da alínea anterior e o entregue por conta da taxa nos termos
da alínea a), o requerente é notificado para proceder, no
prazo de cinco dias úteis contados da data da recepção da
notificação, ao pagamento do que ainda estiver em falta ou
para proceder ao levantamento da quantia entregue em
excesso.

4 — O cúmulo das taxas previstas nos n.os 1 e 2 não pode exceder
E 100 000.

5 — É devida a taxa pelo registo:

a) Provisório de oferta pública de distribuição, de E 1000;
b) De recolha de intenções de investimento, de E 2500.

6 — As taxas referidas no presente artigo são devidas ainda que
o registo tenha sido recusado.

7 — A CMVM pode isentar de taxas as entidades que requerendo
o registo de uma oferta pública demonstrem que a operação em causa
se destina a promover a recuperação económica ou financeira da
empresa visada.

Artigo 4.o

Registo de entidades

1 — É devida a taxa pelo registo inicial de:

a) Auditores, de E 2500;
b) Sociedades de notação de risco, de E 5000;
c) Associações de defesa de investidores, de E 1;
d) Sociedades gestoras de fundos de garantia, de E 2500;
e) Intermediários financeiros, se forem:

Empresas de investimento e sociedades gestoras de fundos
de investimento, de E 5000:

Outros intermediários financeiros, de E 25 000.



3688-(12) DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 45 — 23 de Fevereiro de 2000

f) Entidades gestoras de:

Bolsas, de E 100 000;
Mercados regulamentados, de E 50 000;
Mercados não regulamentados, de E 50 000;
Mercados de dívida pública, de E 5000;
Sistemas de liquidação, com assunção de contraparte, de

E 75 000;
Sistemas de liquidação sem assunção de contraparte, de

E 50 000;
Sistemas centralizados de valores, de E 100 000;

g) De sociedades gestoras de participações sociais nas entidades
mencionadas na alínea anterior, de E 100 .000.

2 — As taxas previstas no número anterior abrangem todos os factos
incluídos no registo inicial.

Artigo 5.o

Registos de titulares de órgãos e de outras pessoas físicas

Por cada registo de titulares de órgãos sociais e de outras pessoas
físicas sujeitas a registo na CMVM é devida a taxa de E 100.

Artigo 6.o

Registo de actividades e serviços

É devida a taxa pelo registo de cada:

a) Actividade de intermediação, de E 2500;
b) Bolsa, de E 100 000;
c) Mercado regulamentado, de E 50 000;
d) Mercado regulamentado de dívida pública, de E 5000;
e) Mercado não regulamentado, de E 50 000;
f) Sistema centralizado de valores, de E 100 000;
g) Sistema de liquidação:

Com assunção de contraparte, de E 75 000;
Sem assunção de contraparte, de E 50 000;

h) Serviço conexo previsto na alínea c) do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 394/99, de 13 de Outubro, de E 5000.

Artigo 7.o

Averbamentos aos registos

1 — É devida a taxa de E 50 pelos averbamentos relativos a cada
um dos elementos exigidos para o registo inicial, registos previstos
nos artigos 4.o e 6.o

2 — O disposto no número anterior não se aplica às associações
de defesa dos investidores.

Artigo 8.o

Autorizações

1 — É devida a taxa pela autorização:

a) De E 2500, da sucessão de ofertas prevista no artigo 186.o
do Código dos Valores Mobiliários;

b) De E 5000, de consultores autónomos.

2 — Na hipótese prevista na alínea a) do número anterior, se for
concedida a autorização, o valor é descontado no montante da taxa
devida pelo registo da oferta.

Artigo 9.o

Fundos de investimento

1 — É devida a taxa:

a) De E 2500 pela autorização da constituição de fundo de
investimento;

b) De E 2500 pela autorização de comercialização em Portugal
de unidades de participação em fundos estrangeiros;

c) De E 2500 pela não oposição de comercialização em Portugal
de unidades de participação em fundos estrangeiros har-
monizados;

d) De E 50 pela passagem de certificado de conformidade com
a legislação portuguesa de fundos para comercialização no
estrangeiro;

2 — Pela permissão de alteração dos regulamentos de gestão, pros-
pecto ou publicidade dos fundos previstos, é devida a taxa:

a) De E 150, na alínea a) do n.o 1;
b) De E 150, na alínea b) do n.o 1.

Artigo 10.o

Dispensas

Pela dispensa de:

a) Tradução prevista no n.o 2 do artigo 6.o do Código dos Valores
Mobiliários, é devida a taxa de E 250;

b) Publicação prevista no artigo 18.o do Código dos Valores
Mobiliários, é devida a taxa de E 250;

c) Publicação de informação prevista no artigo 250.o do Código
dos Valores Mobiliários, é devida a taxa:

De E 250, no caso do n.o 1 do mesmo artigo;
De E 1000, no caso de n.o 3.

Artigo 11.o

Reconhecimentos

Pelo reconhecimento de:

a) Relatório ou parecer de auditor não registado na CMVM
previsto no n.o 2 do artigo 9.o do Código dos Valores Mobi-
liários, é devida a taxa de E 1000;

b) Perda de qualidade de subscrição pública prevista no n.o 2
do artigo 27.o do Código dos Valores Mobiliários, é devida
a taxa de E 5000;

c) Prospecto previsto no n.o 2 do artigo 237.o do Código dos
Valores Mobiliários, é devida a taxa de E 2500.

Artigo 12.o

Outros actos

É devida a taxa de E 2500 pela emissão da declaração prevista
no n.o 2 do artigo 189.o do Código dos Valores Mobiliários.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março de
2000.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.

Regulamento da CMVM n.o 10/2000. — Ofertas e emitentes. — O
Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 486/99, de 13 de Novembro, introduziu relevantes alterações no
tocante ao regime jurídico dos emitentes e das ofertas públicas relativas
a valores mobiliários. Havia, assim, que proceder a um desenvolvi-
mento regulamentar das linhas vertidas no novo Código, que cor-
respondesse com fidelidade à sua filosofia de flexibilização, moder-
nidade e simplicidade, renovando, em termos substanciais e formais,
o tratamento regulamentar dedicado a estas importantes matérias.
Tal o objecto do presente regulamento.

O regulamento inicia-se com um capítulo dedicado à comunicação
subsequente de ofertas particulares de valores mobiliários, em termos
bastante diversos daquilo que resultava da legislação anterior. Com
a abolição do registo prévio de ofertas particulares levada a cabo
pelo Código dos Valores Mobiliários, o cumprimento do dever de
comunicação subsequente basta-se com o preenchimento dos modelos
anexos, dos quais resulta a informação considerada necessária para
que a CMVM possa manter estatísticas adequadas sobre ofertas de
valores mobiliários.

A regulamentação das ofertas públicas foi norteada pela preocu-
pação de adequar práticas existentes anteriores ao Código dos Valores
Mobiliários, nomeadamente no que respeita à sua sistematização.
Optou-se por apresentar uma secção contendo disposições gerais rela-
tivas a qualquer dos tipos de ofertas públicas, seguida da generalização
das operações tendentes à recolha de intenções de investimento, por
natureza apenas aplicável a ofertas públicas de subscrição e de venda,
ambas genericamente integradas na nova categoria das ofertas públicas
de distribuição.

Na regulamentação das ofertas públicas de aquisição, houve a par-
ticular cautela de rodear as ofertas concorrentes de regras claras e
transparentes, algumas das quais resultam da experiência aplicativa
do Código anterior e que reclamam desenvolvimento regulamentar
à luz do Código dos Valores Mobiliários. Além deste aspecto nuclear,
o presente regulamento concretiza três regras de ofertas de aquisição:
as características dos valores mobiliários que podem integrar a con-
trapartida em ofertas de aquisição, em que se alinha pelos direitos
de sistemas jurídicos próximos; a quantidade mínima que pode ser
objecto de oferta pública de aquisição facultativa (dado que as ofertas
obrigatórias são necessariamente gerais, de acordo com o n.o 1 do
artigo 187.o do Código dos Valores Mobiliários) e a comunicação
de situações de derrogação do dever de lançamento de oferta pública
de aquisição. Neste último, importa salientar que a regulamentação



N.o 45 — 23 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3688-(13)

fica limitada à concretização do dever de comunicação, subsequente
à verificação do facto que originaria o dever de lançamento de oferta
pública de aquisição e o preenchimento de uma das alíneas do n.o 1
do artigo 189.o, em execução do comando contido na alínea i) do
artigo 155.o, ambos do Código dos Valores Mobiliários.

Quanto ao prospecto, manteve-se, no essencial, a estrutura anterior,
atentas as exigências impostas pelas directivas comunitárias. No
entanto, não se justificava continuar a autonomizar os anexos em
função da oferta ou da admissão à negociação dos valores mobiliários,
pelo que a distinção passou a fazer-se por tipo de valor mobiliário.
Além disso, a inclusão das ofertas públicas de aquisição no regime
geral das ofertas implicou a criação de um anexo próprio para o
conteúdo do prospecto, dada a especificidade da informação relativa
ao tipo de oferta. Apresentam-se também anexos específicos para
o prospecto dos warrants e das obrigações titularizadas.

A uniformização que caracteriza toda a estrutura do prospecto
estendeu-se, igualmente, à informação a prestar aquando da oferta
ou da admissão à negociação de unidades de participação em fundos
de investimento mobiliário fechados. Para o efeito, foi criado um
anexo próprio contendo a informação exigível em função das carac-
terísticas dos valores mobiliários em causa.

O dinamismo dos mercados financeiros, cada vez mais globais, suge-
riu a introdução no Código dos Valores Mobiliários da figura do
prospecto de referência. O desenvolvimento regulamentar feito em
relação a esta figura procurou colocar ao alcance dos emitentes a
possibilidade de beneficiarem de um processo de registo ou de admis-
são mais célere, sem prejuízo das exigências de informação aos
investidores.

O capítulo III é reservado à emissão de obrigações titularizadas,
prevendo-se as regras básicas para o funcionamento do mecanismo
de codificação da identidade dos devedores de créditos que foram
objecto de operações de titularização.

O presente regulamento encerra com um conjunto de disposições
relativas à admissão de valores mobiliários. A sua nota mais carac-
terística é a de tratar apenas da admissão ao mercado de cotações
oficiais. Com efeito, de acordo com as directivas comunitárias apli-
cáveis na matéria, que o novo Código segue fielmente, apenas este
é mercado obrigatório, restringindo-se a sua regulamentação aos
aspectos relacionados com requisitos de admissão, exigibilidade e con-
teúdo do prospecto de admissão. De realçar, ainda neste tema, que
a qualificação como valores mobiliários de direitos destacados obrigou
à estatuição de regras próprias, previstas no artigo 54.o do presente
regulamento.

Assim, ao abrigo do disposto nas alíneas a) a i) do artigo 155.o,
no artigo 242.o e no n.o 3 do artigo 351.o do Código dos Valores
Mobiliários e nas alíneas a) e c) do artigo 51.o do Decreto-Lei n.o
453/99, de 5 de Novembro, e para os efeitos do disposto no n.o 2
do artigo 110.o, no artigo 144.o, no n.o 2 do artigo 164.o, no n.o 2
do artigo 165.o, no artigo 185.o, nos artigos 240.o e 241.o e no artigo
349.o todos do Código dos Valores Mobiliários, o conselho directivo
da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários aprovou o seguinte
regulamento:

CAPÍTULO I

Ofertas particulares

Artigo 1.o

Âmbito

O presente capítulo regula os termos da comunicação ou, quando
for o caso, do registo na CMVM das ofertas particulares de valores
mobiliários.

Artigo 2.o

Legitimidade e prazo

1 — Para efeitos do n.o 2 do artigo 110.o do Código dos Valores
Mobiliários, o emitente ou o intermediário financeiro encarregado
da assistência e colocação da emissão comunicam à CMVM a emissão
de valores mobiliários mediante oferta particular.

2 — A comunicação a que se refere o número anterior é feita no
prazo de 10 dias úteis contados da data da emissão dos títulos ou
do registo em conta individualizada dos valores mobiliários escriturais.

Artigo 3.o

Modelo de comunicação

As ofertas particulares de valores mobiliários são comunicadas à
CMVM através do envio do modelo constante do anexo I ao presente
regulamento e que dele faz parte integrante.

Artigo 4.o

Obrigações emitidas por sociedades de titularização

O pedido de registo prévio de oferta particular de obrigações emi-
tidas por sociedade de titularização de crédito, prevista no n.o 3 do
artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 453/99, de 5 de Novembro, é instruído
com os documentos referidos nas alíneas a) a i) do n.o 1 do artigo 115.o
do Código dos Valores Mobiliários.

CAPÍTULO II

Ofertas públicas

SECÇÃO I

Ofertas públicas em geral

Artigo 5.o

Informação sobre a evolução das aceitações

1 — Durante o prazo da oferta ou do processo de recolha de inten-
ções de investimento, os intermediários financeiros que recebam
ordens ou intenções de investimento devem enviar diariamente ao
representante do oferente informação sobre as declarações recebidas,
com indicação da quantidade global de valores mobiliários corres-
pondentes e discriminação quantificada por categoria de valores mobi-
liários e por categorias de destinatários.

2 — O representante do oferente presta à CMVM as informações
sobre a evolução das aceitações que esta lhe solicite, podendo esta
entidade, se os interesses dos investidores ou do mercado o acon-
selharem, obrigar à divulgação pública das informações transmitidas.

Artigo 6.o

Publicação dos resultados da oferta

Os resultados da oferta são divulgados logo após o seu apuramento
através dos meios utilizados para a divulgação do anúncio de lan-
çamento da oferta.

SECÇÃO II

Prospecto de oferta

Artigo 7.o

Estrutura geral do prospecto

1 — O prospecto de oferta pública obedece à estrutura constante
dos anexos II, III, IV e V ao presente regulamento e que dele fazem
parte integrante.

2 — O prospecto inicia-se, pelo menos, com as seguintes infor-
mações:

a) Denominação social do oferente e, se não for o mesmo, do
emitente;

b) Menções a que o oferente e, se não for o mesmo, o emitente
estejam legalmente obrigados nas suas publicações;

c) Natureza do prospecto;
d) Quantidade, natureza e valor nominal dos valores mobiliários

objecto da oferta;
e) Data de elaboração do prospecto.

3 — O prospecto encerra com informações relativas às formas de
divulgação adoptadas e aos locais onde pode ser consultado.

Artigo 8.o

Elaboração do prospecto

A elaboração do prospecto deve observar, nomeadamente, as
seguintes regras:

a) A informação deve estar sistematizada em quadros, mapas
ou diagramas sempre que tal forma de apresentação contribua
para melhor compreensão e mais fácil apreensão da infor-
mação a divulgar;

b) As remissões para outras partes do prospecto devem ser claras
e devidamente explicitadas, permitindo evidenciar a infor-
mação pertinente sobre qualquer elemento ou dado apre-
sentado;

c) Devem ser reproduzidos os capítulos e títulos de cada rubrica,
tal como indicado nos anexos ao presente regulamento;

d) Se for necessário apresentar informação adicional, devem ser
introduzidos e numerados sequencialmente capítulos e rubri-
cas adicionais;



3688-(14) DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 45 — 23 de Fevereiro de 2000

e) Devem ser introduzidos títulos adicionais de nível inferior
sempre que tal contribua para facilitar a leitura do prospecto;

f) O índice geral do prospecto deve referir o número de página
de cada rubrica.

Artigo 9.o

Prospecto de oferta pública de distribuição

1 — O prospecto de oferta pública de distribuição de acções contém
as informações do anexo II ao presente regulamento.

2 — Se a oferta pública de distribuição tiver por objecto outros
valores mobiliários, a informação do capítulo 2 do anexo II ao presente
regulamento é substituída pela informação exigida pelo esquema rela-
tivo ao tipo de valor mobiliário.

Artigo 10.o

Oferta pública de valores mobiliários com direito à subscrição
ou à aquisição de outros valores mobiliários

O prospecto de oferta pública de distribuição de valores mobiliários
que confiram direito à subscrição ou à aquisição de valores mobiliários
emitidos por entidade distinta do oferente inclui, em relação ao emi-
tente destes valores, as informações referidas nos capítulos 3, 4, 5
e 6 do anexo II, devidamente renumerados e com os títulos e subtítulos
devidamente adaptados.

Artigo 11.o

Valores mobiliários com garantia de terceiro

O prospecto de oferta pública de distribuição de valores mobiliários
cujo direito subjacente seja garantido por outrem inclui:

a) As informações enumeradas nas alíneas d) a f) do artigo 136.o
do Código dos Valores Mobiliários, em relação ao garante;

b) Reprodução do contrato de garantia ou indicação dos locais
onde pode ser consultado.

Artigo 12.o

Oferta pública de aquisição

1 — O prospecto de oferta pública de aquisição é elaborado de
acordo com o anexo III ao presente regulamento.

2 — O prospecto de oferta pública de troca fica também sujeito
às disposições relativas às ofertas públicas de distribuição, com as
devidas adaptações e renumerações, considerando-se como feitas ao
emitente dos valores mobiliários oferecidos em contrapartida as refe-
rências feitas ao emitente nos capítulos 2 e seguintes do anexo II
ao presente regulamento.

Artigo 13.o

Publicação em brochura

1 — A publicação do prospecto sob a forma de brochura, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 140.o do Código dos Valores Mobiliários,
deve ser apresentada:

a) Em folhas brancas de formato A4;
b) Em letra:

De corpo não inferior a 10, salvo no que respeita a quadros
ou mapas numéricos, desde que esteja assegurada a sua
legibilidade;

De corpo não inferior a 12 no que respeita às advertências;

c) Com os títulos em letra maior e devidamente destacados;
d) Com parágrafos separados, pelo menos, por uma linha em

branco;
e) Com capa impressa em fundo branco ou de cor neutra, dela

constando as informações preliminares referidas no n.o 2 do
artigo 7.o e, facultativamente, os logotipos das entidades
envolvidas;

f) Com inclusão na contracapa das informações referidas no
n.o 3 do artigo 7.o

2 — A utilização de imagens na brochura a que se refere o número
anterior é admitida desde que estejam relacionadas com o oferente
e, se não for o mesmo, o emitente ou a actividade por eles desenvolvida.

Artigo 14.o

Divulgação através de outros meios

1 — A publicação do prospecto num jornal de grande circulação
no País ou no boletim do mercado regulamentado para além do res-
peito pelo disposto no artigo anterior, deve utilizar letra de tamanho
não inferior a corpo 10, sem prejuízo das condições específicas de
impressão.

2 — A forma de apresentação do prospecto também divulgado por
meio diferente dos previstos no n.o 1 do artigo 140.o do Código dos
Valores Mobiliários deve ser, pelo menos, equivalente à aplicável
a estes meios de divulgação.

Artigo 15.o

Adenda e rectificação ao prospecto

Se forem feitas adenda ou rectificação ao prospecto devem apre-
sentar-se integralmente todas as rubricas cujo conteúdo tenha sido
afectado pelas deficiências ou factos detectados, e mencionar-se, adi-
cionalmente ao previsto no n.o 2 do artigo 7.o, os locais de publicação
e de consulta do prospecto original.

Artigo 16.o

Prospecto complementar

A elaboração do prospecto complementar fica sujeita às disposições
da presente secção.

SECÇÃO III

Prospecto de referência

Artigo 17.o

Aprovação

1 — O prospecto de referência não pode ser divulgado antes da
sua aprovação pela CMVM.

2 — A instrução do pedido de aprovação contém os documentos
referidos nas alíneas b) a h) do n.o 1 do artigo 115.o do Código dos
Valores Mobiliários.

3 — Ao processo de aprovação do prospecto de referência apli-
cam-se, com as devidas adaptações, os n.os 2 e 3 do artigo 115.o,
o n.o 3 do artigo 118.o e o artigo 119.o, todos do Código dos Valores
Mobiliários.

Artigo 18.o

Assistência de intermediário financeiro

1 — Quando for prestada assistência por intermediário financeiro
na elaboração de prospecto de referência, deve o pedido de aprovação
ser igualmente instruído com cópia do contrato celebrado.

2 — O intermediário financeiro a que se refere o número anterior
deve constar do prospecto como responsável pelo seu conteúdo.

Artigo 19.o

Conteúdo

1 — O prospecto de referência contém a informação exigida nos
capítulos 1, 3, 4, 5, 6 e 7 do anexo II ao presente regulamento.

2 — O relatório e contas anuais podem servir de base ao prospecto
de referência, desde que contenham a informação referida no número
anterior.

Artigo 20.o

Prazo

O prospecto de referência deixa de ser considerado como tal se,
nos termos da lei, não for actualizado no prazo de 12 meses contados
da publicação dos documentos de prestação de contas anuais em que
se baseie.

Artigo 21.o

Prospectos de oferta e de admissão

Os prospectos de oferta e de admissão à negociação em mercado
regulamentado complementam prospecto de referência já existente
quanto aos elementos exigíveis.

SECÇÃO IV

Recolha de intenções de investimento

Artigo 22.o

Recolha de intenções de investimento

1 — A presente secção regula as actividades relacionadas com o
registo e a execução de operações tendentes à recolha de intenções
de investimento.

2 — As referências, feitas nesta secção, à oferta e ao oferente enten-
dem-se reportadas à oferta futura e ao potencial oferente.

Artigo 23.o

Conteúdo do anúncio preliminar

Do anúncio preliminar dirigido à recolha de intenções de inves-
timento constam, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Identificação e sede social do oferente, do emitente e dos
intermediários financeiros encarregados da recolha de inten-
ções de investimento, com indicação da qualidade em que
intervêm;
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b) Duração do período de recolha de intenções de investimento
e do período da oferta, se este estiver determinado;

c) Indicação da forma que deve revestir a comunicação de inten-
ções de investimento;

d) Indicação dos termos e condições em que as intenções de
investimento se podem converter em ordens;

e) Transcrição do artigo 28.o do presente regulamento;
f) Eventuais condições mais favoráveis, em relação à oferta, atri-

buídas às pessoas que manifestem intenções de investimento;
g) Características e quantidade dos valores mobiliários objecto

da oferta;
h) Tipo de oferta;
i) Indicação da forma de colocação dos valores mobiliários, caso

a oferta venha a ser lançada;
j) Indicação dos critérios com base nos quais será formado o

preço da oferta;
l) Indicação de o intermediário financeiro ter assegurado o exer-

cício da opção de distribuição de lote suplementar em conexão
com a oferta e identificação desse intermediário;

m) Outras condições a que a oferta fique eventualmente sujeita.

Artigo 24.o

Conteúdo do prospecto preliminar

1 — O prospecto preliminar deve ser elaborado de acordo com
as regras fixadas para o prospecto definitivo e conter a informação
exigida para este, excepto quanto aos aspectos relacionados com a
oferta que não se encontrem determinados.

2 — A CMVM pode autorizar o oferente a incluir no prospecto
preliminar outros elementos informativos, além dos previstos no
anexo II.

Artigo 25.o

Caducidade do registo da operação tendente à recolha
de intenções de investimento

O registo da operação tendente à recolha de intenções de inves-
timento caduca no prazo de oito dias caso não seja, nesse período,
publicado o anúncio preliminar.

Artigo 26.o

Conversão de intenções de investimento em ordens

Se o anúncio de lançamento e o prospecto preliminares contiverem
informação completa, actual e clara sobre as condições em que a
oferta pode vir a ser lançada, a CMVM pode autorizar a conversão
automática das intenções de investimento em ordens no último dia
do prazo da oferta.

Artigo 27.o

Comunicação de intenções de investimento

1 — Devem ser comunicadas por escrito, através de documento
aprovado pela CMVM, as intenções de investimento:

a) Que possam converter-se automaticamente em ordens nos
termos do artigo anterior;

b) Que atribuam condições mais favoráveis em oferta futura.

2 — À recepção da intenções de investimento aplica-se o disposto
no artigo 325.o do Código dos Valores Mobiliários.

3 — O intermediário financeiro inscreve no boletim de transmissão
da intenção a data e a hora da sua recepção.

4 — O boletim de transmissão de intenção de investimento deve
fazer referência aos documentos da oferta, conter uma descrição sumá-
ria das suas principais condições e indicar, caso aplicável, que a inten-
ção se converte em ordem no último dia do prazo da oferta caso
não seja cancelada pelo ordenador até esse momento.

Artigo 28.o

Natureza das acções de recolha de investimento
e das intenções de investimento

1 — A recolha de intenções de investimento assume natureza mera-
mente consultiva, não podendo o potencial oferente, no âmbito destas
acções, celebrar os contratos de investimento.

2 — As intenções de investimento assumem natureza meramente
informativa, não constituindo aceitações da oferta.

Artigo 29.o

Modificação e revogação de intenções de investimento

1 — As intenções de investimento podem ser livremente alteradas
durante o período de recolha de intenções, mantendo as condições
preferenciais aplicáveis relativamente à quantidade confirmada em
cada um dos momentos do período de recolha de intenções.

2 — Os investidores podem revogar as intenções de investimento
que tenham manifestado até ao termo do prazo, quer da operação
de recolha de intenções de investimento, quer da oferta pública de
distribuição.

Artigo 30.o

Decisão sobre lançamento da oferta

1 — O potencial oferente torna pública a decisão tomada sobre
o lançamento da oferta até três dias úteis após o termo do prazo
de recolha de intenções de investimento.

2 — O anúncio a que se refere o número anterior é divulgado nos
mesmos termos que o anúncio preliminar.

3 — O dever de divulgação da decisão considera-se cumprido se,
no prazo referido no n.o 1, for divulgado o anúncio de lançamento
da oferta.

Artigo 31.o

Aplicação subsidiária

A operação de recolha de intenções de investimento rege-se sub-
sidiariamente pelas normas relativas à divulgação do anúncio e do
prospecto de oferta pública de distribuição.

SECÇÃO V

Estabilização de preços

Artigo 32.o

Âmbito

A presente secção regula as operações susceptíveis de provocar
efeitos estabilizadores nos preços de valores mobiliários que sejam
objecto de oferta pública de distribuição.

Artigo 33.o

Contrato de estabilização

1 — A realização de operações de estabilização pressupõe a prévia
celebração de contrato de estabilização entre o oferente e um inter-
mediário financeiro habilitado a realizar operações por conta própria.

2 — O contrato de estabilização é aprovado pela entidade gestora
do mercado regulamentado onde deva ser executado.

3 — O contrato contém, além de outros elementos acordados pelas
partes, as seguintes referências:

a) Identificação do valor mobiliário a estabilizar, designada-
mente quanto ao tipo, categoria, valor nominal unitário, quan-
tidade emitida e quantidade admitida à negociação;

b) Identificação das partes contratantes;
c) Quantidade dos valores mobiliários objecto de estabilização

ou o modo de a determinar;
d) Obrigações assumidas pelas partes contratantes;
e) Período de estabilização.

4 — A entidade gestora do mercado pode solicitar quaisquer infor-
mações adicionais que considere necessárias para assegurar a lega-
lidade das operações de estabilização.

5 — A entidade gestora do mercado pode solicitar às partes, no
prazo por ela fixado, a introdução das modificações ou aditamentos
que entenda convenientes, de modo a assegurar que o contrato de
estabilização obedeça às disposições legais e regulamentares apli-
cáveis.

6 — A aprovação do contrato de estabilização é recusada, não
podendo o mesmo ser executado, caso as partes não o alterem ou
completem de acordo com o solicitado pela entidade gestora do mer-
cado, nos termos dos números anteriores.

Artigo 34.o

Período e limites da estabilização

1 — Em caso de ocorrência de interrupções relevantes na nego-
ciação do valor mobiliário objecto de estabilização, o prazo de 30
dias previsto no artigo 160.o do Código dos Valores Mobiliários pode
ser aumentado pela entidade gestora do mercado com conhecimento
prévio da CMVM.

2 — Diariamente, as operações de estabilização não podem ter por
objecto uma quantidade de valores mobiliários superior a 25 % do
total das transacções efectuadas em média nas últimas 15 sessões
de mercado relativas ao valor mobiliário sobre que incide a esta-
bilização; no caso de valores mobiliários pela primeira vez admitidos
à negociação em bolsa não podem ser objecto de estabilização, na
primeira sessão de bolsa, mais de 5 % do total de valores mobiliários
objecto da oferta.

3 — As operações de estabilização só podem incidir sobre 15 %
do total dos valores mobiliários objecto da oferta.
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Artigo 35.o

Preços de referência

1 — É proibida a realização de operações de estabilização nos casos
em que o preço de referência do valor mobiliário seja superior ao
preço fixado na oferta pública.

2 — A oferta de compra estabilizadora, sem prejuízo do disposto
no n.o 1, tem como limite máximo o preço médio ponderado da sessão
de bolsa anterior publicado no boletim do mercado ou, quando coin-
cida com o 1.o dia de negociação, o preço proposto na oferta pública.

3 — A oferta de venda estabilizadora tem como limite mínimo o
preço médio ponderado da sessão de bolsa do dia anterior.

4 — Se for celebrado contrato para distribuição de lote suplementar
nos termos do artigo 158.o do Código dos Valores Mobiliários, o
intermediário financeiro estabilizador pode apresentar ofertas de
venda a preços inferiores ao preço previsto no número anterior,
enquanto este for superior ao preço proposto na oferta pública, até
ao limite do saldo resultante das operações de estabilização realizadas
acrescido da quantidade de valores mobiliários que são objecto da
opção de distribuição do lote suplementar.

Artigo 36.o

Contratendência

Dentro dos limites estabelecidos no artigo anterior, a oferta des-
tinada a obter um efeito estabilizador só pode ser dada no sentido
contrário àquele que resulta do preço médio ponderado dos dois
últimos preços dos valores mobiliários em causa.

Artigo 37.o

Informação prévia

1 — O prospecto da oferta pública durante ou posteriormente à
qual o oferente pretenda realizar operações de estabilização refere-se
à possibilidade da realização das mesmas na pendência e subsequen-
temente à oferta e procede à transcrição do respectivo contrato de
estabilização.

2 — Simultaneamente com a publicação do anúncio de lançamento
da oferta, a entidade gestora do mercado publica, no respectivo bole-
tim de mercado, um anúncio informando o público das condições
principais do contrato de estabilização e de eventuais prorrogações
de prazo do mesmo em virtude de interrupções relevantes na nego-
ciação do valor mobiliário objecto de estabilização.

Artigo 38.o

Informação sucessiva

1 — Até vinte e quatro horas após o fecho da sessão em que o
intermediário financeiro estabilizador tenha efectuado operações de
estabilização, deve envia à CMVM e à entidade gestora do mercado:

a) A indicação das ofertas de estabilização inseridas no sistema
de negociação;

b) A indicação dos negócios realizados e dos preços formados;
c) A quantidade de valores transaccionados em cada negócio;
d) A identificação do momento em que se realizaram os

negócios.

2 — A entidade gestora do sistema centralizado de valores mobi-
liários envia à entidade gestora do mercado e à CMVM, diariamente
e no mais curto espaço de tempo possível, informação relativa a todas
as aquisições de valores mobiliários no âmbito de operações de
estabilização.

3 — Em cada três dias úteis durante o período de estabilização,
o intermediário financeiro estabilizador publica, no boletim do mer-
cado, um anúncio informando, relativamente às últimas três sessões:

a) A quantidade de valores mobiliários objecto de estabilização;
b) O preço médio formado nas operações de estabilização.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, no termo
do período de estabilização o intermediário financeiro estabilizador
publica um anúncio dando nota da quantidade total de valores mobi-
liários objecto da operação de estabilização e dos preços médios diários
formados.

Artigo 39.o

Suspensão e resolução do contrato de estabilização

1 — A entidade gestora do mercado pode suspender a operação
de estabilização em caso de ultrapassagem pontual e desculpável dos
limites quantitativos estabelecidos nos n.os 2 e 3 do artigo 35.o

2 — Fora dos casos previstos no número anterior, o incumprimento
por parte do intermediário financeiro estabilizador de qualquer cláu-
sula do contrato de estabilização aprovado implica a resolução da
aprovação do contrato de estabilização.

3 — Na situação prevista no número anterior, a entidade gestora
do mercado ou a CMVM declaram a resolução da aprovação.

4 — A declaração da resolução é divulgada, imediatamente, no sis-
tema de negociação e publicada no boletim de mercado da data
correspondente.

5 — A resolução da aprovação de um contrato de estabilização
não exclui a aplicação das sanções cominadas para as infracções pre-
vistas no Código dos Valores Mobiliários a quaisquer pessoas, sin-
gulares ou colectivas, responsáveis pelo incumprimento do contrato.

Artigo 40.o

Opção de distribuição de lote suplementar

1 — O oferente pode celebrar contrato com um intermediário finan-
ceiro estabilizador no qual se preveja a possibilidade de, a pedido
deste e caso a procura de valores mobiliários objecto de oferta pública
de distribuição o justifique, ser aumentada a quantidade de valores
a distribuir junto do público no âmbito da oferta até um montante
prédeterminado que conste do respectivo prospecto.

2 — Aplicam-se ao contrato de opção de distribuição de lote suple-
mentar os n.os 2, 4, 5 e 6 do artigo 33.o

3 — Os valores mobiliários que forem objecto de opção de dis-
tribuição de lote suplementar são colocados nas mesmas condições
que os demais valores mobiliários distribuídos no âmbito da oferta.

4 — Até ao dia anterior ao do exercício da opção de distribuição
de lote suplementar, o intermediário financeiro informa a CMVM
e a entidade gestora do mercado regulamentado onde os valores mobi-
liários objecto da oferta estejam admitidos à negociação e publica
no respectivo boletim informação sobre as condições da mesma, refe-
rindo designadamente a data do respectivo exercício e a quantidade
de valores mobiliários envolvidos.

5 — A partir do exercício da opção de distribuição de lote suple-
mentar é proibida a prática de acções de estabilização.

6 — Caso a opção de distribuição de lote suplementar seja exercida
após o apuramento dos resultados da oferta, os valores mobiliários
objecto da opção são rateados entre os investidores cujas ordens não
foram integralmente satisfeitas e proporcionalmente aos montantes
não satisfeitos.

SECÇÃO VI

Oferta pública de aquisição

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 41.o

Características dos valores mobiliários
que integram a contrapartida

1 — Apenas podem integrar a contrapartida em ofertas públicas
de aquisição valores mobiliários admitidos à negociação a um mercado
regulamentado ou valores mobiliários da mesma categoria.

2 — Antes do registo de oferta pública de aquisição em que a con-
trapartida inclua valores mobiliários a emitir por entidade diferente
do oferente, este deve assegurar a emissão dos valores mobiliários
que compõem a contrapartida.

Artigo 42.o

Quantidade mínima de valores que pode ser objecto
de oferta pública de aquisição

1 — Não pode ser lançada oferta pública de aquisição que vise:

a) A aquisição de menos de 5 % de acções representativas do
capital social da sociedade visada;

b) A aquisição de outros valores referidos no n.o 2 do artigo 173.o
do Código dos Valores Mobiliários em quantidade inferior
à necessária à aquisição ou subscrição de acções represen-
tativas de 5 % do total das acções representativas do capital
social da sociedade visada.

2 — No cálculo dos limites referidos no número anterior não são
tidas em conta as acções preferenciais sem voto que não possuam,
na data de lançamento da oferta, direitos de voto.

Artigo 43.o

Derrogação do dever de lançamento de oferta pública
de aquisição obrigatória

1 — Quem beneficiar de uma derrogação do dever de lançamento
de oferta pública de aquisição ao abrigo das alíneas b) e c) do n.o 1
do artigo 189.o do Código dos Valores Mobiliários comunica à CMVM
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os factos determinantes da derrogação, no prazo de cinco dias úteis
após a verificação dos mesmos, juntando os elementos de prova
respectivos.

2 — O anúncio em que forem divulgados os resultados de uma
oferta pública de aquisição lançada nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 189.o do Código dos Valores Mobiliários contém, adicio-
nalmente, a informação exigida pela alínea c) do n.o 3 do presente
artigo.

3 — A declaração da CMVM a que se reporta o n.o 2 do artigo 189.o
do Código dos Valores Mobiliários explicita, quando estejam em causa
as situações das alíneas b) e c) do n.o 1 do mesmo preceito, as seguintes
informações:

a) Identificação do requerente da derrogação;
b) Breve descrição da situação de facto que justifica a der-

rogação;
c) Quantidade de valores mobiliários e de direitos de voto, cal-

culados nos termos do artigo 20.o do Código dos Valores
Mobiliários, que o requerente passou a deter.

Artigo 44.o

Suspensão do dever de lançamento de oferta pública
de aquisição obrigatória

Quem beneficiar de suspensão do dever de lançamento de oferta
pública de aquisição publica de imediato um comunicado contendo,
pelo menos, as seguintes informações:

a) Identificação do interessado na suspensão;
b) Breve descrição da situação de facto que justifica a suspensão;
c) Quantidade de valores mobiliários e de direitos de voto, cal-

culados nos termos do artigo 20.o do Código dos Valores
Mobiliários, que o interessado detém, com indicação expressa
dos direitos de voto inibidos.

SUBSECÇÃO II

Ofertas concorrentes

Artigo 45.o

Lançamento de ofertas concorrentes

1 — A oferta concorrente deve ser lançada até ao dia anterior
àquele em que termine o prazo da oferta inicial.

2 — Salvo autorização da CMVM, que só a concederá em casos
excepcionais em que o considere justificado, não podem lançar uma
oferta concorrente as pessoas que estejam com o oferente inicial ou
com oferente concorrente anterior em alguma das situações previstas
no n.o 1 do artigo 20.o do Código dos Valores Mobiliários.

3 — Os termos de oferta concorrente devem ser mais favoráveis
aos destinatários do que os da oferta inicial ou de oferta concorrente
anterior.

4 — A oferta concorrente não pode fazer depender a sua eficácia
de uma percentagem de aceitações por titulares de valores mobiliários
ou de direitos de voto em quantidade superior ao constante da oferta
inicial ou de oferta concorrente anterior, salvo se, para efeitos do
número anterior, essa percentagem se justificar em função dos direitos
de voto na sociedade visada já detidos pelo oferente e por pessoas
que com este estejam em alguma das situações previstas no artigo 20.o
do Código dos Valores Mobiliários.

5 — Para efeitos dos n.os 3 e 4, o carácter mais favorável dos termos
da oferta concorrente é aferido no momento do registo de cada oferta.

Artigo 46.o

Processo das ofertas concorrentes

1 — As ofertas concorrentes estão sujeitas às regras gerais aplicáveis
às ofertas públicas de aquisição, com as alterações constantes dos
números seguintes.

2 — Se o anúncio preliminar de oferta concorrente for publicado
em momento anterior ao registo na CMVM da oferta inicial, o prazo
das ofertas deve ser coincidente, salvo se a tal obstarem as circun-
stâncias concretas das ofertas em causa.

3 — Se o anúncio preliminar da oferta concorrente for publicado
após o registo da oferta inicial ou de ofertas concorrentes anteriores,
são reduzidos para oito dias e quatro dias, respectivamente, os prazos
fixados na alínea b) do n.o 2 do artigo 175.o e no n.o 1 do artigo 181.o,
ambos do Código dos Valores Mobiliários.

4 — O pedido de registo de oferta concorrente é indeferido pela
CMVM se esta entidade concluir, em função da data da apresentação
do pedido de registo da oferta e do exame deste último, que lhe
não é possível decidi-lo em tempo que permita o lançamento tem-
pestivo da oferta, de acordo com o estabelecido no n.o 1 do artigo
anterior.

5 — O indeferimento previsto no número anterior é objecto de
publicação imediata pelo oferente.

6 — Com o lançamento da oferta concorrente, o prazo da oferta
inicial ou de ofertas concorrentes anteriores é prorrogado pela CMVM
até ao termo do prazo daquela oferta.

Artigo 47.o

Direitos dos oferentes anteriores

1 — O lançamento de qualquer oferta concorrente confere ao ofe-
rente inicial o direito de proceder à revisão dos termos da sua oferta.

2 — Caso pretenda exercer o direito referido no número anterior,
o oferente comunica a sua decisão à CMVM e publica um anúncio,
no prazo de quatro dias úteis a contar do lançamento da oferta con-
corrente, considerando-se para todos os efeitos, na falta dessa publi-
cação, que mantém os termos da sua oferta.

3 — Os termos da oferta revista devem ser mais favoráveis aos
destinatários do que os da oferta concorrente, devendo a contrapartida
oferecida ser superior em, pelo menos, 5 % do seu valor.

4 — A revisão da oferta inicial em virtude do lançamento de oferta
concorrente não constitui fundamento da prorrogação do prazo das
ofertas.

5 — O lançamento de oferta concorrente pode constituir funda-
mento de revogação da oferta voluntária nos termos do artigo 128.o
do Código dos Valores Mobiliários.

6 — A decisão de revogação é publicada no prazo de 4 dias a contar
do lançamento da oferta concorrente.

CAPÍTULO III

Emissão de obrigações titularizadas

Artigo 48.o

Codificação

1 — Os créditos afectos ao reembolso de obrigações titularizadas
são identificados sob forma codificada nos títulos ou nas contas de
registo individualizado.

2 — O código referido no número anterior é alfa-numérico, cons-
tituído por 20 dígitos.

3 — É atribuído um código a cada emissão de obrigações titu-
larizadas.

4 — Ao código referido corresponde uma chave que contém a iden-
tificação completa dos créditos objecto de titularização afectos ao
reembolso das obrigações titularizadas.

5 — Para os efeitos do número anterior, é havida como identificação
completa dos créditos:

a) A identificação dos respectivos devedores;
b) A identificação dos respectivos cedentes;
c) A indicação do facto que lhe tenha dado origem e a data

da sua verificação;
d) A indicação dos respectivos montantes e demais termos.

Artigo 49.o

Acesso ao código

Em caso de incumprimento do empréstimo obrigacionista, de qual-
quer prestação de juros ou de capital, os titulares de pelo menos
10 % de obrigações titularizadas representativas da totalidade da emis-
são, que façam prova dessa sua qualidade, podem solicitar à CMVM
a revelação dos elementos informativos referidos nos n.os 4 e 5 do
artigo anterior.

CAPÍTULO IV

Admissão à negociação em mercado de bolsa
e deveres de informação

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 50.o

Prospecto de admissão

1 — Previamente à admissão de valores mobiliários à negociação
em mercado de cotações oficiais, a CMVM aprova um prospecto
contendo a informação referida no anexo II.

2 — Aplicam-se à aprovação do prospecto, com as devidas adap-
tações, os artigos 115.o e 116.o do Código dos Valores Mobiliários.
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3 — A entidade gestora da bolsa envia à CMVM toda a docu-
mentação que tenha adicionalmente solicitado à entidade requerente
para efeitos de admissão.

Artigo 51.o

Admissão de acções

A admissão à negociação de acções ao mercado de cotações oficiais
depende da verificação dos seguintes requisitos:

a) Uma dispersão pelo público de 25 % do capital social, repre-
sentado pela categoria de acções cuja admissão é requerida;
ou

b) Uma capitalização bolsista previsível de 2,5 milhões de euros
das acções objecto de pedido de admissão, acrescidas, se for
o caso, das acções anteriormente emitidas e que já se encon-
trem admitidas à negociação, ou, se essa capitalização não
puder ser determinada, o montante dos capitais próprios da
sociedade, incluindo os resultados não distribuídos do último
exercício.

Artigo 52.o

Admissão de unidades de participação em fundo
de investimento fechado

1 — A admissão à negociação de unidades de participação em fundo
de investimento fechado ao mercado de cotações oficiais depende
da verificação cumulativa dos seguintes requisitos:

a) A capitalização bolsista previsível não ser inferior a 5 milhões
de euros;

b) As unidades de participação serem livremente negociáveis;
c) Estar assegurada até ao momento da admissão uma suficiente

dispersão das unidades de participação pelo público, presu-
mindo-se uma dispersão suficiente quando se encontrem dis-
persas pelo público, pelo menos, 25 % das unidades de par-
ticipação representativas do património do fundo ou um
número não inferior a 500 000 unidades de participação.

2 — Não é aplicável à admissão de unidades de participação em
fundo de investimento fechado o disposto nas alíneas b), c) e d) do
n.o 2, na alínea b) do n.o 3, e nos n.os 4 e 5 do artigo 227.o do
Código dos Valores Mobiliários.

Artigo 53.o

Admissão de warrants autónomos

1 — Só podem ser admitidos à negociação ao mercado de cotações
oficiais os warrants autónomos cuja capitalização bolsista previsível
seja superior a 2,5 milhões de euros.

2 — Para efeitos do número anterior, a capitalização bolsista pre-
visível afere-se pelo preço de subscrição dos warrants autónomos.

3 — A admissão de warrants autónomos depende ainda da veri-
ficação dos seguintes requisitos:

a) Se os warrants autónomos tiverem acções como activo sub-
jacente, estas acções devem ter uma capitalização bolsista
superior a 25 milhões de euros;

b) Se os warrants autónomos tiverem obrigações como activo
subjacente, estas obrigações devem ter uma capitalização bol-
sista superior a 12,5 milhões de euros.

Artigo 54.o

Admissão de direitos destacados de valores mobiliários

1 — Os direitos de subscrição, de incorporação, ou os warrants emi-
tidos conjuntamente com obrigações são automaticamente admitidos
à negociação no mercado regulamentado onde estão admitidos os
valores mobiliários de que esses direitos foram destacados.

2 — Os valores mobiliários a que se refere o número anterior podem
ser negociados em segmento do mercado diverso daquele em são
negociados os valores mobiliários de que foram destacados.

3 — A admissão à negociação de valores mobiliários destacados,
distintos dos referidos no n.o 1, e dos direitos destacados de valores
mobiliários não negociados em mercado regulamentado obedecem
às regras fixadas nos artigos 50.o e 55.o a 59.o do presente regulamento.

4 — A entidade gestora do mercado fixa as condições de admissão
à negociação dos valores mobiliários referidos nos números anteriores
e define os segmentos de mercado onde podem ser negociados.

5 — A entidade gestora do mercado informa o público do destaque,
do prazo de exercício e das restantes condições de negociação, se,
por outra forma equivalente, não tiverem sido prestadas essas
informações.

SECÇÃO II

Prospecto de admissão

Artigo 55.o

Prospecto de admissão à negociação

O prospecto de admissão à negociação de valores mobiliários é
elaborado de acordo com o esquema do anexo II ao presente regu-
lamento, sendo-lhe aplicável o disposto nos artigos 7.o a 11.o e 13.o
a 16.o

Artigo 56.o

Critérios gerais de dispensa do prospecto

Sem prejuízo do disposto no artigo 239.o do Código dos Valores
Mobiliários e dos casos especiais previstos no presente regulamento,
a CMVM pode dispensar a inclusão no prospecto de informações
previstas no anexo II, sempre que considere que essas informações
não são de natureza a influenciar a apreciação do património, da
situação financeira, dos resultados e das perspectivas do emitente.

Artigo 57.o

Dispensa total ou parcial do prospecto

1 — A CMVM pode dispensar o prospecto de admissão à nego-
ciação dos valores mobiliários ou a inclusão de algumas matérias no
mesmo, nas seguintes condições:

a) Nos casos das alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 240.o do
Código dos Valores Mobiliários, desde que sejam divulgadas
as informações previstas no capítulo 2 do anexo II, com as
necessárias adaptações;

b) No caso da alínea c) do n.o 1 do artigo 240.o do Código
dos Valores Mobiliários, quando o emitente tenha cumprido
os deveres de informação, nomeadamente quanto aos docu-
mentos de prestação de contas, e seja divulgada informação
relativa à quantidade e à natureza das acções a admitir à
negociação e às circunstâncias em que as acções foram
emitidas;

c) No caso da alínea d) do n.o 1 do artigo 240.o do Código
dos Valores Mobiliários, quando tenha sido já publicado um
prospecto e seja divulgada informação relativa à quantidade
e à natureza dos valores mobiliários a admitir à negociação
e às circunstâncias em que os valores mobiliários foram
emitidos;

d) No caso da alínea e) do n.o 1 do artigo 240.o do Código
dos Valores Mobiliários, quando seja divulgado documento
contendo todas as modificações significativas que ocorram
após a elaboração do prospecto;

e) No caso da alínea f) do n.o 1 do artigo 240.o do Código
dos Valores Mobiliários, desde que seja divulgado um docu-
mento contendo as seguintes informações:

Informações exigidas no capítulo 1 do anexo II;
Informações exigidas no capítulo 2 do anexo II;
Informações exigidas nos pontos 3.1.1, 3.5 e 3.7 do capí-

tulo 3 do anexo II;
Indicação da publicação dos documentos de prestação de

contas e, se for o caso, indicação de qualquer alteração
ou evolução significativas ocorridas após a data da res-
pectiva publicação;

Indicação de prospectos de admissão à negociação ou docu-
mentos equivalentes publicados pelo emitente nos
12 meses anteriores ao pedido de admissão à negociação.

2 — A divulgação de informações e documentos prevista no pre-
sente artigo é feita nos termos previstos para o prospecto de admissão.

Artigo 58.o

Dispensa do prospecto e seu conteúdo em casos especiais

A CMVM pode dispensar a inclusão de algumas matérias no pros-
pecto quando esteja em causa a admissão à negociação dos valores
mobiliários referidos no artigo 241.o do Código dos Valores Mobi-
liários, nas seguintes condições:

a) No caso da alínea a) do artigo 241.o do Código dos Valores
Mobiliários, não podem ser objecto de dispensa as matérias
previstas pelo anexo II:

No capítulo 1;
No capítulo 2;
No capítulo 3, pontos 3.1, 3.2, 3.5, 3.7, 3.8 e 3.9;
No capítulo 4, pontos 4.5, 4.7, 4.8 e 4.9;
No capítulo 5, pontos 5.1 e 5.4;
No capítulo 6.
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b) No caso da alínea c) do artigo 241.o do Código dos Valores
Mobiliários, a informação prevista nos capítulos 3 e 5 do
anexo II pode ser apresentada de forma simplificada;

c) No caso da alínea e) do artigo 241.o do Código dos Valores
Mobiliários não podem ser objecto de dispensa as matérias
referidas na alínea a) do presente artigo;

d) No caso da alínea g) do artigo 241.o do Código dos Valores
Mobiliários não podem ser objecto de dispensa as informações
previstas no capítulo 2 do esquema B do anexo II.

Artigo 59.o

Referência a informação omitida

1 — Em caso de dispensa parcial do prospecto, a informação omi-
tida deve ser expressamente referenciada nos lugares em que, dentro
da sistemática do prospecto, essa informação se inseriria, e com indi-
cação do modo como os interessados podem obtê-la.

2 — Em caso de dispensa total do prospecto, a informação omitida
deve ser referenciada em documento elaborado pelo emitente exclu-
sivamente para esse efeito e com divulgação idêntica à do prospecto.

SECÇÃO III

Admissão à negociação de valores mobiliários
emitidos por entidades sujeitas a lei estrangeira

Artigo 60.o

Âmbito de aplicação

A presente secção tem por objecto as disposições especiais relativas
ao processo de admissão à negociação em mercado de cotações oficiais
de valores mobiliários emitidos por entidades cuja lei pessoal seja
estrangeira, bem como os respectivos deveres de informação e o sis-
tema de controlo a que ficam sujeitos esses valores.

Artigo 61.o

Apresentação do pedido de admissão

1 — O pedido de admissão é apresentado à entidade gestora do
mercado através do intermediário financeiro de interligação, referido
no artigo 68.o

2 — Logo que receba o pedido de admissão, a entidade gestora
do mercado de bolsa insere informação desse facto no boletim do
mercado.

Artigo 62.o

Instrução do pedido

Sem prejuízo dos elementos que, por força das disposições legais
e regulamentares, sejam exigíveis, o pedido de admissão é instruído
com:

a) Declaração do emitente de que não existe qualquer impe-
dimento ao exercício dos direitos inerentes aos valores mobi-
liários que pretendem ver negociados;

b) Declaração do emitente indicando se o pedido de admissão
à negociação em mercado de cotações oficiais incide sobre
valores mobiliários já admitidos à negociação em mercado
regulamentado a funcionar em Portugal ou no estrangeiro;

c) Certificado, outorgado pelas autoridades competentes dos
Estados em que o emitente tenha os valores mobiliários admi-
tidos à negociação em mercado regulamentado, do registo
de quaisquer processos, concluídos ou pendentes, decorrentes
do incumprimento pontual das suas obrigações perante esse
mercado.

Artigo 63.o

Admissão de acções à negociação

O emitente que apresente um pedido de admissão à negociação
de acções em mercado de cotações oficiais deve comprovar que a
dispersão pelo público dos valores mobiliários objecto do pedido se
encontra assegurada, comprometendo-se a recorrer aos meios des-
tinados a garantir, em Portugal, a formação de um mercado regular
para esses valores mobiliários.

Artigo 64.o

Prospecto

O prospecto inclui uma nota comparativa que reflicta as parti-
cularidades essenciais do regime jurídico do Estado da lei pessoal

do emitente e suas diferenças em relação ao regime jurídico nacional,
nomeadamente no tocante a:

a) Comunicação de participações qualificadas;
b) Transacções sobre acções próprias;
c) Obrigatoriedade de ofertas públicas de aquisição ou outros

meios alternativos de protecção dos accionistas minoritários;
d) Possibilidade de exercício dos direitos de voto por corres-

pondência ou por meios telemáticos;
e) Critérios contabilísticos utilizados na preparação da informa-

ção económica e financeira.

Artigo 65.o

Informação económica e financeira

1 — O emitente deve apresentar a informação financeira de acordo
com as normas de direito português ou de acordo com princípios
contabilísticos internacionalmente aceites.

2 — A requerimento fundamentado do emitente, a CMVM pode
autorizar que a prestação de informação económica e financeira
obedeça a normas ou princípios contabilísticos diferentes dos referidos
no número anterior, desde que apresentem garantias equivalentes
de confiabilidade.

Artigo 66.o

Moeda de divulgação

A informação financeira a prestar pelas entidades emitentes e a
apresentação dos respectivos documentos é feita na moeda de relato
original e contém a indicação da taxa de câmbio ou de conversão
desta moeda para a moeda com curso legal em Portugal.

Artigo 67.o

Representante para as relações com o mercado

1 — O emitente designa como seu representante para as relações
com o mercado um membro do seu órgão da administração, director
ou pessoa que desempenhe funções semelhantes no emitente ou que
exerça idêntico cargo no intermediário financeiro de interligação.

2 — O representante para as relações com o mercado deve ter
domicílio profissional em Portugal.

Artigo 68.o

Intermediário financeiro de interligação

1 — O intermediário financeiro de interligação deve ser uma ins-
tituição de crédito autorizada a exercer a sua actividade em Portugal
e aderente aos sistemas centralizados de valores mobiliários e de liqui-
dação dos valores mobiliários a admitir à negociação.

2 — Compete ao intermediário financeiro de interligação com o
emitente:

a) Apresentar e acompanhar, perante a CMVM e as entidades
gestoras do mercado, do sistema centralizado de valores e
do sistema de liquidação, todo o processo de admissão;

b) Assegurar o exercício dos direitos de conteúdo económico
inerentes aos valores mobiliários admitidos;

c) Facultar a informação que o emitente está obrigado a prestar
nos termos da lei e do presente regulamento.

3 — Se a emissão dos valores mobiliários a admitir estiver integrada
em sistema de valores mobiliários gerido por entidade situada ou
a funcionar no estrangeiro:

a) É aplicável o disposto na regulamentação da CMVM sobre
a matéria, nomeadamente no regulamento do sistema cen-
tralizado de valores mobiliários;

b) Compete ainda ao intermediário financeiro de interligação
assegurar, em permanente relação com o intermediário finan-
ceiro aderente ao sistema de valores mobiliários gerido por
entidade situada ou a funcionar no estrangeiro, a exacta cor-
respondência entre os valores mobiliários que se encontrem
registados junto da entidade gestora do sistema centralizado
de valores mobiliários e os que se encontram inscritos em
conta junto daquele intermediário financeiro, salvo quando
exista conexão directa entre a entidade gestora do sistema
centralizado de valores mobiliários situada ou a funcionar
em Portugal e a entidade estrangeira onde se encontre inte-
grada a emissão de valores mobiliários admitidos à nego-
ciação.

4 — Se o intermediário financeiro de interligação for igualmente
aderente ao sistema de valores mobiliários situado ou a funcionar
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no estrangeiro onde se encontre integrada a emissão dos valores mobi-
liários a admitir no mercado nacional, pode ser dispensada a inter-
venção de intermediário financeiro aderente ao sistema de valores
mobiliários estrangeiro, sendo o dever a que se refere a alínea b)
do número anterior exercido em permanente relação com aquela
entidade.

5 — Para efeito do n.o 2 e da situação prevista na primeira parte
do n.o 3, o intermediário financeiro de interligação deve celebrar,
respectivamente, contratos com o emitente e com o intermediário
financeiro aderente ao sistema de valores mobiliários estrangeiro cujo
conteúdo e respectivas alterações estão sujeitos a aprovação prévia
pela entidade gestora do mercado de bolsa, ouvidas as entidades ges-
toras de sistemas centralizados de valores mobiliários e de liquidação
dos valores mobiliários a admitir.

SECÇÃO IV

Admissão à negociação de valores mobiliários sujeitos à lei
estrangeira emitidos por entidade sujeita a lei pessoal portuguesa

Artigo 69.o

Admissão de valores mobiliários sujeitos a lei estrangeira

À admissão à negociação em mercado de cotações oficiais de valores
mobiliários sujeitos a lei estrangeira emitidos por entidade sujeita
a lei pessoal portuguesa é aplicável, com as necessárias adaptações,
o disposto no artigo 62.o e nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 68.o

SECÇÃO V

Admissão à negociação ou negociação simultânea de valores mobi-
liários em bolsas situadas ou a funcionar em Portugal e no
estrangeiro.

Artigo 70.o

Pedido de admissão em bolsa estrangeira

1 — Se for requerida num mercado regulamentado situado ou a
funcionar no estrangeiro a admissão à negociação de valores mobi-
liários já negociados em mercado de bolsa situado ou a funcionar
em Portugal, o emitente envia às entidades gestoras destes mercados
e à CMVM, no prazo de 10 dias a contar da data em que os factos
respectivos se verifiquem:

a) Cópia do pedido de admissão;
b) Documento comprovativo de que foram cumpridas ou se

encontra assegurado o cumprimento das disposições legais
e regulamentares relativas aos movimentos de capitais ine-
rentes à negociação dos valores mobiliários na bolsa estran-
geira e à liquidação das respectivas operações;

c) Cópia da decisão proferida sobre o pedido de admissão bem
como dos prospectos e de outros elementos que tenham sido
aprovados pelas autoridades competentes.

2 — Se o pedido for apresentado para a admissão à negociação
em bolsa situada ou a funcionar noutro Estado membro da União
Europeia, as entidades gestoras dos mercados de bolsa portugueses
estabelecem com as autoridades competentes desse Estado os con-
tactos necessários para assegurar o acompanhamento e facilitar o
andamento do processo e para promover a criação de um intercâmbio
adequado de informações sobre os valores mobiliários em causa.

3 — Se for apresentado pedido de admissão à negociação em bolsa
estrangeira não abrangida pelo número anterior, as entidades gestoras
dos mercados de bolsa portugueses desenvolvem, para os mesmos
fins, junto das autoridades competentes do Estado em que a admissão
seja solicitada, as actuações apropriadas e possíveis, no âmbito de
eventuais acordos com elas estabelecidos.

Artigo 71.o

Negociação simultânea em mercados de bolsa situados
ou a funcionar em Portugal e no estrangeiro

1 — As entidades com valores mobiliários negociados simultanea-
mente em mercados de bolsa situados ou a funcionar em Portugal
e no estrangeiro informam a CMVM e as entidades gestoras dos
mercados de bolsa situados ou a funcionar em Portugal:

a) De quaisquer flutuações anómalas e significativas do preço
dos seus valores mobiliários em cada uma das bolsas estran-

geiras em que se encontrem admitidos à negociação e das
transacções importantes sobre eles realizadas fora de bolsa
nesses mercados;

b) De quaisquer outros factos ocorridos nos mesmos mercados,
susceptíveis de influir sensivelmente na evolução do preço
dos valores mobiliários em causa no mercado nacional.

2 — As informações referidas no número anterior são enviadas à
CMVM e às entidades gestoras de bolsa situada ou a funcionar em
Portugal logo que as entidades emitentes tomem conhecimento dos
factos a que respeitam.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

Artigo 72.o

Disposições revogadas

São revogados os artigos 7.o, 14.o e 15.o do regulamento n.o 19/99,
de 10 de Novembro, e o regulamento n.o 25/99, de 29 de Dezembro.

Artigo 73.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março de
2000.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.

ANEXO I

Comunicação subsequente de ofertas particulares
relativas a valores mobiliários
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ANEXO II

Prospecto relativo a ofertas públicas de distribuição
ou a admissão à negociação de valores mobiliários

CAPÍTULO 0

Advertências/introdução

0.1 — Resumo das características da operação

Breve descrição da operação, nomeadamente montante, destina-
tários, critérios de rateio, preços e indicação sobre o pedido de admis-
são à negociação.

0.2 — Factores de risco

Indicação dos factores de risco e limitações relevantes do presente
investimento, e que são objecto de desenvolvimento no presente pros-
pecto, nomeadamente riscos gerais relativos à entidade emitente, suas
actividades de negócio, à própria oferta ou riscos de âmbito jurídico.

Indicação de ter ou não ter sido a oferta objecto de notação por
uma sociedade de prestação de serviços de notação de risco (rating)
registada na CMVM e, caso a notação tenha sido atribuída, iden-
tificação da sociedade de notação de risco, da notação atribuída e
do significado sintético da mesma, bem como, se for o caso, indicação
da existência de participação do emitente no capital da sociedade
de notação de risco ou de participação desta no capital do emitente
ou do facto de qualquer titular dos órgãos sociais ou accionista do
emitente participar no capital ou ser membro dos órgãos sociais da
sociedade de notação de risco.

0.3 — Advertências complementares

Indicação de dependências significativas para a normal prossecução
da actividade do emitente, nomeadamente ao nível dos principais
recursos logísticos e ou financeiros.

0.4 — Efeitos do registo

Transcrição do conteúdo do n.o 3 do artigo 118.o do Código dos
Valores Mobiliários.

Caso a CMVM haja consentido que no prospecto figure menção
de que os valores mobiliários se destinam a admissão à negociação,
transcrição do conteúdo do n.o 2 do artigo 234.o do Código dos Valores
Mobiliários.

Enumeração dos intermediários financeiros responsáveis pela
oferta, indicando-se, quando tiver sido celebrado contrato de con-
sórcio, qual ou quais os incumbidos da respectiva liderança, com expli-
citação das obrigações por todos assumidas, nos termos do artigo 113.o
do Código dos Valores Mobiliários, e, caso não exista tomada firme,
referência expressa ao regime da oferta caso não seja integralmente
colocada.

CAPÍTULO 1

Responsáveis pela informação

Identificação dos responsáveis

Identificação das pessoas responsáveis pelo prospecto e do âmbito
da sua responsabilidade, com referência expressa aos termos dos arti-
gos 149.o e 243.o do Código dos Valores Mobiliários.

CAPÍTULO 2

Descrição da oferta

ESQUEMA A

Esquema de prospecto para oferta pública de distribuição
de acções e sua admissão à negociação

2.1 — Montante e natureza

Indicação do montante global e da natureza da operação.

2.2 — Preço das acções e modo de realização

Indicação do valor nominal e do preço das acções bem como de
outras despesas a cargo do subscritor ou do adquirente.

Indicação do momento e modo de pagamento.
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2.3 — Categoria e forma de representação

Indicação da categoria dos valores mobiliários e forma de repre-
sentação.

2.4 — Modalidade da oferta

Referência à existência de tomada firme. Regime da oferta
incompleta.

Caso a oferta seja efectuada simultaneamente em vários Estados,
indicação da repartição da oferta por cada Estado.

Indicação de eventuais condições de eficácia a que a oferta fique
sujeita.

Indicação da possibilidade de comunicabilidade de atribuição de
valores mobiliários entre os diferentes tipos de destinatários da oferta.

Indicação da opção de distribuição de lote suplementar, caso exista.
Indicação da possibilidade de existência de rateio e do seu modo

de aplicação, bem como dos critérios para arredondamento.

2.5 — Organização e liderança

Denominação e sede social dos intermediários financeiros respon-
sáveis pela assistência e colocação da oferta.

Indicação dos participantes no consórcio financeiro que tenha asse-
gurado a tomada firme e ou colocação da oferta, se for o caso.

Condições gerais do contrato de colocação.
Indicação ou avaliação do montante global e ou do montante por

acção dos encargos relativos à oferta, mencionando as remunerações
totais dos intermediários financeiros, incluindo a comissão ou margem
de tomada firme, a comissão de garantia, a comissão de colocação
ou a comissão de serviço de distribuição.

2.6 — Deliberações, autorizações e aprovações da oferta

Indicação das deliberações, autorizações e aprovações ao abrigo
das quais as acções são oferecidas.

No caso de acções oferecidas na sequência de uma operação de
fusão, cisão, transferência da totalidade ou parte do património de
uma sociedade, ou em contrapartida de transferências que não sejam
em dinheiro, deve ser feita menção dos locais onde estão à disposição
do público os documentos contendo os termos e as condições dessas
operações.

2.7 — Finalidade da oferta

Indicação do destino do produto líquido da oferta.

2.8 — Período e locais de aceitação

Indicação das datas e horas de início e de encerramento da oferta.
Indicação dos locais onde podem ser transmitidas declarações de

aceitação da oferta.
Indicação do prazo durante o qual podem ser revogadas as decla-

rações de aceitação da oferta.

2.9 — Resultado da oferta

Indicação da entidade responsável pelo apuramento e divulgação
do resultado da oferta, com referência expressa aos locais onde será
divulgado.

2.10 — Direitos de preferência

Condições do exercício dos direitos de preferência no âmbito da
oferta, ou da sua limitação ou supressão, quando for o caso.

Indicação, se for caso disso, dos motivos de limitação ou de supres-
são deste direito. Nestes casos, justificação do preço das acções sempre
que se trate de uma oferta contra pagamento em dinheiro.

Identificação dos beneficiários no caso de a limitação ou supressão
do direito de preferência ter lugar a favor de pessoas determinadas.

Negociabilidade dos direitos de preferência e tratamento dos direi-
tos não exercidos.

2.11 — Direitos atribuídos

Descrição sumária dos direitos inerentes às acções, nomeadamente
a extensão do direito de voto, direitos à participação nos lucros e
no remanescente em caso de liquidação, bem como qualquer outro
privilégio. No caso de emitente não residente, indicação da pessoa
colectiva responsável pelas condições de exercício destes direitos.

A existirem limitações ao exercício dos direitos inerentes às acções,
indicação do seu conteúdo.

2.12 — Dividendos e outras remunerações

Indicação da data de vencimento do direito ao pagamento de divi-
dendos, bem como, no caso de acções preferenciais, do seu modo
de cálculo ou percentagem.

Indicação do prazo de prescrição do exercício do direito aos divi-
dendos e indicação da entidade em proveito da qual opera essa
prescrição.

No caso de acções remíveis, indicação das datas de amortização,
modo de pagamento e cálculo do valor de remissão.

2.13 — Serviço financeiro

Indicação dos responsáveis pelo serviço financeiro da oferta, nomea-
damente pelo pagamento de dividendos.

No caso de entidade não residente indicação do agente pagador
em Portugal, pelo menos para o 1.o ano.

2.14 — Regime fiscal

Descrição sintética do regime fiscal e retenções fiscais na fonte
relativas aos rendimentos das acções no Estado de origem e, se for
o caso, nos Estados de negociação.

2.15 — Regime de transmissão

Regime de transmissão das acções, com indicação de eventuais
restrições à sua livre negociabilidade, nomeadamente em termos de
mercados onde esses valores podem ser negociados.

2.16 — Montante líquido da oferta

Indicação do montante líquido da oferta para o oferente, após
dedução de todas as despesas associadas à realização, colocação e
registos.

2.17 — Títulos definitivos

Se as acções assumirem a forma titulada, indicação da data em
que se prevê a sua entrega.

Indicação sobre a possibilidade de existência de cautelas e em que
condições.

2.18 — Admissão à negociação

Indicação se as acções a oferecer, serão ou não objecto de pedido
de admissão à negociação, tendo em vista a sua difusão num mercado
regulamentado.

Indicação dos mercados onde as acções serão admitidas, e no caso
de já se negociarem numa ou várias bolsas acções da mesma categoria,
indicação dessas bolsas.

Data, aproximada, em que se prevê a admissão à negociação.
Indicação da dependência do cumprimento de determinados requi-

sitos para a admissão à negociação.

2.19 — Contratos de fomento

Termos gerais dos contratos de fomento, por exemplo de liquidez
ou estabilização, nomeadamente com a indicação dos intermediários
financeiros intervenientes, das modalidades e dos montantes mínimos
de intervenção.

2.20 — Valores mobiliários admitidos à negociação

Indicação sobre a admissão à negociação a outros mercados de
bolsa ou regulamentados de outros valores mobiliários emitidos pelo
emitente.

2.21 — Ofertas públicas relativas a valores mobiliários

Indicação, relativamente ao último exercício e ao exercício em curso,
das ofertas públicas efectuadas por terceiros relativamente a valores
mobiliários do emitente e das ofertas públicas efectuadas pelo emitente
relativamente a valores mobiliários de uma outra sociedade.

Indicação sobre as ofertas públicas de distribuição de valores mobi-
liários efectuadas por sociedades que se enquadram nos termos dos
pontos 5.4 e 5.5 — nos últimos 12 meses, com indicação das formas
como foram publicados e como podem ser consultados os respectivos
documentos.

Indicação do objecto, do preço e das condições de troca relativas
a tais ofertas e indicação dos respectivos resultados.

2.22 — Outras ofertas

Se, simultaneamente ou em data aproximada à distribuição das
acções objecto da oferta, foram oferecidas de forma particular acções
da mesma categoria, ou forem criadas acções de outras categorias
tendo em vista a sua colocação pública ou particular, indicação da
natureza destas operações bem como do montante e das características
das acções a que se referem.
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ESQUEMA B

Esquema de prospecto para oferta pública de distribuição
de obrigações e sua admissão à negociação

2.1 — Montante e natureza

Indicação do montante global e da natureza da operação.

2.2 — Preço das obrigações e modo de realização

Indicação do valor nominal (unitário ou percentual) e do preço
das obrigações, bem como de outras despesas explicitamente a cargo
do subscritor ou do adquirente. Indicação do momento e modo de
pagamento.

2.3 — Categoria e forma de representação

Indicação da categoria dos valores mobiliários e forma de repre-
sentação.

2.4 — Modalidade da oferta

Referência à existência de tomada firme. Regime da oferta
incompleta.

Caso a oferta seja efectuada simultaneamente em vários Estados,
indicação da repartição da oferta por cada Estado.

Indicação da possibilidade de existência de rateio e do seu modo
de aplicação, bem como dos critérios para arredondamento.

Indicação de eventuais condições de eficácia a que a oferta fique
sujeita.

Indicação da possibilidade de comunicabilidade de atribuição de
valores mobiliários entre os diferentes tipos de destinatários da oferta.

Indicação da opção de distribuição de lote suplementar, caso exista.

2.5 — Organização e liderança

Denominação e sede social dos intermediários financeiros respon-
sáveis pela oferta.

Indicação do consórcio financeiro que assegurou a colocação da
oferta e a tomada firme, se for o caso.

Condições gerais do contrato de colocação.
Indicação ou avaliação do montante global e ou do montante por

obrigação dos encargos relativos à oferta, mencionando as remune-
rações totais dos intermediários financeiros, incluindo a comissão ou
margem de tomada firme, a comissão de garantia, a comissão de
colocação ou a comissão de serviço de distribuição.

2.6 — Deliberações, autorizações e aprovações da oferta

Indicação das deliberações, autorizações e aprovações ao abrigo
das quais a oferta é realizada.

2.7 — Finalidade da oferta

Indicação do destino do produto líquido da oferta.

2.8 — Período e locais de aceitação

Indicação das datas e horas de início e de encerramento da oferta
ou indicação de se tratar de uma oferta contínua.

Indicação dos locais onde podem ser transmitidas as declarações
de aceitação da oferta.

Indicação do prazo durante o qual podem ser revogadas as decla-
rações de aceitação da oferta.

2.9 — Resultado da oferta

Indicação da entidade responsável pelo apuramento e divulgação
do resultado da oferta, com referência expressa aos locais onde será
divulgado.

2.10 — Direitos de preferência

Condições do exercício dos direitos de preferência, caso existam,
negociabilidade dos direitos de subscrição e tratamento dos direitos
não exercidos.

2.11 — Direitos atribuídos

Descrição dos direitos inerentes às obrigações, nomeadamente no
caso de obrigações convertíveis, com warrants e hipotecárias, bem
como respectivas condições de exercício.

No caso de obrigações convertíveis ou com warrants, dever-se-á
ainda incluir todas as informações necessárias sobre a natureza e
direitos das acções em causa.

2.12 — Pagamento de juros e outras remunerações

Indicação da data a partir da qual se efectuará o pagamento dos
juros, das datas de vencimento, do seu modo de cálculo, bem como
do prazo de prescrição da obrigação de pagamento dos juros.

Indicação da taxa de juro nominal utilizada e do seu modo de
cálculo bem como, se estiverem previstas várias taxas de juro, indicação
das condições da sua modificação.

Indicação de outros benefícios e do respectivo modo de cálculo.

2.13 — Amortizações e opções de reembolso antecipado

Duração do empréstimo, datas e modalidades de amortização.
Prazo de prescrição da obrigação de reembolso do capital mutuado.
Datas e modalidades do exercício de opções de reembolso ante-

cipado.
No caso de obrigações convertíveis, indicação da data, modo e

preço de exercício da conversão.
No caso de obrigações com warrant, indicação do modo de cálculo

do preço do respectivo exercício.

2.14 — Garantias e subordinação do empréstimo

Natureza e âmbito das garantias e dos compromissos destinados
a assegurar o bom cumprimento do serviço de dívida.

Indicação de eventuais cláusulas de subordinação do presente
empréstimo relativamente a outros débitos da emitente já contraídos
ou a contrair.

2.15 — Taxa de rentabilidade efectiva

Com excepção das ofertas contínuas, indicação da taxa de ren-
tabilidade das obrigações, na óptica do investidor, tendo em atenção
as condições da oferta, nomeadamente a possibilidade de reembolso
antecipado, quer pelo investidor, quer pelo emitente, bem como as
condições vigentes no mercado.

Breve descrição do seu modo de cálculo, entendendo-se como taxa
de rentabilidade efectiva aquela que iguala o valor actual dos fluxos
monetários gerados pela obrigação ao seu preço de compra.

2.16 — Moeda do empréstimo

Indicação da moeda de denominação do empréstimo. Se o emprés-
timo for expresso em unidades de conta, estatuto contratual destas.
Indicação da opção de câmbio, se existir.

2.17 — Serviço financeiro

Indicação dos responsáveis pelo serviço financeiro da oferta, nomea-
damente pelo pagamento de juros e amortizações.

No caso de entidade não residente, indicação do agente pagador
em Portugal pelo menos para o 1.o ano.

2.18 — Representação dos obrigacionistas

Forma de designação, nome e funções, ou denominação e sede
social, do representante comum dos obrigacionistas e principais con-
dições de representação.

Indicação dos locais onde o público pode consultar os textos dos
contratos relativos a estas formas de representação.

2.19 — Regime fiscal

Descrição sintética do regime fiscal e retenções fiscais na fonte
relativas aos rendimentos das obrigações no Estado de origem e, se
for o caso, nos Estados de negociação.

2.20 — Regime de transmissão

Regime de transmissão das obrigações, com indicação de eventuais
restrições à sua livre negociabilidade, nomeadamente em termos de
mercados onde esses valores podem ser negociados. No caso de obri-
gações com warrant, indicação do modo como o warrant pode ser
negociado.

2.21 — Montante líquido da oferta

Indicação do montante líquido da oferta para o oferente, após
dedução de todas as despesas associadas à realização, colocação e
registos.

2.22 — Títulos definitivos

Se as obrigações assumirem a forma titulada, indicação da data
em que se prevê a sua entrega.

Indicação sobre a possibilidade de existência de cautelas e em que
condições.
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2.23 — Legislação aplicável

Indicação da legislação designada como aplicável no contrato de
emissão das obrigações e dos tribunais competentes em caso de litígio.

2.24 — Admissão à negociação

Indicação se as obrigações a oferecer, serão ou não objecto de
pedido de admissão à negociação, tendo em vista a sua difusão num
mercado regulamentado.

Indicação dos mercados onde as obrigações serão admitidas, e no
caso de já se negociarem numa ou várias bolsas obrigações da mesma
categoria, indicação dessas bolsas.

Data, aproximada, em que se prevê a admissão à negociação.
Indicação da dependência do cumprimento de determinados requi-

sitos para a admissão à negociação.

2.25 — Contratos de fomento

Termos gerais dos contratos de fomento, por exemplo de liquidez
ou estabilização, nomeadamente com a indicação dos intermediários
financeiros intervenientes, das modalidades e dos montantes mínimos
de intervenção.

2.26 — Valores mobiliários admitidos à negociação

Indicação sobre a admissão à negociação a outros mercados regu-
lamentados de outros valores mobiliários emitidos pelo emitente.

2.27 — Ofertas públicas relativas a valores mobiliários

Indicação, relativamente ao último exercício e ao exercício em curso,
das ofertas públicas efectuadas por terceiros relativamente a valores
mobiliários do emitente e das ofertas públicas efectuadas pelo emitente
relativamente a valores mobiliários de uma outra sociedade.

Indicação sobre as ofertas públicas de distribuição de valores mobi-
liários efectuadas por sociedades que se enquadram nos termos dos
pontos 5.4 e 5.5 — nos últimos 12 meses, com indicação das formas
como foram publicados e como podem ser consultados os respectivos
documentos.

Indicação do objecto, preço e das condições de troca relativas a
tais ofertas e indicação dos respectivos resultados.

2.28 — Outras ofertas

Se, simultaneamente ou em data aproximada à distribuição das
obrigações a oferecer, forem subscritas ou colocadas de forma par-
ticular obrigações da mesma categoria, ou forem criadas obrigações
de outras categorias tendo em vista a sua colocação pública ou par-
ticular, indicação da natureza destas operações bem como do montante
e das características das obrigações a que se referem.

ESQUEMA C

Esquema de prospecto para oferta pública de distribuição
de warrants e sua admissão à negociação

2.1 — Montante e natureza

Indicação do montante global, natureza da operação e indicação
dos direitos atribuídos aos warrants.

2.2 — Categoria e forma de representação

Indicação da categoria dos valores mobiliários e forma de repre-
sentação.

2.3 — Activo subjacente

Indicação do activo subjacente de acordo com os seguintes sub-
-pontos consoante a natureza do mesmo:

a)Valores mobiliários negociados em bolsa

2.3.1 — Valor mobiliário que constitui o activo subjacente

Indicação das características do valor mobiliário que serve de activo
subjacente e dos direitos que lhe são inerentes.

2.3.2 — Constituição e objecto social da entidade emitente
do activo subjacente

Data de constituição e duração do emitente, se esta não for
indeterminada.

Indicação do objecto social da emitente.
Composição dos órgãos sociais.

2.3.3 — Informações relativas ao capital do emitente
do activo subjacente

Montante do capital subscrito, quantidade e categorias das acções
que o representam, com menção das suas principais características.

Se houver capital autorizado mas ainda não emitido, ou o com-
promisso de o aumentar, indicação sobre o montante desse aumento
ou compromisso e, no caso de emissão de acções, das categorias de
pessoas titulares do direito de preferência na subscrição dessas partes
suplementares do capital.

Se existirem obrigações convertíveis ou com warrants, indicação
da sua quantidade e das condições e modalidades de conversão ou
de subscrição.

2.3.4 — Participações no capital do emitente do activo subjacente

Na medida em que sejam do conhecimento do emitente dos war-
rants, indicação das pessoas singulares ou colectivas que, directa ou
indirectamente, isolada ou conjuntamente, sejam detentoras de par-
ticipações qualificadas no capital do emitente do activo subjacente,
nos termos do artigo 20.o do Código dos Valores Mobiliários, salvo
se, por legislação especial, a entidade estiver obrigada à publicação
de informação com um limite inferior.

2.3.5 — Balanços e contas de resultados do emitente
do activo subjacente

Na medida em que não estejam acessíveis aos destinatários da
oferta, balanços e contas de resultados do último exercício, elaborados
em termos individuais e consolidados, caso a entidade emitente a
tal esteja obrigada, e incluindo, quando exigíveis, as contas reportadas
a uma data não inferior ao fim do 1.o semestre do exercício económico,
que preceda o da elaboração do prospecto.

Indicação do meio através do qual as contas referentes aos 3 últimos
exercícios foram divulgadas.

Caso exista prospecto de referência, indicação do local onde está
disponível.

Extracto da opinião e das eventuais reservas e ênfases contidas
no Relatório de Auditoria referente às contas transcritas neste ponto.

2.3.6 — Cotações do activo subjacente

Quadro indicativo das cotações médias e máximas nos últimos
12 meses, anteriores à data de elaboração do prospecto, com notas
explicativas dos factos sociais, nomeadamente aumentos de capital
ou pagamentos de dividendos, que devam ser considerados na análise
daqueles elementos.

b) Índices sobre valores mobiliários negociados em bolsa

Descrição do índice, incluindo nomeadamente indicação da com-
posição do índice. Identificação da entidade responsável pela sua ela-
boração e divulgação.

Locais de divulgação do índice.
Método de cálculo do índice, com referência aos momentos de

alteração da sua composição e indicação de procedimentos de ajus-
tamento, caso existam.

Indicação da obtenção da autorização para a utilização do índice.
Indicação das consequências na impossibilidade do cálculo do

índice.
Quadro indicativo da evolução do índice nos 12 últimos meses ante-

riores à data de elaboração do prospecto.

c) Taxas de juro e divisas

Indicação da fórmula de cálculo da taxa de juro.
Identificação dos locais de divulgação.
Identificação dos mercados em que são negociados.
Quadro indicativo da evolução da taxa de juro e da taxa de câmbio

de divisas nos últimos 6 meses anteriores à data de elaboração do
prospecto.

2.4 — Preço e modo de realização

Indicação do preço dos warrants, bem como de outras despesas
a cargo do subscritor ou do adquirente.

Indicação do momento e modo de pagamento.

2.5 — Condições de exercício

Indicação do preço de exercício bem como de outras despesas.
Indicação das condições temporais de exercício e modo de rea-

lização, nomeadamente as datas de exercício do warrant.
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2.6 — Modalidade da oferta

Referência à existência de tomada firme. Regime da oferta
incompleta.

Caso a oferta seja efectuada simultaneamente em vários Estados,
indicação da repartição da oferta por cada Estado.

Indicação de eventuais condições de eficácia a que a oferta fique
sujeita.

Indicação da possibilidade de comunicabilidade de atribuição de
valores mobiliários entre os diferentes tipos de destinatários da oferta.

Indicação da opção de distribuição de lote suplementar, caso exista.
Indicação da possibilidade de existência de rateio e do seu modo

de aplicação, bem como dos critérios para arredondamento.

2.7 — Organização e liderança

Denominação e sede social dos intermediários financeiros respon-
sáveis pela oferta.

Indicação dos participantes no consórcio financeiro que tenha asse-
gurado a tomada firme e ou colocação da oferta, se for o caso.

Condições gerais do contrato de colocação.
Indicação ou avaliação do montante global e ou do montante por

warrant dos encargos relativos à oferta, mencionando as remunerações
totais dos intermediários financeiros, incluindo a comissão ou margem
de tomada firme, a comissão de garantia, a comissão de colocação
ou a comissão de serviço de distribuição.

2.8 — Deliberações, autorizações e aprovações da oferta

Indicação das deliberações, autorizações e aprovações ao abrigo
das quais os warrants são oferecidos.

2.9 — Finalidade da oferta

Indicação do destino do produto líquido da oferta.

2.10 — Período e locais de aceitação

Indicação das datas e horas de início e de encerramento da oferta.
Indicação dos locais onde podem ser transmitidas declarações de

aceitação da oferta.
Indicação do prazo durante o qual podem ser revogadas as decla-

rações de aceitação da oferta.

2.11 — Resultado da oferta

Indicação da entidade responsável pelo apuramento e divulgação
do resultado da oferta, com referência expressa aos locais onde será
divulgado.

2.12 — Direitos atribuídos e seu exercício

Descrição sumária dos direitos inerentes aos warrants e do inter-
mediário financeiro autorizado nos termos do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 172/99 de 20 de Maio.

No caso de entidade emitente não residente, indicação da pessoa
colectiva responsável pelo exercício destes direitos.

2.13 — Serviço financeiro

Indicação dos responsáveis pelo serviço financeiro da oferta, nomea-
damente pelo pagamento de direitos inerentes aos warrants.

No caso de entidade não residente, indicação do agente pagador
em Portugal, pelo menos para o 1.o ano.

2.14 — Regime fiscal

Descrição sintética do regime fiscal e retenções fiscais na fonte
relativas aos rendimentos dos warrants no Estado de origem e, se
for o caso, nos Estados em que os valores mobiliários são negociados.

2.15 — Regime de transmissão

Regime de transmissão dos warrants, com indicação de eventuais
restrições à sua livre negociabilidade, nomeadamente em termos de
mercados onde esses valores podem ser negociados.

2.16 — Montante líquido da oferta

Indicação do montante líquido da oferta para o emitente, após
dedução de todas as despesas associadas à realização, colocação e
registos da oferta.

2.17 — Títulos definitivos

Se os warrants assumirem a forma titulada, indicação da data em
que se prevê a sua entrega.

Indicação sobre a possibilidade de existência de cautelas e em que
condições.

2.18 — Admissão à negociação

Indicação se os warrants a oferecer serão ou não objecto de pedido
de admissão à negociação, tendo em vista a sua difusão num mercado
regulamentado.

Indicação dos mercados onde os warrants serão admitidos, e no
caso de já se negociarem num ou em vários mercados regulamentados
warrants da mesma categoria, indicação desses mercados.

Data, aproximada, em que se prevê a admissão à negociação.
Indicação da dependência do cumprimento de determinados requi-

sitos de admissão.

2.19 — Contratos de fomento

Termos gerais dos contratos de fomento, por exemplo de liquidez
ou estabilização, nomeadamente com a indicação dos intermediários
financeiros intervenientes, das modalidades e dos montantes mínimos
de intervenção.

2.20 — Valores mobiliários admitidos à negociação

Indicação sobre a admissão à negociação a outros mercados de
bolsa ou regulamentados de outros valores mobiliários emitidos pelo
emitente.

2.21 — Ofertas públicas relativas a valores mobiliários

Indicação, relativamente ao último exercício e ao exercício em curso,
das ofertas públicas efectuadas por terceiros relativamente a valores
mobiliários do emitente e das ofertas públicas efectuadas pelo emitente
relativamente a valores mobiliários de uma outra sociedade.

Indicação sobre as ofertas públicas de distribuição de valores mobi-
liários efectuadas por sociedades que se enquadram nos termos dos
pontos 5.4 e 5.5 nos últimos 12 meses, com indicação das formas
como foram publicados e como podem ser consultados os respectivos
documentos.

Indicação do objecto, do preço e das condições de troca relativas
a tais ofertas e respectivos resultados.

2.22 — Outras ofertas

Se, simultaneamente ou em data aproximada à distribuição dos
warrants objecto da oferta, foram distribuídas através de oferta par-
ticular warrants da mesma categoria, ou forem emitidos warrants de
outras categorias tendo em vista a sua distribuição através de oferta
pública ou particular, indicação da natureza destas operações, bem
como do montante e das características dos warrants a que se referem.

ESQUEMA D

Esquema de prospecto para oferta pública de distribuição
de obrigações titularizadas e sua admissão à negociação

2.1 — Montante e natureza

Indicação do montante global e da natureza da operação.

2.2 — Preço das obrigações titularizadas e modo de realização

Indicação do valor nominal (unitário ou percentual) e do preço
das obrigações titularizadas, bem como de outras despesas explici-
tamente a cargo do subscritor ou do adquirente.

Indicação do momento e modo de pagamento.

2.3 — Categoria e forma de representação

Indicação da categoria de obrigações titularizadas e forma de
representação.

2.4 — Créditos afectos e respectivas garantias

Identificação dos créditos afectos à operação em causa e das res-
pectivas garantias estabelecidas a favor dos credores obrigacionistas.

Na identificação e descrição dos créditos ter-se-á em consideração,
nomeadamente:

a) Tipologia e características;
b) Montante;
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c) Informação relativa aos juros devidos, modo de cálculo, datas
de vencimento, datas e modalidades do exercício de opções
de reembolso antecipado, e data de vencimento final do capi-
tal mutuado relativamente a cada tipo de crédito;

d) Se os créditos provêm de fluxos financeiros gerados por pro-
jectos industriais ou de criação de infra-estruturas, contratos
de concessão, direitos de autor ou outros direitos similares,
descrição do projecto em questão assim como avaliação objec-
tiva dos lucros futuros;

e) Legislação aplicável aos créditos;
f) Tipologia e características gerais dos devedores;
g) Informação relativa às garantias que reforcem a perspectiva

de reembolso e remuneração dos créditos, nomeadamente
no que se refere ao tipo de garantias previstas, aos montantes
máximos por estas garantidos e às respectivas condições gerais
de execução;

h) No caso de garantias pessoais, tipologia e características gerais
dos garantes e, no caso de garantias reais, tipo de bens e
respectivo valor; e

i) Outros elementos que, por qualquer forma, contribuam para
reforçar ou diminuir a perspectiva de cumprimento dos
créditos.

Indicação quanto à existência de pré-selecção de créditos.
Regras de aplicação e gestão do excedente de tesouraria.
Indicação do código que, para efeitos do artigo 48.o do Decreto-Lei

n.o 453/99, de 5 de Novembro, identifica os créditos afectos à operação.
Indicação de que foi efectuado o depósito da chave do código

na CMVM.

2.5 — Classificação da notação de risco

Indicação da classificação obtida no relatório de notação de risco.

2.6 — Informações relativas à(s) entidade(s) cedente(s)

2.6.1 — Identificação

Identificação da entidade cedente através da denominação e sede.

2.6.2 — Breve descrição da actividade do cedente

Descrição sucinta da sua actividade e, em particular, aquelas que
se encontram na origem dos créditos cedidos

2.6.3 — Competências do cedente decorrentes de relações contratuais com
a sociedade de titularização

Competências do cedente, nomeadamente, em virtude da celebra-
ção de contrato de gestão dos créditos, de actividades de consultoria
ou de qualquer outra natureza.

2.6.4 — Remuneração

Comissões cobradas pelo cedente pelo exercício dessas funções,
indicando, se aplicável, o direito ao remanescente no acto da liqui-
dação do fundo.

2.6.5 — Responsabilidade do cedente dos créditos

Responsabilidades legais e contratuais assumidas pelo cedente ou
cedentes dos créditos.

2.6.6 — Relações entre a sociedade de titularização e o cedente

Montante do capital detido directa ou indirectamente pelo cedente
na sociedade de titularização.

Relação estabelecida, numa lógica de relação de domínio ou de
grupo, entre as duas entidades.

Fornecimentos e serviços, trabalhos especializados, prestações de
serviços e sub-contratos entre as duas entidades.

2.7 — Condições gerais do contrato de cessão de créditos

Indicação das deliberações e autorizações com base na qual os
créditos foram cedidos.

Indicação dos termos, condições e data em que se tornou efectiva
a cessão.

Indicação da eventualidade de substituição dos créditos, e suas
condições.

Se for o caso, indicação de que foi efectuada notificação da cessão
aos devedores, para efeitos do estabelecido no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 453/99, de 5 de Novembro.

Indicação de eventuais obrigações do emitente ou do garante rela-
tivamente ao cedente.

2.8 — Gestão e garantia dos créditos

Identificação da entidade responsável pela gestão dos créditos.
Caso exista, identificação da entidade responsável pela garantia

dos créditos e principais termos do contrato ao abrigo do qual é
assegurada a gestão.

2.9 — Modalidade da oferta

Referência à existência de tomada firme. Regime da oferta
incompleta.

Caso a oferta seja efectuada simultaneamente em vários Estados,
indicação da repartição da oferta por cada Estado.

Indicação da possibilidade de existência de rateio e do seu modo
de aplicação, bem como dos critérios para arredondamento.

Indicação de eventuais condições de eficácia a que a oferta fique
sujeita.

Indicação da possibilidade de comunicabilidade de atribuição de
valores mobiliários entre os diferentes tipos de destinatários da oferta.

Indicação da opção de distribuição de lote suplementar, caso exista.

2.10 — Organização e liderança

Denominação e sede social dos intermediários financeiros respon-
sáveis pela oferta.

Indicação do consórcio financeiro que assegurou a colocação da
oferta e a tomada firme, se for o caso.

Condições gerais do contrato de colocação.
Indicação ou avaliação do montante global e ou do montante por

obrigação dos encargos relativos à oferta, mencionando as remune-
rações totais dos intermediários financeiros, incluindo a comissão ou
margem de tomada firme, a comissão de garantia, a comissão de
colocação ou a comissão de serviço de distribuição.

2.11 — Deliberações, autorizações e aprovações da oferta

Indicação das deliberações, autorizações e aprovações ao abrigo
das quais a oferta é realizada.

2.12 — Finalidade da oferta

Indicação do destino do produto líquido da oferta.

2.13 — Período e locais de aceitação

Indicação das datas e horas de início e de encerramento da oferta
ou indicação de se tratar de uma oferta contínua.

Indicação dos locais onde podem ser transmitidas as declarações
de aceitação da oferta.

Indicação do prazo durante o qual podem ser revogadas as decla-
rações de aceitação da oferta.

2.14 — Resultado da oferta

Indicação da entidade responsável pelo apuramento e divulgação
do resultado da oferta, com referência expressa aos locais onde será
divulgado.

2.15 — Direitos de preferência

Condições do exercício dos direitos de preferência, caso existam,
negociabilidade dos direitos de subscrição e tratamento dos direitos
não exercidos.

2.16 — Direitos atribuídos

Descrição dos direitos inerentes às obrigações titularizadas, bem
como respectivas condições de exercício.

Transcrição dos seguintes parágrafos:
«Nos termos do Decreto-Lei n.o 453/99, de 5 de Novembro, os

créditos afectos ao reembolso de obrigações titularizadas constituem
um património autónomo, não respondendo por outras dívidas da
sociedade de titularização de créditos até reembolso integral dos mon-
tantes devidos aos credores obrigacionistas da emissão designada.

Os titulares de obrigações titularizadas gozam de privilégio cre-
ditório especial sobre os créditos afectos à respectiva emissão, com
precedência sobre quaisquer outros credores.»

2.17 — Pagamento de juros e outras remunerações

Indicação da data a partir da qual se efectuará o pagamento dos
juros, das datas de vencimento, do seu modo de cálculo, bem como
do prazo de prescrição da obrigação de pagamento dos juros.
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Indicação da taxa de juro nominal utilizada e do seu modo de
cálculo, bem como, se estiverem previstas várias taxas de juro, indi-
cação das condições da sua modificação.

Indicação de outros benefícios e do respectivo modo de cálculo.

2.18 — Amortizações e opções de reembolso antecipado

Duração do empréstimo, datas e modalidades de amortização.
Prazo de prescrição da obrigação de reembolso do capital mutuado.
Datas e modalidades do exercício de opções de reembolso ante-

cipado.

2.19 — Garantias do empréstimo

Natureza e âmbito das garantias e dos compromissos destinados
a assegurar o bom cumprimento do serviço de dívida.

2.20 — Taxa de rentabilidade efectiva

Com excepção das ofertas contínuas, indicação da taxa de ren-
tabilidade das obrigações titularizadas, na óptica do investidor, tendo
em atenção as condições da oferta, nomeadamente a possibilidade
de reembolso antecipado, quer pelo investidor, quer pelo emitente,
bem como as condições vigentes no mercado.

Breve descrição do seu modo de cálculo, entendendo-se como taxa
de rentabilidade efectiva aquela que iguala o valor actual dos fluxos
monetários gerados pela obrigação ao seu preço de compra.

2.21 — Moeda do empréstimo

Indicação da moeda de denominação do empréstimo. Se o emprés-
timo for expresso em unidades de conta, estatuto contratual destas.
Indicação da opção de câmbio, se existir.

2.22 — Serviço financeiro

Indicação dos responsáveis pelo serviço financeiro da oferta, nomea-
damente pelo pagamento de juros e amortizações.

No caso de entidade não residente, indicação do agente pagador
em Portugal pelo menos para o 1.o ano.

2.23 — Representação dos obrigacionistas

Forma de designação, nome e funções, ou denominação e sede
social, do representante comum dos obrigacionistas e principais con-
dições de representação.

Indicação dos locais onde o público pode consultar os textos dos
contratos relativos a estas formas de representação.

2.24 — Regime fiscal

Descrição sintética do regime fiscal e retenções fiscais na fonte
relativas aos rendimentos das obrigações titularizadas no Estado de
origem e, se for o caso, nos Estados de negociação.

2.25 — Regime de transmissão

Regime de transmissão das obrigações titularizadas, com indicação
de eventuais restrições à sua livre negociabilidade, nomeadamente
em termos de mercados onde esses valores podem ser negociados.

2.26 — Montante líquido da oferta

Indicação do montante líquido da oferta para o emitente, após
dedução de todas as despesas associadas à realização, colocação e
registos da oferta.

2.27 — Títulos definitivos

Se as obrigações titularizadas assumirem a forma titulada, indicação
da data em que se prevê a sua entrega.

Indicação sobre a possibilidade de existência de cautelas, e em
que condições.

2.28 — Legislação aplicável

Indicação da legislação designada como aplicável no contrato de
emissão das obrigações titularizadas e dos tribunais competentes em
caso de litígio.

2.29 — Admissão à negociação

Indicação se as obrigações a oferecer, serão ou não objecto de
pedido de admissão à negociação, tendo em vista a sua difusão num
mercado regulamentado.

Indicação dos mercados onde as obrigações serão admitidas, e no
caso de já se negociarem numa ou várias bolsas obrigações da mesma
categoria, indicação dessas bolsas.

Data, aproximada, em que se prevê a admissão à negociação.
Indicação da dependência do cumprimento de determinados requi-

sitos para a admissão à negociação.

2.30 — Contratos de fomento

Termos gerais dos contratos de fomento, por exemplo de liquidez
ou estabilização, nomeadamente com a indicação dos intermediários
financeiros intervenientes, das modalidades e dos montantes mínimos
de intervenção.

2.31 — Valores mobiliários admitidos à negociação

Indicação sobre a admissão à negociação a outros mercados regu-
lamentados de outros valores mobiliários emitidos pelo emitente.

2.32 — Ofertas públicas relativas a valores mobiliários

Indicação, relativamente ao último exercício e ao exercício em curso,
das ofertas públicas efectuadas por terceiros relativamente a valores
mobiliários do emitente e das ofertas públicas efectuadas pelo emitente
relativamente a valores mobiliários de uma outra sociedade.

Indicação sobre as ofertas públicas de distribuição de valores mobi-
liários efectuadas por sociedades que se enquadram nos termos dos
pontos 5.4 e 5.5 nos últimos 12 meses, com indicação das formas
como foram publicados e como podem ser consultados os respectivos
documentos.

Indicação do objecto, preço e das condições de troca relativas a
tais ofertas e respectivo resultado.

2.33 — Outras ofertas

Se, simultaneamente ou em data aproximada à distribuição das
obrigações titularizadas a oferecer, forem subscritas ou colocadas de
forma particular obrigações titularizadas da mesma categoria, ou
forem criadas obrigações titularizadas de outras categorias tendo em
vista a sua colocação pública ou particular, indicação da natureza
destas operações bem como do montante e das características das
obrigações titularizadas a que se referem.

2.34 — Relatório de notação de risco

Reprodução do relatório de notação de risco.

CAPÍTULO 3

Identificação e caracterização do emitente

3.1 — Informações relativas à administração e à fiscalização

3.1.1 — Composição

Nome, endereço e funções no emitente dos membros dos órgãos
de administração e fiscalização, dos sócios comanditados, no caso
de uma sociedade em comandita por acções e dos fundadores, quando
se trate de uma sociedade constituída há menos de cinco anos, com
menção das principais actividades que desempenhem fora da socie-
dade sempre que estas sejam significativas em relação à sociedade.

Descrição das regras de designação de titulares e de funcionamento
de cada um daqueles órgãos.

3.1.2 — Remunerações

Remunerações e benefícios em espécie atribuídos a qualquer título
durante o último exercício encerrado e contabilizados em contas de
custos ou despesas gerais ou em contas de distribuição de lucros aos
membros dos órgãos de administração e de fiscalização, devendo esses
montantes ser indicados globalmente para cada categoria de órgãos.

Montante global das remunerações e benefícios em espécie atri-
buídos ao conjunto de membros dos órgãos de administração ou de
fiscalização do emitente pelo conjunto das sociedades em relação
de domínio ou de grupo.

3.1.3 — Relações económicas e financeiras com o emitente

Quantidade total de acções do emitente detidas pelo conjunto dos
titulares dos seus órgãos de administração e fiscalização, bem como
dos direitos de subscrição, de aquisição ou de alienação de acções
do emitente que lhes tenham sido concedidos.

Indicação sobre a natureza e a extensão dos interesses dos membros
dos órgãos de administração e fiscalização em transacções extraor-
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dinárias, atentas a sua natureza ou condições, efectuadas pelo emitente
— como, por exemplo, aquisições estranhas à actividade corrente e
a aquisição ou a cessão de elementos do activo imobilizado — no
decurso do último exercício e durante o exercício em curso. Sempre
que tais transacções extraordinárias tiverem sido acordadas no decurso
de exercícios anteriores, mas não tenham ainda sido definitivamente
concluídas, devem igualmente ser fornecidas informações sobre essas
transacções.

Indicação global de todos os empréstimos em curso concedidos
pelo emitente aos membros dos órgãos de administração e de fis-
calização, bem como das garantias prestadas pelo emitente em favor
daqueles.

3.2 — Esquemas de participação dos trabalhadores

Indicação dos esquemas de participação dos trabalhadores no capi-
tal do emitente.

3.3 — Constituição e objecto social

Data de constituição e duração do emitente, se esta não for
indeterminada.

Indicação do objecto social do emitente.

3.4 — Legislação que regula a actividade do emitente

Indicação da legislação e regulamentação a que se encontre sujeita
a actividade do emitente, nomeadamente quanto a autorizações admi-
nistrativas de que careça para exercer a sua actividade, patentes e
licenças a que a actividade esteja sujeita e as entidades que sobre
ele exercem supervisão.

3.5 — Informações relativas ao capital

Montante do capital subscrito, quantidade e categorias das acções
que o representam, com menção das suas principais características.

Se existir capital subscrito e ainda não liberado, indicação da quan-
tidade e do valor nominal global e da natureza das acções ainda
não integralmente liberadas, discriminadas, se for o caso, segundo
o seu grau de liberação.

Se houver capital autorizado mas ainda não emitido, ou o com-
promisso de o aumentar, indicação sobre o montante desse aumento
ou compromisso e, sendo o caso, do prazo de caducidade da auto-
rização, e indicação das categorias de pessoas titulares do direito
de preferência na subscrição dessas partes suplementares do capital.

Se existirem obrigações convertíveis ou com warrants, indicação
da sua quantidade e das condições e modalidades de conversão ou
de subscrição.

Indicação das condições estipuladas nos estatutos para as alterações
do capital e dos direitos respectivos das várias categorias de acções
sempre que tais condições sejam mais restritivas do que as previstas
na lei.

Descrição sumária das operações que, no decurso dos três últimos
anos, alteraram o capital subscrito e ou a quantidade e as categorias
de acções que o representam, com eventual apresentação gráfica da
evolução.

3.6 — Política de dividendos

Indicação da política de dividendos levada a cabo pelo emitente
durante os últimos cinco anos.

3.7 — Participações no capital

Na medida em que sejam do conhecimento do emitente, indicação
das pessoas singulares ou colectivas que, directa ou indirectamente,
isolada ou conjuntamente, sejam detentoras de participação quali-
ficadas nos termos do artigo 20.o do Código dos Valores Mobiliários,
salvo se, por legislação especial, a entidade estiver obrigada à publi-
cação de informação com um limite inferior.

Modificação na repartição do capital no decurso dos 3 últimos
anos.

3.8 — Acordos parassociais

Descrição das principais cláusulas de quaisquer acordos parassociais
da natureza dos mencionados no artigo 19.o do Código dos Valores
Mobiliários relativamente ao exercício de direitos sociais respeitantes
ao emitente.

3.9 — Acções próprias

Quantidade, valor contabilístico e valor nominal das acções próprias
adquiridas e detidas em carteira pelo emitente ou por pessoas que
com este estejam em relação do domínio ou de grupo.

3.10 — Representante para as relações com o mercado

Indicação do nome, funções, endereço, números de telefone, telefax
e endereço de correio electrónico de quem se encontre designado
como representante do emitente para as relações com o mercado.

3.11 — Sítio na Internet

Se o emitente tiver sítio na Internet, indicação do respectivo URL.

3.12 Secretário da sociedade

Indicação do nome, funções e endereço de quem se encontre desig-
nado como secretário da sociedade.

CAPÍTULO 4

Informações relativas à actividade do emitente

4.1 — Actividades e mercados

Indicação dos ramos de actividade exercidos, com descrição das
principais actividades, dos principais produtos vendidos e serviços pres-
tados e da posição relativa nos mercados em que actua.

Identificação da concorrência para cada área de negócio consi-
derada estratégica.

Indicação dos produtos novos e ou de novas actividades, quando
forem relevantes.

Se inserida num grupo, breve descrição do mesmo e indicação da
sua posição relativa no mesmo, acompanhada sempre que possível
de um organigrama para melhor situação da sociedade.

Quando o emitente for uma instituição de crédito, apresentação
do rácio de solvabilidade, bem como do volume de crédito vencido
e das provisões para riscos de crédito por sector de actividade, com
a indicação do seu grau de cobertura.

Tratando-se de uma sociedade gestora de participações sociais,
deverá ser caracterizada cada uma das suas participadas, nos termos
atrás propostos.

4.2 — Estabelecimentos principais e património imobiliário

Localização e importância dos estabelecimentos principais do emi-
tente e informações sucintas sobre o seu património imobiliário.

Por estabelecimento principal, entende-se qualquer estabeleci-
mento que contribui em mais de 10 % para o volume de negócios
ou produção.

4.3 — Pessoal

Efectivo médio e total dos trabalhadores e sua evolução nos três
últimos exercícios; sua repartição pelas principais categorias profis-
sionais de actividade.

Apresentação de indicadores de produtividade e do grau de for-
mação do pessoal nos últimos três exercícios.

4.4 — Acontecimentos excepcionais

Indicação de algum acontecimento excepcional que tenha afectado,
nos últimos três anos, ou se preveja vir a afectar significativamente
as actividades do emitente ou das suas participadas.

4.5 — Dependências significativas

Indicação quanto à eventual dependência relativamente a patentes
e licenças, contratos de concessão ou outros tipos de contratos que
tenham uma importância significativa na actividade ou rendibilidade
do emitente.

4.6 — Política de investigação

Descrição da política de investigação e desenvolvimento de novos
produtos e processos no decurso dos três últimos exercícios.

4.7 — Procedimentos judiciais ou arbitrais

Indicação de qualquer procedimento judicial ou arbitral susceptível
de ter tido, ou vir a ter, uma incidência importante sobre a sua situação
financeira.

4.8 — Interrupções de actividades

Indicação de qualquer interrupção de actividade do emitente sus-
ceptível de ter tido ou vir a ter uma incidência importante sobre
a sua situação financeira ou na das suas participadas.
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4.9 — Política de investimentos

Descrição qualitativa e quantitativa dos principais investimentos,
incluindo os interesses noutras sociedades, no decurso dos últimos
três anos e nos meses já decorridos do exercício em curso.

Indicações relativas aos principais investimentos em curso, com
excepção dos interesses noutras sociedades, indicando a sua repartição
por volume em função da sua localização e do seu modo de
financiamento.

Indicação dos principais futuros investimentos, com excepção dos
interesses noutras sociedades.

CAPÍTULO 5

Património, situação financeira
e resultados do emitente

5.1 — Balanços e contas de resultados

Balanços e contas de resultados dos últimos três exercícios, ela-
borados em termos individuais e consolidados, caso o emitente a tal
esteja obrigado, apresentados sobre a forma de um mapa comparativo
e incluindo, quando exigíveis, as contas reportadas a uma data não
inferior ao fim do 1.o semestre do exercício económico que preceda
o da elaboração do prospecto.

Síntese dos elementos constantes dos respectivos anexos ao balanço
e demonstração de resultados, cujo conhecimento contribua signi-
ficativamente para uma melhor interpretação dos valores apresen-
tados.

Em caso de apresentação das demonstrações financeiras conso-
lidadas, indicação das empresas incluídas e excluídas de consolidação.

Breve apresentação de indicadores económicos e financeiros do
emitente caracterizando a sua rentabilidade, autonomia financeira,
liquidez e mercado.

Se o emitente tiver sido objecto de alguma reestruturação, ainda
não evidenciada na última informação financeira, apresentação de
demonstrações financeiras pró-forma, caso tenham sido elaboradas.

Transcrição da certificação legal das contas relativas aos últimos
três exercícios, com indicação dos motivos de quaisquer recusas ou
reservas.

Indicação de outras informações constantes do prospecto que
tenham sido verificadas pelos revisores oficiais de contas.

5.2 — Cotações

Quadro indicativo das cotações médias, máximas e mínimas dos
valores mobiliários emitidos pela sociedade registadas nos últimos
12 meses anteriores à data de elaboração do prospecto, com notas
explicativas dos factos sociais, nomeadamente aumentos de capital
ou pagamentos de dividendos, que devam ser considerados na análise
daqueles elementos.

5.3 — Demonstração de fluxos de caixa

Demonstrações de fluxos de caixa ou, quando a sociedade não
esteja obrigada à sua apresentação, mapas de origem e aplicação de
fundos relativos aos três últimos exercícios e apresentados sob a forma
de mapa comparativo.

5.4 — Informações sobre as participadas

Informações individualizadas para o último exercício, enumeradas
a seguir, relativas às sociedades das quais o emitente detém uma
parte do capital susceptível de ter uma incidência significativa na
apreciação do seu património, da sua situação financeira ou dos seus
resultados. As informações devem sempre ser fornecidas para as socie-
dades nas quais o emitente detém, directa ou indirectamente, uma
participação, desde que o seu valor contabilístico represente, pelo
menos, 10 % dos capitais próprios ou contribua com, pelo menos,
10 % do resultado líquido do emitente, ou, se se tratar de um grupo,
desde que o valor contabilístico desta participação represente, pelo
menos, 10 % dos capitais próprios consolidados ou contribua com,
pelo menos, 10 % do resultado líquido consolidado do grupo. As infor-
mações devem ainda ser sempre fornecidas quando qualquer das rubri-
cas referidas nas alíneas j) ou l) represente, pelo menos, 10 % do
montante da correspondente rubrica nas últimas contas do emitente.

As informações a seguir enumeradas podem não ser fornecidas
desde que o emitente demonstre que a participação tem um carácter
meramente provisório, e disso se faça menção explícita:

a) Denominação e sede social da sociedade;
b) Domínio de actividade;
c) Fracção do capital detido;
d) Capital subscrito;
e) Reservas;
f) Resultado do último exercício decorrente das actividades nor-

mais depois dos impostos;

g) Valor sob o qual o emitente contabiliza as acções ou partes
que detém e indicação da última negociação, bem como res-
pectiva data, se se tratar de entidade com valores mobiliários
admitidos à negociação em mercado regulamentado;

h) Montante ainda por liberar das acções ou partes que detém;
i) Montante dos dividendos recebidos no decurso do último

exercício das acções ou partes que detém;
j) Montante dos créditos e dos débitos devidamente discrimi-

nados do emitente relativamente à sociedade e desta rela-
tivamente ao emitente;

l) Montante das compras e vendas, royalties, comissões, forne-
cimentos e serviços, trabalhos especializados, prestações de
serviços e sub-contratos do emitente relativamente à socie-
dade e desta relativamente ao emitente.

Indicar para as participadas qual a participação de controlo efec-
tivamente detida pela empresa mãe, determinante para a adopção
de uma política comum.

5.5 — Informações sobre as participantes

Informações individualizadas para o último exercício, enumeradas
a seguir, relativas às pessoas singulares ou colectivas com uma par-
ticipação, directa ou indirecta, superior a 50% no capital social do
emitente e doutras sociedades dominadas pelos accionistas que dete-
nham, directa ou indirectamente, uma participação superior a 50 %
do capital social do emitente. As informações devem sempre ser for-
necidas quando qualquer uma das rubricas constantes das alíneas d)
ou e) represente, pelo menos, 10% do montante da correspondente
rubrica do emitente.

As informações a seguir enumeradas podem não ser fornecidas
desde que o emitente demonstre que a participação tem um carácter
meramente provisório, e disso se faça menção explícita:

a) Denominação e sede social da sociedade;
b) Domínio de actividade;
c) Fracção do capital detido;
d) Montante dos créditos e dos débitos devidamente descrimi-

nados do emitente relativamente à sociedade e desta rela-
tivamente ao emitente;

e) Montante das compras e vendas, royalties, comissões, forne-
cimentos e serviços, trabalhos especializados, prestações de
serviços e subcontratos do emitente relativamente à sociedade
e desta relativamente ao emitente.

5.6 — Diagrama de relações de participação

Diagrama representativo das relações de participação referenciadas
em 5.4 e 5.5, com indicação da designação social e percentagens de
participação.

5.7 — Responsabilidades

Montante dos empréstimos obrigacionistas por reembolsar.
Garantias, penhores e hipotecas prestadas em favor de terceiros.
Montante dos pagamentos devidos em consequência de contratos

de locação financeira celebrados pelo emitente.

CAPÍTULO 6

Perspectivas futuras
Indicações relativas à evolução dos negócios do emitente desde

o encerramento do exercício a que se referem as últimas contas anuais
publicadas e, em especial, as tendências recentes mais significativas
da evolução da produção, dos mercados, das vendas, das existências
e do volume da carteira de encomendas.

Explicitação e comentário das tendências recentes de evolução de
custos e preços de venda.

Indicação das perspectivas comerciais, operacionais e financeiras
que, na óptica dos órgãos de administração, se antevêem à evolução
das actividades do emitente e dos mercados em que actua, com iden-
tificação e análise dos factores de que dependa significativamente
tal evolução.

CAPÍTULO 7

Relatórios de auditoria

7.1 — Relatório de auditoria

Reprodução integral do relatório de auditoria às informações finan-
ceiras exigíveis.
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7.2 — Relatório de auditoria às demonstrações
financeiras pró-forma

Em caso de apresentação de demonstrações financeiras pró-forma,
reprodução integral do relatório de auditoria das mesmas.

CAPÍTULO 8

Estudo de viabilidade técnica, económica e financeira

8.1 — Pressupostos

Reprodução dos pressupostos utilizados na realização do estudo
da viabilidade técnica, económica e financeira referido na alínea p)
do n.o 1 do artigo 115.o do Código dos Valores Mobiliários.

8.2 — Conclusões

Reprodução literal das conclusões do estudo de viabilidade técnica,
económica e financeira referido no ponto anterior.

8.3 — Parecer do auditor

Reprodução literal do parecer elaborado por auditor sobre os pres-
supostos e a consistência das previsões contidas no estudo de via-
bilidade técnica, económica e financeira.

CAPÍTULO 9

Outras informações

Quaisquer outras informações que o emitente considere dever intro-
duzir. No caso de entidade que distribui acções através de oferta
pública pela primeira vez, deve ser disponibilizada cópia dos estatutos.

Quando se trate de uma entidade não residente, deve ser incluída
uma nota comparativa que reflicta as particularidades essenciais do
regime jurídico do Estado da lei pessoal do emitente e suas diferenças
em relação ao regime jurídico nacional, nomeadamente quanto à
comunicação de participações qualificadas, à transacções sobre acções
próprias, à obrigatoriedade de ofertas públicas de aquisição ou outros
meios alternativos de protecção dos accionistas minoritários, à pos-
sibilidade de exercício dos direitos de voto por correspondência ou
por meios telemáticos, e aos critérios contabilísticos utilizados na pre-
paração da informação económica e financeira.

Indicação do local onde poderão ser consultados os relatórios e
contas relativos aos três últimos exercícios.

CAPÍTULO 10

Contratos de fomento

Reprodução integral do contrato de liquidez e ou de estabilização,
caso existam.

ANEXO III

Prospecto relativo a ofertas públicas de aquisição
de valores mobiliários

CAPÍTULO 0

Advertências/introdução

0.1 — Resumo das características da operação

Breve descrição da operação, nomeadamente, descrição sintética
das condições de eficácia a que a oferta fica sujeita, quantidades
mínima e máxima de valores mobiliários que o oferente se propõe
adquirir, contrapartida oferecida, critérios de rateio.

0.2 — Efeitos do registo

Transcrição do conteúdo do n.o 3 do artigo 118.o do Código dos
Valores Mobiliários.

Enumeração dos intermediários financeiros responsáveis pela
oferta, com explicitação das obrigações por todos assumidas, nos ter-
mos do artigo 113.o do Código dos Valores Mobiliários.

CAPÍTULO 1

Responsáveis pela informação

Identificação dos responsáveis

Identificação das pessoas responsáveis pelo prospecto e do âmbito
da sua responsabilidade, com referência expressa aos termos do
artigo 149.o do Código dos Valores Mobiliários.

CAPÍTULO 2

Descrição da oferta

2.1 — Montante e natureza da operação

Descrição e indicação do montante global e da natureza da ope-
ração, nomeadamente carácter geral ou parcial da oferta.

2.2 — Montante, natureza e categoria dos valores mobiliários
objecto da oferta

Indicação das quantidades mínima e máxima, natureza e categoria
dos valores mobiliários objecto da oferta.

2.3 — Contrapartida oferecida e sua justificação

Justificação do valor da contrapartida, especificando os métodos
de cálculo adoptados na sua determinação e os factores e dados em
que essa determinação se baseou.

2.4 — Modo de pagamento da contrapartida

Indicação do modo de pagamento da contrapartida, nomeadamente
no caso referido na alínea l) do n.o 1 do artigo 138.o do Código
dos Valores Mobiliários.

2.5 — Caução ou garantia da contrapartida

Indicação da entidade em que está depositada a contrapartida em
dinheiro ou que prestou garantia bancária do seu pagamento, exigida
na parte final do n.o 2 do artigo 177.o do Código dos Valores
Mobiliários.

Se os valores mobiliários oferecidos como contrapartida já estiverem
emitidos, indicação de ter sido efectuado o seu bloqueio, nos termos
previstos no n.o 1 do artigo 178.o do Código dos Valores Mobiliários.

2.6 — Modalidade da oferta

Indicação de eventuais condições de eficácia a que a oferta fique
sujeita.

Contendo a contrapartida uma opção em dinheiro ou em valores
mobiliários, condições do exercício dessa opção.

Indicação da possibilidade de existência de rateio e do seu modo
de aplicação, bem como dos critérios para arredondamento.

Indicação de quaisquer despesas, taxas ou impostos que devam
ser suportados pelos destinatários da oferta.

2.7 — Assistência

Denominação e sede social dos intermediários financeiros respon-
sáveis pela oferta.

Indicação dos participantes no consórcio financeiro que tenha asse-
gurado a assistência.

Condições gerais do contrato de assistência.

2.8 — Objectivos da aquisição

Informação sobre os objectivos da aquisição, designadamente
quanto à manutenção da negociação em mercado regulamentado dos
valores mobiliários que são objecto da oferta, à manutenção da qua-
lidade de sociedade aberta, à continuidade ou modificação da acti-
vidade empresarial desenvolvida pela sociedade visada e por socie-
dades que com esta estejam em relação de domínio ou de grupo
e à política de pessoal e de estratégia financeira.

Descrição das possíveis implicações do sucesso da oferta sobre a
situação financeira do oferente.

2.9 — Declarações de aceitação

Indicação das datas e horas de início e de encerramento da oferta,
com indicação expressa da última data e hora até às quais as aceitações
podem ser recebidas.
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Indicação do modo como os destinatários da oferta devem proceder
à sua aceitação.

Indicação da bolsa ou bolsas onde a operação se executará e indi-
cação dos locais onde podem ser transmitidas declarações de aceitação
da oferta.

Menção do direito do destinatário da oferta de revogar a sua acei-
tação antes do encerramento da operação, se for entretanto lançada
uma oferta concorrente, e bem assim a especificação de quaisquer
outros casos, incluindo os previstos na lei, em que esse direito igual-
mente lhe assista.

Indicação do prazo durante o qual podem ser revogadas as decla-
rações de aceitação da oferta.

2.10 — Resultado da oferta

Indicação da entidade responsável pelo apuramento e divulgação
do resultado da oferta, com referência expressa aos locais onde será
divulgado.

CAPÍTULO 3

Informações relativas ao oferente, participações
sociais e acordos

3.1 — Identificação do oferente

Tipo, firma e sede social do oferente.

3.2 — Imputação de direitos de voto

Identificação das pessoas que estão com o oferente em alguma
das relações previstas no n.o 1 do artigo 20.o do Código dos Valores
Mobiliários.

3.3 — Participações do oferente no capital
da sociedade visada

Informação sobre as quantidades de valores mobiliários emitidos
pela sociedade visada, de que sejam titulares o oferente e as pessoas
mencionadas no n.o 1 do artigo 20.o do Código dos Valores Mobiliários,
com indicação precisa da percentagem dos direitos de voto que podem
por aqueles ser exercidos.

Discriminação das quantidades, datas e contrapartidas dos valores
mobiliários da mesma categoria dos que são objecto da oferta que
tenham sido adquiridos pelo oferente ou por alguma das pessoas
referidas em 3.2 adquiridos nos últimos seis meses.

3.4 — Direitos de voto e participações da sociedade
visada no oferente

Indicação da percentagem dos direitos de voto que, nos termos
do n.o 1 do artigo 20.o do Código dos Valores Mobiliários, pode
ser exercida pela sociedade visada na sociedade oferente.

3.5 — Acordos parassociais

Indicação de quaisquer acordos parassociais de que o oferente,
ou qualquer das pessoas referidas no n.o 1 do artigo 20.o do Código
dos Valores Mobiliários, seja parte ou de que tenha conhecimento,
com influência significativa na sociedade visada.

Indicação de quaisquer acordos ou entendimentos estabelecidos
com outras pessoas ou colectivas para as quais o oferente deva trans-
ferir, após o encerramento da operação, qualquer quantidade dos
valores adquiridos através da oferta, especificando, além das respec-
tivas condições, a identidade dos interessados e bem assim informações
idênticas às que lhes seriam exigíveis nos termos do presente regu-
lamento se figurassem na operação como oferentes.

3.6 — Acordos celebrados com os titulares dos órgãos
sociais da sociedade visada

Indicação dos acordos celebrados entre o oferente ou qualquer
das pessoas referidas no n.o 1 do artigo 20.o do Código dos Valores
Mobiliários e os titulares dos órgãos sociais da sociedade visada,
incluindo as vantagens especiais eventualmente estipuladas a favor
destes, de execução imediata ou diferida, à data do lançamento da
oferta..

3.7 — Representante para as relações com o mercado

Indicação do nome, funções, endereço, números de telefone, telefax
e endereço de correio electrónico de quem se encontre designado
como representante do oferente para as relações com o mercado.

CAPÍTULO 4

Outras informações
Quaisquer outras informações que o oferente considere dever

introduzir.

ANEXO IV

Prospecto relativo a oferta pública de distribuição de unidades
de participação de fundos de investimento fechados e sua
admissão à negociação.

CAPÍTULO 0

Advertências/introdução

0.1 — Resumo das características da operação

Breve descrição da operação, nomeadamente montante, destina-
tários, critérios de rateio, preços e indicação sobre o pedido de admis-
são à negociação.

0.2 — Factores de risco

Indicação dos factores de risco e limitações relevantes do presente
investimento, e que são objecto de desenvolvimento no prospecto,
nomeadamente relativos à política de investimentos do fundo.

Indicação de ter ou não sido a emissão objecto de notação por
uma sociedade de prestação de serviços de notação de risco (rating)
registada na CMVM e, caso a notação tenha sido atribuída, iden-
tificação da sociedade de notação de risco, da notação atribuída e
do significado sintético da mesma, bem como, se for o caso, indicação
da existência de participação da entidade gestora no capital da de
notação de risco ou de participação desta no capital da entidade ges-
tora ou do facto de qualquer titular dos órgãos sociais ou accionista
participar no capital ou ser membro dos órgãos sociais da sociedade
de notação de risco.

0.3 — Advertências complementares

Indicação de dependências significativas para a normal prossecução
da actividade da entidade gestora.

0.4 — Efeitos do registo

Transcrição do conteúdo do n.o 3 do artigo 118.o do Código dos
Valores Mobiliários.

Caso a CMVM haja consentido que no prospecto figure menção
de que os valores mobiliários se destinam a admissão à negociação,
transcrição do conteúdo do n.o 2 do artigo 234.o do Código dos Valores
Mobiliários.

Enumeração dos intermediários financeiros responsáveis pela oferta
indicando-se, quando tiver sido celebrado contrato de consórcio, qual
ou quais os incumbidos da respectiva liderança, com explicitação das
obrigações por todos assumidas, nos termos do artigo 113.o do Código
dos Valores Mobiliários, e, caso não exista tomada firme, referência
expressa ao regime da oferta caso não seja integralmente colocada.

CAPÍTULO 1

Responsáveis pela informação

Identificação dos responsáveis

Identificação das pessoas responsáveis pelo prospecto e do âmbito
da sua responsabilidade, com referência expressa aos termos dos arti-
gos 149.o e 243.o do Código dos Valores Mobiliários.

CAPÍTULO 2

Descrição da oferta

2.1 — Descrição do fundo

Indicação das principais características do fundo de investimento,
nomeadamente:

2.1.1 — Caracterização jurídica

Caracterização jurídica do fundo de investimento enquanto patri-
mónio autónomo, com referência expressa à lei aplicável.
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2.1.2 — Política de investimentos

Descrição da política de investimentos do fundo, de acordo com
o regulamento de gestão do fundo.

2.1.3 — Duração do fundo de investimento

Indicação da duração do fundo e condições da prorrogação do
prazo, se existirem.

2.1.4 — Outras características

Indicação de outras características relevantes do fundo de inves-
timento, nomeadamente se existe garantia do capital do fundo e com-
petências e condições de funcionamento da assembleia de parti-
cipantes.

2.1.5 — Deliberações, autorizações e aprovações
da oferta e do fundo

Indicação das deliberações, autorizações e aprovações ao abrigo
das quais as unidades de participação são oferecidas.

2.2 — Descrição da oferta

2.2.1 — Montante e natureza

Indicação do montante global e da natureza da operação.

2.2.2 — Preço das unidades de participação
e modo de realização

Indicação do preço das unidades de participação e da comissão
de emissão.

Indicação do momento e modo de pagamento.

2.2.3 — Categoria e forma de representação

Indicação da categoria dos valores mobiliários e modo de repre-
sentação.

Se as unidades de participação assumirem a forma titulada, indi-
cação da data em que se prevê a sua entrega.

Indicação sobre a possibilidade de existência de cautelas e em que
condições.

2.2.4 — Modalidade da oferta

Referência à existência de tomada firme. Regime da oferta
incompleta.

Caso a oferta seja efectuada simultaneamente em vários Estados,
indicação da repartição da oferta por cada Estado.

Indicação de eventuais condições de eficácia a que a oferta fique
sujeita.

Indicação da possibilidade de existência de rateio e do seu modo
de aplicação, bem como dos critérios para arredondamento.

2.2.5 — Organização e liderança

Denominação e sede social dos intermediários financeiros respon-
sáveis pela oferta.

Indicação dos participantes no consórcio financeiro que tenha asse-
gurado a tomada firme e ou colocação da oferta, se for o caso.

Condições gerais do contrato de colocação.
Indicação ou avaliação do montante global e ou do montante por

unidade de participação dos encargos relativos à oferta, mencionando
as remunerações totais dos intermediários financeiros, incluindo a
comissão ou margem de tomada firme, a comissão de garantia, a
comissão de colocação ou a comissão de serviço de distribuição.

2.2.6 — Finalidade da oferta

Indicação do destino do produto líquido da oferta.

2.2.7 — Período e locais de aceitação

Indicação das datas e horas de início e de encerramento da oferta.
Indicação dos locais onde podem ser transmitidas declarações de

aceitação da oferta.
Indicação do prazo durante o qual podem ser revogadas as decla-

rações de aceitação da oferta.

2.2.8 — Resultado da oferta

Indicação da entidade responsável pelo apuramento e divulgação
do resultado da oferta, com referência expressa aos locais onde será
divulgado.

2.2.9 — Direitos atribuídos

Descrição sumária dos direitos inerentes às unidades de par-
ticipação.

2.2.10 — Política de rendimentos do fundo

Indicação da política de rendimentos do fundo.
Indicação do prazo de prescrição do exercício do direito aos ren-

dimentos e indicação da entidade em proveito da qual opera essa
prescrição.

2.2.11 — Serviço financeiro

Indicação dos responsáveis pelo serviço financeiro da oferta e pelo
pagamento de rendimentos, caso existam.

No caso de entidade não residente, indicação do agente pagador
em Portugal.

2.2.12 — Regime fiscal

Descrição sintética do regime fiscal do fundo de investimento.

2.2.13 — Regime de transmissão

Regime de transmissão das unidades de participação, com indicação
de eventuais restrições à sua livre negociabilidade, nomeadamente
em termos de mercados onde esses valores podem ser negociados.

2.2.14 — Admissão à negociação

Indicação se as unidades de participação a oferecer, serão ou não
objecto de pedido de admissão à negociação, tendo em vista a sua
difusão num mercado regulamentado.

Indicação dos mercados onde as unidades de participação serão
admitidas, e no caso de já se negociarem numa ou várias bolsas uni-
dades de participação da mesma categoria, indicação dessas bolsas.

Data aproximada em que se prevê a admissão à negociação.
Indicação da dependência do cumprimento de determinados requi-

sitos para a admissão à negociação.

2.2.15 — Contratos de fomento

Termos gerais dos contratos de fomento, por exemplo de liquidez
ou estabilização, nomeadamente com a indicação dos intermediários
financeiros intervenientes, das modalidades e dos montantes mínimos
de intervenção.

2.2.16 — Ofertas públicas e particulares
de unidades de participação

Indicação, relativamente ao último exercício e ao exercício em curso,
das ofertas públicas e particulares de unidades de participação de
fundos de investimento fechado administrados pela sociedade gestora,
das formas como foram publicados e como podem ser consultados
os respectivos documentos.

CAPÍTULO 3

Identificação e caracterização da entidade gestora,
do depositário e outras entidades

3.1 — Informações relativas à entidade gestora

3.1.1 — Identificação

Identificação da entidade gestora, através da sua denominação,
sede, data de constituição e duração, se esta não for indeterminada,
do respectivo capital subscrito e realizado.

Indicação do objecto social da entidade gestora.

3.1.2 — Legislação que regula a actividade
da entidade gestora

Indicação da legislação e regulamentação a que se encontre sujeita
a actividade da entidade gestora, nomeadamente quanto a autori-
zações administrativas de que a mesma careça para exercer a sua
actividade, bem como as entidades que sobre ela exercem supervisão.

3.1.3 — Composição dos órgãos sociais

Composição dos órgãos sociais da entidade gestora.
Menção das principais actividades que os membros do órgão de

administração desempenhem fora da sociedade sempre que estas
sejam significativas em relação à sociedade.
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3.1.4 — Participações no capital

Indicação das pessoas singulares ou colectivas que, directa ou indi-
rectamente, isolada ou conjuntamente, sejam detentoras de partici-
pação qualificadas nos termos do artigo 20.o do Código dos Valores
Mobiliários, salvo se, por legislação especial, a entidade estiver obri-
gada à publicação de informação com um limite inferior.

3.1.5 — Direitos e obrigações da entidade gestora

Indicação dos principais direitos e obrigações da entidade gestora
do fundo, nomeadamente a referência a que a administração do fundo
é feita no exclusivo interesse dos participantes e a menção sobre o
regime de responsabilidade solidária juntamente com o depositário.

3.1.6 — Remuneração da entidade gestora

Comissão de gestão cobrada pela entidade gestora pela adminis-
tração do fundo.

3.1.7 — Actividade da entidade gestora

Indicação da actividade exercida, com descrição da posição relativa
nos mercados em que actua, na área dos fundos de investimento.
Para cada área de negócio considerada estratégica, identificação da
concorrência.

Se inserida num grupo, breve descrição do mesmo e indicação da
sua posição relativa no mesmo, acompanhada sempre que possível
de um organigrama para melhor integrar a situação da sociedade.

Indicação dos fundos de investimento administrados, e menção ao
volume geral de activos sob administração.

Indicação sobre a admissão à negociação a outros mercados de
bolsa ou regulamentados de unidades de participação de outros fundos
de investimento administrados pela entidade gestora.

Informação sobre o património e situação financeira da entidade
gestora, nomeadamente apresentação do balanço, conta de resultados
e certificação legal relativo ao último exercício.

3.1.8 — Representante para as relações com o mercado

Indicação do nome, funções, endereço, números de telefone, telefax
e endereço de correio electrónico, de quem se encontre designado
como representante da entidade gestora para as relações com o
mercado.

3.2 — Informações relativas ao depositário

3.2.1 — Identificação

Identificação do depositário através da denominação e sede.

3.2.2 — Direitos e obrigações do depositário

Indicação dos principais direitos e obrigações do depositário do
fundo; menção sobre o regime de responsabilidade solidária junta-
mente com a sociedade gestora.

3.2.3 — Remuneração

Comissão de depósito cobrada pelo depositário pelo exercício dessas
funções.

3.3 — Relações entre a entidade gestora
e o depositário

Montante do capital detido directa ou indirectamente pelo depo-
sitário na entidade gestora;

Montante do capital detido directa ou indirectamente pela entidade
gestora no depositário;

Montante de dividendos recebidos no decurso do último exercício;
Montante dos créditos e dos débitos devidamente discriminados

entre as duas entidades;
Montante das compras e vendas, royalties, comissões, fornecimentos

e serviços, trabalhos especializados, prestações de serviços e subcon-
tratos entre as duas entidades.

3.4 — Entidades colocadoras

3.4.1 — Identificação

Identificação das entidades colocadoras das unidades de partici-
pação através da denominação e sede.

3.4.2 — Relações entre a entidade gestora
e as entidades colocadoras

Indicação sobre o montante do capital detido directa ou indirec-
tamente pelas entidades colocadoras na entidade gestora e por esta
nas entidades colocadoras.

3.5 — Consultores de Investimento

Indicação sobre a existência de consultores de investimento e sobre
os termos do contrato com relevância para o fundo.

3.6 — Auditores ou revisor oficial de contas do fundo

Identificação.

3.7 — Outras entidades

Indicação de outras entidades prestadoras de serviços de gestão
de investimentos ou administrativos e dos termos relevantes dos res-
pectivos contratos.

3.8 — Acontecimentos excepcionais

Indicação de algum acontecimento excepcional que tenha afectado,
nos últimos três anos, ou se preveja vir a afectar significativamente
as actividades da entidade gestora ou dos fundos de investimento.

3.9 — Procedimentos judiciais ou arbitrais

Indicação de qualquer procedimento judicial ou arbitral susceptível
de ter tido, ou vir a ter, uma incidência importante sobre a sua situação.

3.10 — Interrupções de actividades

Indicação de qualquer interrupção de actividade da entidade gestora
susceptível de ter tido ou vir a ter uma incidência importante sobre
a sua situação.

CAPÍTULO 4

Património e situação financeira do fundo

4.1 — Património do fundo de investimento

Descrição sumária da política de investimento do fundo.
Informação actualizada sobre a data de constituição do fundo, a

evolução do valor da unidade de participação até à data, composição
discriminada da carteira do fundo relativa ao último mês e menção
específica sobre a situação de endividamento do fundo.

4.2 — Contas anuais do fundo

Indicação da periodicidade de elaboração das contas e da sua dis-
ponibilização junto do público.

4.3 — Relatório semestral do fundo

Indicação da periodicidade de elaboração do relatório semestral
e da sua disponibilização junto do público.

CAPÍTULO 5

Outras informações
Quaisquer outras informações que a entidade gestora considere

dever introduzir.
Indicação do local onde poderão ser consultados os relatórios e

contas relativos aos três últimos exercícios.

CAPÍTULO 6

Contratos de fomento
Reprodução integral do contrato de liquidez e/ou de estabilização,

caso existam.

CAPÍTULO 7

Regulamento de gestão
Reprodução integral do regulamento de gestão do fundo.
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ANEXO V

Prospecto relativo a oferta pública de distribuição de unidades
de titularização de fundos de titularização e sua admissão
à negociação.

CAPÍTULO 0

Advertências/introdução

0.1 — Resumo das características da operação

Breve descrição da operação, nomeadamente, montante, destina-
tários, critérios de rateio, preços e indicação sobre o pedido de admis-
são à cotação.

0.2 — Factores de risco

Indicação da classificação de notação de risco (rating) atribuído
à operação, da respectiva sociedade de notação de risco e, caso seja
aplicável, indicação de participação, directa ou indirecta, desta enti-
dade no capital da sociedade gestora do fundo, relevando os riscos
incorridos pelos investidores aos quais se dirige a oferta.

0.3 — Efeitos do registo

Transcrição do conteúdo do número 3 do artigo 118.o do Código
dos Valores Mobiliários.

Enumeração dos intermediários financeiros responsáveis pela
oferta, com explicitação das obrigações por todos assumidas, nos ter-
mos do artigo 113.o do Código dos Valores Mobiliários.

CAPÍTULO 1

Responsáveis pela informação
Identificação dos responsáveis
Identificação das pessoas responsáveis pelo prospecto nos termos

do n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 453/99, de 5 de Novembro,
e do âmbito da sua responsabilidade, com referência expressa aos
termos dos artigos 149.o e 243.o do Código dos Valores Mobiliários.

CAPÍTULO 2

Descrição da oferta

2.1 — Descrição da operação e do fundo

2.1.1 — Caracterização jurídica

Caracterização do fundo enquanto património autónomo, com refe-
rência ao regime legal e regulamentar aplicáveis.

2.1.2 — Modalidade do fundo e natureza dos créditos

Modalidade do Fundo (património fixo ou variável).
Referência à natureza dos créditos que servem de garantia à emissão

das unidades de titularização.

2.1.3 — Duração do fundo

Duração do fundo e condições de prorrogação do prazo, se
existirem.

Regime da subscrição incompleta.

2.1.4 — Outras características

Indicação de outras características relevantes do fundo de titula-
rização, nomeadamente se existe garantia do capital do fundo e com-
petências e condições de funcionamento da assembleia de parti-
cipantes.

2.1.5 — Deliberações, autorizações e aprovações da oferta
e do fundo

Indicação das deliberações, autorizações e aprovações ao abrigo
das quais as unidades de titularização são oferecidas.

Entidade responsável pela supervisão do Fundo.

2.1.6 — Descrição sumária da operação de titularização

Descrição esquemática da operação.
Calendário de datas relevantes.

2.2 — Descrição da oferta

2.2.1 — Montante e natureza

Indicação do montante global e da natureza da operação.

2.2.2 — Preço das unidades de titularização e modo de realização

Indicação do preço das unidades de titularização e da comissão
de emissão.

Indicação do momento e modo de pagamento.

2.2.3 — Categoria e forma de representação

Indicação da categoria dos valores mobiliários e forma de repre-
sentação.

2.2.4 — Classificação da notação de risco

Indicação da classificação obtida no relatório de notação de risco.

2.2.5 — Modalidade da oferta

Referência à existência de tomada firme. Regime da oferta
incompleta.

Caso a oferta seja efectuada simultaneamente em vários Estados,
indicação da repartição da oferta por cada Estado.

Indicação de eventuais condições de eficácia a que a oferta fique
sujeita.

Indicação da possibilidade de existência de rateio e do seu modo
de aplicação, bem como dos critérios para arredondamento.

2.2.6 — Organização e liderança

Denominação e sede social dos intermediários financeiros respon-
sáveis pela oferta.

Indicação dos participantes no consórcio financeiro que tenha asse-
gurado a tomada firme e ou colocação da oferta, se for o caso.

Condições gerais do contrato de colocação.
Indicação ou avaliação do montante global e ou do montante por

unidade de titularização dos encargos relativos à oferta, mencionando
as remunerações totais dos intermediários financeiros, incluindo a
comissão ou margem de tomada firme, a comissão de garantia, a
comissão de colocação ou a comissão de serviço de distribuição.

2.2.7 — Finalidade da oferta

Indicação do destino do produto líquido da oferta.

2.2.8 — Período e locais de aceitação

Indicação das datas e horas de início e de encerramento da oferta.
Indicação dos locais onde podem ser transmitidas declarações de

aceitação da oferta.
Indicação do prazo durante o qual podem ser revogadas as decla-

rações de aceitação da oferta.

2.2.9 — Resultado da oferta

Indicação da entidade responsável pelo apuramento e divulgação
do resultado da oferta, com referência expressa aos locais onde será
divulgado.

2.2.10 — Direitos atribuídos

Descrição sumária dos direitos inerentes às unidades de titu-
larização.

2.2.11 — Serviço financeiro

Indicação dos responsáveis pelo serviço financeiro da oferta e pelo
pagamento de rendimentos, caso existam.

No caso de entidade não residente, indicação do agente pagador
em Portugal.

2.2.12 — Regime fiscal

Descrição sintética do regime fiscal aplicável ao fundo de titu-
larização.

2.2.13 — Regime de transmissão

Regime de transmissão das unidades de titularização, com indicação
de eventuais restrições à sua livre negociabilidade, nomeadamente
em termos de mercados onde esses valores podem ser negociados.

2.2.14 — Admissão à negociação

Indicação se as unidades de titularização a oferecer, serão ou não
objecto de pedido de admissão à negociação, tendo em vista a sua
difusão num mercado regulamentado.

Indicação dos mercados onde as unidades de titularização serão
admitidas, e no caso de já se negociarem numa ou várias bolsas uni-
dades de titularização da mesma categoria, indicação dessas bolsas.

Data aproximada em que se prevê a admissão à negociação.
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Indicação da dependência do cumprimento de determinados requi-
sitos para a admissão à negociação.

2.2.15 — Contratos de fomento

Termos gerais dos contratos de fomento, por exemplo de liquidez
ou estabilização, nomeadamente com a indicação dos intermediários
financeiros intervenientes, das modalidades e dos montantes mínimos
de intervenção.

2.2.16 — Ofertas públicas e particulares de unidades
de titularização

Indicação, relativamente ao último exercício e ao exercício em curso,
das ofertas públicas e particulares de unidades de titularização de
fundos de titularização administrados pela sociedade gestora as formas
como foram publicados e como podem ser consultados os respectivos
documentos.

CAPÍTULO 3

Identificação e caracterização das entidades
intervenientes na operação de titularização

3.1 — Informações relativas à sociedade gestora

3.1.1 — Identificação

Identificação da sociedade gestora, através da sua denominação,
sede, data de constituição e duração, se esta não for indeterminada,
do respectivo capital subscrito e realizado.

3.1.2 — Legislação que regula a actividade da sociedade gestora

Indicação da legislação e regulamentação a que se encontre sujeita
a actividade da entidade gestora, nomeadamente quanto a autori-
zações administrativas de que a mesma careça para exercer a sua
actividade, bem como as entidades que sobre ela exercem supervisão.

3.1.3 — Composição dos órgãos sociais

Composição dos órgãos sociais da sociedade gestora.
Menção das principais actividades que os membros do órgão de

administração desempenhem fora da sociedade sempre que estas
sejam significativas em relação à sociedade.

3.1.4 — Participações no capital

Indicação das pessoas singulares ou colectivas que, directa ou indi-
rectamente, isolada ou conjuntamente, sejam detentoras de partici-
pação qualificadas nos termos do artigo 20.o do Código dos Valores
Mobiliários, salvo se, por legislação especial, a entidade estiver obri-
gada à publicação de informação com um limite inferior.

3.1.5 — Direitos e obrigações da sociedade gestora

Indicação dos principais direitos e obrigações da sociedade gestora
do fundo, nomeadamente a referência a que a administração do fundo
é feita no exclusivo interesse dos participantes e a menção sobre o
regime de responsabilidade solidária juntamente com o depositário.

3.1.6 — Remuneração da sociedade gestora

Comissão de gestão cobrada pela sociedade gestora pela admi-
nistração do fundo.

3.1.7 — Actividade da sociedade gestora

Se inserida num grupo, breve descrição do mesmo e indicação da
sua posição relativa no mesmo, acompanhada sempre que possível
de um organigrama para melhor integrar a situação da sociedade.

Indicação dos fundos administrados, e menção ao volume geral
de activos sob administração.

Indicação sobre a admissão à negociação a outros mercados de
bolsa ou regulamentados de unidades de titularização de outros fundos
de titularização de créditos administrados pela sociedade gestora.

Informação sobre o património e situação financeira da sociedade
gestora, nomeadamente apresentação do Balanço, Conta de Resul-
tados e Certificação Legal relativo ao último exercício, caso exista.

3.1.8 — Representante para as relações com o mercado

Indicação do nome, funções, endereço, números de telefone, telefax
e endereço electrónico, de quem se encontre designado como repre-
sentante da entidade gestora para as relações com o mercado.

3.2 — Informações relativas ao depositário

3.2.1 — Identificação

Identificação do depositário através da denominação e sede.

3.2.2 — Direitos e obrigações do depositário

Indicação dos principais direitos e obrigações do depositário do
fundo; menção sobre o regime de responsabilidade solidária junta-
mente com a sociedade gestora.

3.2.3 — Remuneração

Comissão de depósito cobrada pelo depositário pelo exercício dessas
funções.

3.3 — Relações entre a sociedade gestora e o depositário

Montante do capital detido directa ou indirectamente pelo depo-
sitário na sociedade gestora;

Montante do capital detido directa ou indirectamente pela socie-
dade gestora no depositário;

Montante de dividendos recebidos no decurso do último exercício;
Montante dos créditos e dos débitos devidamente discriminados

entre as duas entidades;
Montante das compras e vendas, royalties, comissões, fornecimentos

e serviços, trabalhos especializados, prestações de serviços e sub-con-
tratos entre as duas entidades.

3.4 — Informações relativas à(s) entidade(s) cedente(s)

3.4.1 — Identificação

Identificação da entidade cedente através da denominação e sede.

3.4.2 — Breve descrição da actividade do cedente

Descrição sucinta da sua actividade e, em particular, aquelas que
se encontram na origem dos créditos cedidos.

3.4.3 — Competências do cedente decorrentes de relações
contratuais com a sociedade gestora do fundo

Competências do cedente, nomeadamente, em virtude da celebra-
ção de contrato de gestão dos créditos, de actividades de consultoria
ou de qualquer outra natureza.

3.4.4 — Remuneração

Comissões cobradas pelo cedente pelo exercício dessas funções,
indicando, se aplicável, o direito ao remanescente no acto da liqui-
dação do fundo.

3.4.5 — Responsabilidade do cedente dos créditos

Responsabilidades legais e contratuais assumidas pelo cedente ou
cedentes dos créditos.

3.4.6 — Relações entre a entidade gestora e o cedente

Montante do capital detido directa ou indirectamente pelo cedente
na entidade gestora.

Relação estabelecida, numa lógica de domínio ou de grupo, entre
as duas entidades.

Fornecimentos e serviços, trabalhos especializados, prestações de
serviços e sub-contratos entre as duas entidades.

3.5 — Gestor dos créditos

Identificação, competências e remuneração
Indicação das condições gerais aplicáveis ao contrato de gestão

dos créditos, nomeadamente quanto ao âmbito (serviços de cobrança
e de administração dos créditos, renegociação das condições e das
garantias dos créditos, competências em fase pré-contenciosa ou
contenciosa)

Regime de substituição do gestor dos créditos. Indicação dos pro-
cedimentos a adoptar para a cobrança dos créditos.

3.6 — Entidades colocadoras

3.6.1 — Identificação

Identificação das entidades colocadoras das unidades de titulari-
zação através da denominação e sede

Caso se trate de consórcio de colocação, indicação dos respectivos
líderes e demais membros, indicando a extensão das suas respon-
sabilidades no âmbito da colocação da emissão
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3.6.2 — Relações entre a sociedade gestora e as entidades colo-
cadoras

Indicação sobre o montante do capital detido directa ou indirec-
tamente pelas entidades colocadoras na sociedade gestora e por esta
nas entidades colocadoras.

3.7 — Entidades garantes e contrapartes em operações de cobertura
de riscos

Identificação e qualidade das contrapartes do fundo nas operações
em causa. Classificação da respectiva notação de risco, se existir.

3.8 — Sociedade de notação de risco

Identificação e experiência da sociedade de notação de risco na
área da titularização de créditos.

3.9 — Auditores ou revisor oficial de contas do fundo

Identificação dos auditores ou revisor oficial de contas do fundo.

3.10 — Entidades subcontratadas para quaisquer outros efeitos

Indicação de outras entidades subcontratadas, nomeadamente para
a gestão da tesouraria do fundo.

3.11 — Outras entidades

Indicação de outras entidades prestadoras de serviços de gestão
de investimentos ou administrativos e dos termos relevantes dos res-
pectivos contratos.

3.12 — Acontecimentos excepcionais

Indicação de algum acontecimento excepcional que tenha afectado,
nos últimos três anos, ou se preveja vir a afectar significativamente
o normal desenvolvimento das actividades das entidades relacionadas
com o fundo e que, de alguma forma, fossem susceptíveis de por
em causa o cabal cumprimento de todas as obrigações assumidas
perante os investidores e dos direitos legais ou contratuais que assistem
aos devedores originais dos créditos.

3.13 — Procedimentos judiciais ou arbitrais

Indicação de qualquer procedimento judicial ou arbitral susceptível
de ter tido, ou vir a ter, uma incidência importante sobre a situação
dessas entidades.

3.14 — Interrupções de actividade

Indicação de qualquer interrupção de actividade das entidades em
causa, susceptível de ter tido ou vir a ter uma incidência importante
sobre a sua situação.

CAPÍTULO 4

Composição do património do fundo
e gestão dos créditos

4.1 — A cessão de créditos ao fundo

Indicação das deliberações e autorizações com base na qual os
créditos foram cedidos.

Indicação dos termos, condições e data em que se tornou efectiva
a cessão.

Indicação da eventualidade de substituição dos créditos, e suas
condições.

4.2 — Activo do fundo

4.2.1 — Composição geral do activo do fundo

Identificação dos créditos afectos à operação em causa e das res-
pectivas garantias estabelecidas a favor dos credores obrigacionistas.

Na identificação e descrição dos créditos ter-se-á em consideração,
nomeadamente:

a) Tipologia e características;
b) Montante;
c) Informação relativa aos juros devidos, modo de cálculo, datas

de vencimento, datas e modalidades do exercício de opções
de reembolso antecipado, e data de vencimento final do capi-
tal mutuado relativamente a cada tipo de crédito;

d) Se os créditos provêm de fluxos financeiros, gerados por pro-
jectos industriais ou de criação de infra-estruturas, contratos
de concessão, direitos de autor ou outros direitos similares,
descrição do projecto em questão assim como avaliação objec-
tiva dos lucros futuros;

e) Legislação aplicável aos créditos;

f) Tipologia e características gerais dos devedores;
g) Informação relativa às garantias que reforcem a perspectiva

de reembolso e remuneração dos créditos, nomeadamente
no que se refere ao tipo de garantias previstas, aos montantes
máximos por estas garantidos e às respectivas condições gerais
de execução;

h) Outros elementos que, por qualquer forma, contribuam para
reforçar ou diminuir a perspectiva de cumprimento dos
créditos.

Indicação quanto à existência de pré-selecção de créditos.
Regras de aplicação e gestão do excedente de tesouraria.
Indicação do código que, para efeitos do artigo 48.o do Decreto-Lei

n.o 453/99, de 5 de Novembro, identifica os créditos afectos à operação.
Indicação de que foi efectuado o depósito da chave do código

na CMVM.

4.2.2 — Regime da alteração do activo

Regime aplicável e condições.
Tipologia e características dos créditos a adquirir.
Montante máximo dos créditos a adquirir.
Calendarização prevista para as aquisições.
Informação (com as adaptações necessárias) referida em 4.2.1.
Procedimentos a adoptar no caso de impossibilidade de aquisição

dos créditos ou de falta de conformidade dos créditos.
Regime aplicável no caso de cumprimento antecipado de créditos

detidos pelo Fundo e de existência de vícios ocultos em relação aos
créditos detidos pelo fundo.

4.3 — Passivo do fundo

4.3.1 — Composição geral do passivo do fundo

Descrição das unidades de titularização emitidas pelo fundo.
Regime de amortização das unidades de titularização, sua calen-

darização e condições aplicáveis.
Regime aplicável aos participantes.
Eventual recurso à contracção de empréstimos e respectivas

condições.

4.3.2 — Regime da alteração do passivo

Regime e condições aplicáveis.
Montantes das emissões futuras.
Calendarização prevista para as emissões.
Direitos inerentes às emissões previstas.
Riscos, garantias e operações de cobertura associados ao fundo

4.4.1 — Riscos

Identificações dos riscos associados ao investimento (às unidades
de titularização)

Riscos associados às contrapartes em operações de garantia ou
de cobertura de riscos

Risco de amortização antecipada, não programada, dos créditos
e suas consequências para os detentores das unidades de titularização.

Garantias
Garantias, seguros e outros mecanismos de cobertura (operações

sobre instrumentos financeiros).
Existência de Fundos de Reserva, depósitos de garantia e condições

da sua utilização.
Riscos remanescentes

CAPÍTULO 5

Outras informações

Súmula do plano previsional do fundo.
Relatório de auditoria sobre os pressupostos e a consistência do

plano previsional do fundo.
Reprodução integral do regulamento de gestão.
Resumo do relatório de notação de risco, incluindo a classificação

e principais fundamentos.
Reprodução integral do contrato de liquidez e ou de estabilização,

caso existam.
Indicação do local onde poderão ser consultados os relatórios e

contas relativos aos três últimos exercícios.
Quaisquer outras informações que a sociedade gestora entenda

dever introduzir.
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Regulamento da CMVM n.o 11/2000. — Deveres de informa-
ção. — A informação constitui um pilar na avaliação do investimento
em valores mobiliários e na própria eficiência do mercado. Como
tal, na fixação dos meios de divulgação de informação, o presente
regulamento privilegiou a celeridade da sua divulgação em função
dos destinatários ou do fim a que se destina, sem prejuízo da manu-
tenção dos meios de divulgação clássicos. Desenvolve-se, de igual
modo, a informação a divulgar através do sistema de difusão de infor-
mação da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, que facilitará
o acesso à informação relevante.

O presente regulamento trata ainda dos deveres de informação
das sociedades admitidas à negociação em bolsa, mantendo a con-
tinuidade com o regime anteriormente vigente.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o, nas alíneas b), d)

e e) do artigo 247.o, no n.o 3 do artigo 249.o e no artigo 367.o todos
do Código dos Valores Mobiliários, o Conselho Directivo da Comissão
do Mercado de Valores Mobiliários aprovou o seguinte regulamento:

CAPÍTULO I

Divulgação de informação

Artigo 1.o

Meios de divulgação

1 — Salvo disposição em contrário, os deveres de informação con-
sagrados no Código dos Valores Mobiliários são cumpridos através
de publicação num jornal de grande circulação em Portugal e no
boletim do mercado regulamentado em que estão admitidos à nego-
ciação os valores mobiliários sobre que versam.

2 — Quando o prospecto for divulgado exclusivamente através de
brochura, deve ser publicado anúncio em jornal de grande circulação
em Portugal e no boletim do mercado regulamentado em que estão
admitidos à negociação os valores mobiliários sobre que versam, indi-
cando que o mesmo se encontra à disposição para consulta.

3 — Podem ser utilizados outros meios de divulgação de informa-
ção, nomeadamente o recurso à Internet ou a agências noticiosas,
desde que a sua divulgação ocorra simultaneamente ou em momento
posterior aos previstos nos números anteriores.

Artigo 2.o

Factos sujeitos a dupla publicação

1 — Estão sujeitos a publicação num jornal de grande circulação
em Portugal e no boletim do mercado regulamentado em que estão
admitidos à negociação os valores mobiliários sobre que versam, os
seguintes factos relativos a sociedades com o capital aberto ao inves-
timento do público:

a) Exercício de direitos de subscrição, de incorporação e de direi-
tos de aquisição de valores mobiliários, nomeadamente em
virtude de operações de fusão e de cisão;

b) Exercício de eventuais direitos de conversão de obrigações
em acções ou de subscrição ou de aquisição de valores mobi-
liários por obrigacionistas ou por titulares de warrants;

c) Comunicação de aquisição ou de alienação de participações
qualificadas em percentagem relevante para efeitos do
artigo 16.o do Código dos Valores Mobiliários.

2 — Estão sujeitos a publicação num jornal de grande circulação
em Portugal e no boletim do mercado regulamentado em que estão
admitidos à negociação os valores mobiliários sobre que versam, os
seguintes factos relativos a sociedades com valores mobiliários admi-
tidos à negociação em mercado regulamentado:

a) Alterações aos elementos que tenham sido exigidos para a
admissão dos valores mobiliários à negociação;

b) Redução de capital social;
c) Alteração do montante do valor nominal dos valores mobi-

liários;
d) Operações de conversão;
e) Pagamento de dividendos, juros ou outros rendimentos aos

titulares de valores mobiliários;
f) Data, local da realização e resultados de sorteios de obri-

gações;
g) Reembolso de obrigações e outros valores mobiliários repre-

sentativos de dívida;

h) Resultados de rateios;
i) Datas de pagamento das prestações de subscrição de acções

e de obrigações;
j) Troca de cautelas ou títulos provisórios por títulos definitivos;
l) Renovação de folhas de cupões;

m) Situações de incumprimento no pagamento da remuneração
das obrigações;

n) Recurso ao processo especial de recuperação de empresas,
apresentação à falência e pedido de declaração de falência
que tenha sido apresentado, bem como a sentença homo-
logatória de providência de recuperação ou sentença de decla-
ração de falência.

3 — O anúncio dos factos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 1
e d), e), f) g) i), j) e l) do n.o 2, ambos do presente artigo, indica
o prazo para o exercício de direitos ou para a realização da operação
em causa e é publicado com a antecedência mínima de 15 dias em
relação ao início do mesmo.

4 — Quando o anúncio referido no número anterior respeitar a
uma oferta pública, a publicação não pode ser feita antes da concessão
do registo prévio da CMVM, salvo se a CMVM autorizar publicação
anterior desde que:

a) Após exame preliminar do pedido, considere que o registo
é viável;

b) Não resulte perturbação para os destinatários ou para o mer-
cado; e

c) O anúncio a publicar contenha referência ao facto de a oferta
se sujeitar a registo prévio na CMVM, sem a qual não poderá
ser realizada.

Artigo 3.o

Factos sujeitos a publicação no boletim
do mercado regulamentado

Estão sujeitos a publicação no boletim do mercado regulamentado
em que os valores mobiliários emitidos estão ou tenham estado admi-
tidos à negociação, os seguintes factos relativos a sociedades com
o capital aberto ao investimento do público:

a) Acordos parassociais, na parte considerada relevante para o
domínio sobre a sociedade, nos termos do n.o 2 artigo 19.o
do Código dos Valores Mobiliários;

b) Alteração do título de imputação de direitos de voto em par-
ticipação qualificada;

c) Resultado de oferta pública relativa a valores mobiliários e,
em caso de oferta pública de distribuição, indicação se foi
requerida admissão à negociação dos valores mobiliários
objecto da oferta;

d) Informação trimestral, de acordo com o previsto no artigo 8.o
do presente regulamento;

e) Composição dos órgãos de administração e de fiscalização,
bem como da mesa da assembleia geral, quando exista, e
respectivas alterações;

f) Designação e substituição do representante para as relações
com o mercado e com a CMVM;

g) Identificação do intermediário financeiro registador dos valo-
res mobiliários, para efeitos do artigo 63.o ou do n.o 2 do
artigo 64.o do Código dos Valores Mobiliários;

h) Informação sobre pedidos de admissão em bolsa situada ou
a funcionar no estrangeiro.

Artigo 4.o

Sistema de difusão de informação da CMVM

Além dos previstos no artigo 367.o do Código dos Valores Mobi-
liários, são divulgados no sistema de difusão da CMVM, os seguintes
factos e elementos:

a) Os previstos nos artigos 2.o e 3.o do presente regulamento;
b) Os previstos no artigo 28.o, no n.o 2 do artigo 48.o, no n.o 3

do artigo 51.o, nos artigos 129.o, 130.o, 131.o, 133.o, 172.o,
181.o e 195.o, todos do Código dos Valores Mobiliários;

c) Os locais de divulgação do prospecto;
d) As adendas ou rectificações do prospecto;
e) A aprovação do prospecto de referência e locais onde se

encontra à disposição do público;
f) O anúncio preliminar de oferta pública de aquisição.
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Artigo 5.o

Prazos para as publicações

As publicações previstas no Código dos Valores Mobiliários e nos
artigos anteriores do presente regulamento devem ser feitas nos
seguintes prazos, quando outros não se encontrem especialmente
estabelecidos:

a) No prazo de 15 dias a contar da data da respectiva deliberação
pelos órgãos sociais competentes;

b) No prazo de 15 dias a contar da celebração da correspondente
escritura pública, quando esta seja indispensável para a vali-
dade ou eficácia do acto;

c) No prazo que se torne necessário para garantir a utilidade
da publicação, atento o fim a que esta se destina, em todos
os demais casos.

CAPÍTULO II

Deveres de informação de emitentes com valores
mobiliários admitidos à negociação em bolsa

SECÇÃO I

Informação periódica

Artigo 6.o

Informação anual

1 — A publicação dos relatórios e contas anuais contêm, além dos
constantes das alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 245.o do Código
dos Valores Mobiliários, os seguintes documentos:

a) Proposta de aplicação de resultados, balanço, demonstração
de resultados por natureza e por funções, anexos ao relatório
de gestão, ao balanço e às demonstrações de resultados;

b) Demonstração dos fluxos de caixa, elaborado pelo método
directo, e respectivo anexo;

c) Parecer do órgão de fiscalização;
d) Extracto de acta da assembleia geral anual relativa à apro-

vação das contas e, sendo o caso, à aplicação de resultados.

2 — Ocorrendo divergência entre os documentos contabilísticos ela-
borados e os aprovados, o órgão de administração do emitente elabora
nota explicativa das alterações verificadas, a qual é publicada com
os documentos referidos no n.o 1.

Artigo 7.o

Informação semestral

1 — Além dos elementos e documentos constantes no n.o 1 do
artigo 246.o do Código dos Valores Mobiliários, a informação semes-
tral inclui:

a) O relatório de gestão e respectivos anexos;
b) O balanço e demonstração de resultados e respectivos anexos.

2 — Os emitentes com acções admitidas à negociação em mercado
regulamentado distinto do mercado de cotações oficiais, no primeiro
ano subsequente à admissão, ficam apenas obrigadas a elaborar e
publicar o relatório de gestão, o balanço e a demonstração de
resultados.

3 — Se o primeiro exercício económico dos emitentes que adoptem
um exercício anual diferente do correspondente ao ano civil tiver
uma duração superior a 12 meses, aqueles publicam também infor-
mação semestral referente ao segundo semestre do exercício, apli-
cando-se, com as devidas adaptações, o disposto nos números
anteriores.

Artigo 8.o

Informação trimestral

1 — Os emitentes de acções admitidas à negociação em bolsa ela-
boram e publicam, no prazo de 30 dias contados do termo dos 1.o,
3.o e, se for o caso, 5.o trimestres de cada exercício contabilístico
a que se reporte, informação referente à sua actividade, resultados
e situação económica e financeira.

2 — O conteúdo mínimo obrigatório da informação trimestral, refe-
rida no número anterior, depende do plano de contas aplicável a
cada entidade, e que consta dos modelos anexos ao presente
Regulamento.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 250.o do Código
dos Valores Mobiliários, os emitentes que estejam obrigados à ela-
boração de contas sob a forma consolidada, além da informação tri-
mestral que individualmente lhes corresponda, elaboram e publicam
informação trimestral consolidada, utilizando os modelos anexos ao
presente Regulamento.

SECÇÃO II

Informação relativa à aquisição e à alienação de acções próprias

Artigo 9.o

Comunicação e prazo

1 — Os emitentes, sujeitos à lei pessoal portuguesa ou a lei pessoal
estrangeira, com acções ou outros valores mobiliários que dêem direito
à sua subscrição, aquisição ou alienação admitidos à negociação em
mercados de bolsa a contado situados ou a funcionar em Portugal,
comunicam à entidade gestora desse mercado de bolsa as aquisições
ou alienações desses valores mobiliários que efectuem:

a) Em território nacional ou estrangeiro, quando tais transac-
ções, por si só ou somadas às já realizadas desde a anterior
comunicação, perfaçam ou ultrapassem 1 % do capital social;

b) Na mesma sessão do mercado de bolsa a contado situado
ou a funcionar em Portugal, quando tais transacções, por
si só ou somadas às já realizadas, perfaçam ou ultrapassem
0,05 % da quantidade admitida à negociação.

2 — A comunicação referida na alínea a) do número anterior é
efectuada até cinco dias contados da data da aquisição ou alienação
que gerou o dever de comunicar; a comunicação referida na alínea b)
do mesmo número deve ser efectuada imediatamente.

3 — O dever de comunicação a que se refere o n.o 1 não é aplicável
às transacções sobre valores mobiliários próprios realizadas em exe-
cução de contrato de liquidez.

Artigo 10.o

Comunicação pela sociedade dominante

A sociedade dominante comunica, nos termos do artigo anterior,
as aquisições ou alienações de valores mobiliários por ela emitidos
efectuadas por sociedade por si dominada.

Artigo 11.o

Forma e prazo da divulgação

1 — As comunicações são efectuadas por escrito e contêm os seguin-
tes elementos:

a) Identificação da sociedade que tem o dever de comunicar
e, se for o caso, da sociedade dominada a que se refere o
artigo 10.o;

b) Identificação dos valores mobiliários adquiridos ou alienados;
c) Data da realização da aquisição ou alienação;
d) Mercado em que a operação teve lugar;
e) Natureza do negócio;
f) Quantidade de valores mobiliários negociados;
g) Preço unitário dos valores mobiliários objecto da operação.

2 — A comunicação referida na alínea a) do n.o 1 do artigo 9.o
contém os elementos previstos no n.o 1 relativos ao negócio que gerou
o alcance ou a ultrapassagem do limite nela estabelecido, a comu-
nicação referida na alínea b) do n.o 1 do mesmo artigo contém os
referidos elementos relativos a todos os negócios realizados nessa
sessão de mercado de bolsa.

3 — Os elementos comunicados nos termos dos números anteriores
são de imediato divulgados em secção autónoma do boletim do mer-
cado e nos sistemas de difusão de informação.

CAPÍTULO III

Disposição final

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março de
2000.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.
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Regulamento da CMVM n.o 12/2000. — Intermediação finan-
ceira. — Na sequência da publicação do Código dos Valores Mobi-
liários, procede-se no presente regulamento ao desenvolvimento das
regras relativas às actividades de intermediação financeira, até agora
dispersas por vários regulamentos.

De acordo com um princípio de continuidade das soluções, o pre-
sente regulamento consagra soluções que têm vigorado até agora,
embora se tenha procurado introduzir alguma simplificação, sobretudo
nos procedimentos relativos ao registo das actividades de interme-
diação. A consolidação da matéria normativa num único regulamento
permitiu reduzir a quantidade de normas, quer porque se evitaram
repetições quer porque o Código dos Valores Mobiliários é, nesta
parte, mais desenvolvido que o código anterior.

Não obstante a salvaguarda da continuidade da regulação, o pre-
sente regulamento ocupa-se de matéria nova até agora não regulada,
além de dar particular importância, quer à internacionalização das
actividades quer ao desenvolvimento dos modernos meios de comu-
nicação, em particular informáticos. No que respeita a este último
aspecto, são previstas regras na utilização de meios informáticos tendo
em vista uma adequada protecção dos investidores sem colocar entra-
ves ao seu desenvolvimento da utilização desses meios pelos inter-
mediários financeiros. Quanto a matérias que são reguladas pela pri-
meira vez, procuram-se soluções equilibradas que permitam enfrentar
o normal desenvolvimento das actividades sem pôr em causa os prin-
cípios de defesa dos investidores e a sujeição dessas actividades à
supervisão da CMVM. Tal verifica-se, nomeadamente, no que respeita
à subcontratação, aos consultores autónomos e à transmissão de
ordens por via informática pelos investidores e sua relação com os
sistemas de negociação. Estes novos desenvolvimentos exigiram que
fosse fixado um prazo razoável para adaptação dos intermediários
financeiros.

Algumas matérias anteriormente reguladas não são agora objecto
de qualquer disciplina. O caso mais evidente é o que respeita aos
empréstimos de valores mobiliários. Tal resulta de se considerar que
a matéria merece mais aturada reflexão, dadas as profundas alterações
introduzidas pelo Código dos Valores Mobiliários. Assim, brevemente,
a CMVM irá emitir regras sobre essa e outras matérias agora não
contempladas ou insuficientemente desenvolvidas o que, neste último
caso, poderá vir a ser objecto de instrução dirigida aos intermediários
financeiros.

No que respeita à actividade de gestão de instituições de inves-
timento colectivo mantém-se em vigor toda a regulamentação até
agora emitida ao abrigo da legislação específica que rege essas enti-
dades. Porém, e apesar da especificidade dessa actividade, as regras
previstas no presente regulamento são-lhe aplicáveis, salvo sejam
expressamente excepcionadas, pois configuram deveres gerais apli-
cáveis a todos os intermediários financeiros.

O projecto de que resultou o presente regulamento foi objecto
de ampla divulgação ao público e de inúmeras propostas por parte
das diversas associações de intermediários financeiros e de outras
entidades com responsabilidades nos mercados de valores mobiliários.
Em consequência, muitas das sugestões dadas por essas entidades
foram incorporadas no regulamento.

Ao abrigo do disposto nos artigos 318.o a 320.o, 351.o e alínea
b) do n.o 1 do artigo 353.o, do Código dos Valores Mobiliários, o
conselho directivo da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
(CMVM), ouvidos o Banco de Portugal, o Instituto de Gestão do
Crédito Público, a Associação da Bolsa de Valores de Lisboa, a Asso-
ciação da Bolsa de Derivados do Porto, a Interbolsa — Associação
para a Prestação de Serviços às Bolsas de Valores, a Associação Por-
tuguesa de Bancos, a Associação Portuguesa de Sociedades Corretoras
e Financeiras de Corretagem e a Associação Portuguesa de Sociedades
Gestoras de Patrimónios e de Fundos de Investimento, aprovou o
seguinte regulamento:

TÍTULO I

Requisitos de exercício

CAPÍTULO I

Registo prévio

SECÇÃO I

Disposição geral

Artigo 1.o

Âmbito

O registo na CMVM das actividades de intermediação, referido
na alínea b) do n.o 1 do artigo 295.o do Código dos Valores Mobiliários,
rege-se pelo disposto no presente capítulo.
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SECÇÃO II

Pedido de registo

Artigo 2.o

Requerimento

1 — O registo é solicitado pelo intermediário financeiro interessado,
previamente ao início do exercício da actividade.

2 — O requerimento menciona os seguintes elementos:

a) Actividades de intermediação que o requerente pretende exer-
cer, com a descrição dos procedimentos a utilizar na execução
das funções que integram cada actividade e a interligação
entre elas;

b) Meios afectos a cada actividade;
c) Estrutura organizativa do intermediário financeiro;
d) Sistemas de controlo interno a que se refere o artigo 36.o;
e) Plano de negócios referido no artigo 5.o

3 — Relativamente aos meios técnicos e materiais, o intermediário
financeiro especifica:

a) As características dos sistemas informáticos utilizados no exer-
cício de cada actividade, que assegurem, no mínimo, as fun-
ções referidas no artigo 7.o;

b) O local a partir do qual cada actividade será exercida, juntando
planta das instalações;

c) Os procedimentos a adoptar no processamento dos serviços
de recepção, transmissão e execução de ordens por conta
de outrem.

Artigo 3.o

Instrução

1 — O requerimento em que é solicitado o registo é acompanhado
dos seguintes elementos:

a) Firma ou denominação do intermediário financeiro;
b) Objecto;
c) Data de constituição;
d) Sede social;
e) Capital social, com especificação do realizado;
f) Identificação dos titulares dos órgãos de administração, fis-

calização e da mesa da assembleia geral;
g) Identificação dos sócios que detêm, directa ou indirectamente,

participações qualificadas, tal como são definidas no Regime
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 398/92, de 31 de Dezembro;

h) Identificação dos mandatários do intermediário financeiro;
i) Lugar e data da criação de filiais e sucursais;
j) Identificação das pessoas sujeitas a registo nos termos dos

artigos 11.o a 18.o;
l) Questionário e declaração preenchidos segundo formulário

fornecido pela CMVM, relativamente a cada uma das pessoas
referidas na alínea anterior;

m) Comprovativo da credenciação para o exercício de funções,
quando esta seja exigida;

n) Projecto de regulamento interno do intermediário financeiro;
o) Cópia de contrato celebrado com terceiras entidades quando

houver recurso à subcontratação.

2 — Os elementos referidos nas alíneas a) a i) do número anterior
são conformes com o registo efectuado ou requerido junto do Banco
de Portugal.

Artigo 4.o

Sucursais de instituições de crédito ou de empresas
de investimento com sede em Estados extra-comunitários

1 — O requerimento em que é solicitado o registo das sucursais
de instituições de crédito ou de empresas de investimento com sede
em estados extracomunitários é acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Firma ou denominação;
b) Data a partir da qual pode estabelecer-se em Portugal;
c) Lugar da sede;
d) Lugar das sucursais, agências e escritórios de representação

em Portugal;
e) Capital afecto às operações a efectuar em Portugal, quando

exigível;
f) Identificação dos gerentes das sucursais ou dos escritórios

de representação;
g) Identificação das pessoas sujeitas a registo nos termos dos

artigos 11.o a 18.o, de acordo com a actividade de interme-
diação financeira em causa;

h) Questionário e declaração segundo formulário aprovado pela
CMVM relativamente a cada uma das pessoas abrangidas
na alínea anterior;

i) Documento comprovativo da credenciação para o exercício
das funções sujeitas a registo, quando esta seja exigida;

j) Projecto de regulamento interno do intermediário financeiro,
quando as actividades a desenvolver incluam as alíneas b)
e c) do n.o 1 do artigo 290.o e alínea c) do artigo 291.o,
ambos do Código dos Valores Mobiliários, em conjunto com
qualquer outra das actividades de intermediação financeira;

l) Cópia do contrato celebrado com terceiras entidades, nos
termos do artigo 47.o, sempre que se recorra à subcontratação
de serviços especializados.

2 — Os elementos referidos nas alíneas a) a f) do número anterior
são conformes com o registo efectuado ou requerido junto do Banco
de Portugal.

Artigo 5.o

Plano de negócios

1 — A instrução do pedido é acompanhada das seguintes infor-
mações:

a) Os factores competitivos, os mercados alvo, o volume de negó-
cios estimado para os dois primeiros anos de actividade e
a comissão média estimada;

b) Investimento relativamente a cada uma das actividades e iden-
tificação do período estimado para a sua recuperação;

c) Plano de recrutamento previsto para o exercício das activi-
dades para que é requerido o registo.

2 — Para a gestão de instituições de investimento colectivo, para
além dos elementos referidos no número anterior, é prestada infor-
mação relativamente aos dois primeiros anos de actividade quanto
ao número, à espécie, designadamente se se trata de fundos de inves-
timento abertos ou fechados, e ao tipo, de acordo com a sua política
de investimento, dos fundos de investimento a constituir.

Artigo 6.o

Registo e depósito de valores mobiliários

O requerimento para o exercício da actividade de registo e depósito
de valores mobiliários, é também acompanhado de:

a) Fluxograma dos procedimentos administrativos e respectivo
controlo para as operações relacionadas com a prestação do
serviço;

b) Estrutura e regras operacionais da rotina informática;
c) Ecrã (lay-out) dos ficheiros relativos às contas de registo e

depósito de valores mobiliários.

SECÇÃO III

Requisitos de concessão do registo

SUBSECÇÃO I

Meios informáticos

Artigo 7.o

Requisitos

1 — O intermediário dispõe de meios informáticos compatíveis com
as actividades a desenvolver, nomeadamente, no que respeita a:

a) Estrutura de rede;
b) Unidade física de fornecimento contínuo de energia;
c) Servidores;
d) Sistema operativo;
e) Cópias de segurança (back-ups);
f) Acessibilidade aos meios informáticos, designadamente níveis

de acesso e palavras chave (passwords).

2 — No exercício das actividades enumeradas nos números seguin-
tes os sistemas informáticos asseguram as funções neles descritas.

3 — No exercício da actividade recepção e transmissão de ordens
por conta de outrem:

a) O registo das ordens e, quando for o caso, a sua transmissão
para o serviço central da entidade receptora;

b) Os registos exigidos pela intervenção nos mercados em que
forem executadas;

c) O registo das operações;
d) A emissão de mapas das operações efectuadas, de notas de

compra e venda e, relativamente a operações efectuadas no
mercado a prazo, de controlo contínuo dessas operações.
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4 — No exercício da actividade de assistência em oferta pública
relativa a valores mobiliários e de colocação em oferta pública de
distribuição, aferir, em cada momento, da colocação ou da concre-
tização da oferta e do nível de aceitações dos investidores, recebidas
junto dos intermediários financeiros envolvidos.

5 — No exercício da actividade de registo e de depósito de valores
mobiliários, para além das exigências resultantes da participação em
sistema centralizado ou equivalente e em sistema de liquidação:

a) Os registos e demais anotações a efectuar, possibilitando a
reconstituição por ordem cronológica dos registos por valor
mobiliário e por cliente;

b) A emissão de notas de lançamento, ou lançamentos efectuados
relativos aos movimentos ocorridos em determinada data;

c) A emissão de extractos de contas aos titulares de valores
mobiliários e, caso existam, aos respectivos beneficiários,
devendo o sistema informático possibilitar a emissão, em qual-
quer altura, de extractos de conta restringidos aos movimentos
ocorridos entre determinadas datas, bem como a posição no
início e final das mesmas.

6 — No exercício da actividade de gestão de carteiras por conta
de outrem:

a) O controlo da composição das carteiras, incluindo a desa-
gregação por cliente das contas bancárias abertas em nome
da entidade gestora por conta de clientes;

b) O registo das ordens vinculativas dadas nos termos do artigo
334.o do Código dos Valores Mobiliários.

7 — No exercício da actividade de gestão de instituições de inves-
timento colectivo:

a) A integração, de forma automática, entre o registo das ope-
rações na carteira do fundo e os respectivos lançamentos con-
tabilísticos, para permitir que, a todo o momento, a infor-
mação resultante da carteira e da contabilidade do fundo
sejam coincidentes;

b) A valorização, de forma automática, dos activos integrantes
da carteira do fundo, incluindo os instrumentos financeiros
derivados admitidos à negociação em mercado regulamen-
tado, com funcionamento regular, reconhecidos e abertos ao
público, designadamente com recurso a fontes externas de
informação, e o consequente procedimento de apuramento
do valor da unidade de participação;

c) A prestação de informação ao mercado e às autoridades de
supervisão no cumprimento das normas regulamentares em
vigor;

d) A integração com os sistemas do depositário e das entidades
colocadoras, relativamente às operações de subscrição e de
resgate;

e) A integração com os sistemas do depositário relativamente
ao acesso à informação relativa às contas de valores mobi-
liários e de numerário de cada fundo de investimento;

f) O controlo da observância das disposições legais e regula-
mentares aplicáveis, bem como do regulamento de gestão
dos fundos de investimento que administram;

g) A determinação de perda potencial máxima do fundo, quando
a sua utilização seja exigível nos termos do regulamento da
CMVM n.o 21/99.

SUBSECÇÃO II

Meios humanos

DIVISÃO I

Disposições gerais

Artigo 8.o

Adequação

A adequação dos meios humanos afectos a cada actividade de inter-
mediação abrange, designadamente:

a) A idoneidade e a competência profissional das pessoas sujeitas
a registo, nos termos do presente regulamento;

b) A designação dos responsáveis previstos nos artigos 11.o a
18.o do presente regulamento;

c) A credenciação das pessoas, nos casos em que seja exigível.

Artigo 9.o

Idoneidade e competência

1 — A idoneidade e a competência profissional são apreciadas
tendo exclusivamente em vista o exercício das funções sujeitas a
registo, e devem ser comprovadas pelo intermediário financeiro pre-
viamente à sujeição a registo junto da CMVM.

2 — A idoneidade e competência são apreciadas com base, desig-
nadamente, em questionário elaborado pela CMVM e preenchido
pela pessoa a registar, contendo, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Nome, morada, nacionalidade e número de contribuinte;
b) Descrição integral da situação e experiência profissional,

nomeadamente o tipo de relação contratual com o interme-
diário financeiro, as actividades profissionais anteriores e as
habilitações profissionais e académicas;

c) Informações sobre processos crime, contra-ordenacionais e
disciplinares, em que tenha sido condenado ou em que seja
arguido.

3 — Entre outras circunstâncias atendíveis, considera-se indiciador
de falta de idoneidade o facto de a pessoa ter sido:

a) Condenada em processo crime por burla, abuso de confiança,
corrupção, infidelidade, branqueamento de capitais, manipu-
lação do mercado de valores mobiliários, abuso de informação
ou crimes previstos no Código das Sociedades Comerciais;

b) Declarada falida;
c) Considerada responsável pela falência de pessoa colectiva,

nos termos previstos nos artigos 126.o-A e 126.o-B do Código
dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de
Falência;

d) Condenada em processo de contra-ordenação intentado pela
CMVM, Banco de Portugal ou Instituto de Seguros de
Portugal;

e) Suspensa, ou encontrar-se suspensa preventivamente do exer-
cício das suas funções nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 412.o do Código dos Valores Mobiliários.

4 — Não é considerada idónea a pessoa que dolosamente preste
declarações falsas ou inexactas ou que omita factos relevantes.

Artigo 10.o

Credenciação

1 — Depende de credenciação a intervenção em mercado das pes-
soas que, nos membros desse mercado, desempenhem as funções de:

a) Operador de terminal de negociação, autorizado a introduzir
ofertas no sistema de negociação;

b) Responsável dos serviços de negociação;
c) Responsável pelo serviço de verificação, registo e atribuição

das operações realizadas.

2 — A credenciação distingue o tipo de operações que as pessoas
estão habilitadas a realizar ou supervisionar.

3 — Apenas têm acesso ao sistema de negociação as pessoas cre-
denciadas nos termos do n.o 1.

4 — Compete à entidade gestora do mercado a que a credenciação
respeita:

a) Atribuir a credenciação, com base em exame efectuado para
o efeito;

b) Assegurar, directamente ou através de outra entidade, mas
em qualquer caso sob a sua orientação e supervisão, iniciativas
de formação para as pessoas sujeitas a credenciação ou que
pretendam apenas obter uma certificação;

c) Manter registo actualizado das pessoas por ela credenciadas,
incluindo os termos e os fundamentos da sua caducidade e
cancelamento;

d) Emitir as regras, sujeitas a registo prévio na CMVM, con-
cretizadoras dos termos da credenciação e do registo men-
cionados nas alíneas anteriores, designadamente os requisitos
para a concessão do registo, as matérias que são objecto de
exame e os termos da avaliação contínua das pessoas cre-
denciadas e da sua sujeição a exames periódicos.

DIVISÃO II

Registo individual

Artigo 11.o

Recepção de ordens e verificação das operações

1 — Está sujeita a registo individual na CMVM a pessoa res-
ponsável:

a) Pelo serviço de recepção e registo de ordens;
b) Pelo serviço de verificação e registo das operações realizadas.
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2 — A pessoa registada como responsável, nos termos do número
anterior, assegura as relações com a CMVM.

3 — A função a que se refere a alínea a) do n.o 1 inclui a res-
ponsabilidade pelo serviço centralizado de recepção de ordens, quando
exista, e a respectiva transmissão ao intermediário financeiro que as
deva executar.

4 — As funções referidas na alínea b) são manifestações concretas
da actividade de controlo das operações e envolvem o registo das
operações efectuadas, a verificação da liquidação física e financeira
dessas operações e o envio das respectivas comunicações aos clientes.

Artigo 12.o

Negociação

1 — Está sujeita a registo individual na CMVM a pessoa responsável
pelos serviços de negociação.

2 — A função a que se refere o número anterior inclui a respon-
sabilidade pela introdução de ofertas no sistema de negociação, em
conformidade com as instruções do cliente.

3 — A pessoa registada nos termos do n.o 1, assegura as relações
com a CMVM.

4 — As funções a que se referem o n.o 1 do presente artigo e
o n.o 1 do artigo anterior são exercidas por diferentes pessoas.

Artigo 13.o

Gestão de carteiras por conta de outrem

1 — Estão sujeitas a registo individual na CMVM as pessoas que
desempenhem as funções de:

a) Responsável pelas decisões de investimento;
b) Responsável pelo serviço de verificação, registo e contabi-

lidade das operações realizadas.

2 — Consideram-se funções de decisão de investimento as que res-
peitam à efectiva gestão das carteiras, aí incluídas as funções de defi-
nição e execução do plano de investimento.

3 — As funções referidas na alínea b) são manifestações concretas
da actividade de controlo de execução das decisões de investimento,
quando exercidas com autonomia.

4 — As funções referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1 e outras
a elas equiparadas são exercidas por diferentes pessoas.

5 — Cada um dos responsáveis referidos no n.o 1 assegura as rela-
ções com a CMVM relativamente à matéria abrangida no âmbito
da sua responsabilidade.

6 — O registo a que se refere o n.o 1 só é concedido a pessoas
que possuam qualificação profissional adequada ao exercício da
actividade.

7 — A qualificação profissional a que se refere o número anterior
é certificada por entidade para o efeito autorizada pela CMVM e
depende de aprovação em exame realizado para o efeito.

8 — Aplica-se à autorização da entidade certificadora a que se
refere o número anterior o disposto no artigo 26.o, com as devidas
adaptações.

Artigo 14.o

Negociação por conta própria em valores mobiliários

Está sujeito a registo individual na CMVM o responsável pela gestão
da carteira própria do intermediário financeiro.

Artigo 15.o

Assistência e colocação em oferta pública

Está sujeito a registo individual na CMVM a pessoa que, no inter-
mediário financeiro, seja responsável por todos os aspectos da inter-
venção desse intermediário financeiros em ofertas públicas, devido
à prestação de serviços de assistência e colocação.

Artigo 16.o

Registo e depósito de valores mobiliários

1 — Está sujeito a registo individual na CMVM o responsável pelo
controlo da actividade de registo e depósito de valores mobiliários.

2 — Em caso de registo e depósito de valores mobiliários integrados
nas carteiras dos fundos de investimento, a responsabilidade referida
no número anterior abrange também as demais funções previstas na
lei, nomeadamente de vigilância e de garantia do cumprimento das
disposições legais e regulamentares aplicáveis e do regulamento de
gestão dos fundos de investimento.

3 — A função referida no n.o 1 pode ser exercida pelo responsável
referido na alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o, relativamente à actividade
aí prevista.

Artigo 17.o

Gestão de instituições de investimento colectivo mobiliário

1 — Estão sujeitas a registo individual na CMVM as pessoas que
desempenhem as seguintes funções nas entidades gestoras de fundos
de investimento mobiliário:

a) Responsável pelas decisões de investimento;
b) Responsável pelo serviço de verificação, registo e contabi-

lidade das operações realizadas.

2 — Consideram-se funções de decisão de investimento as respei-
tantes à efectiva gestão dos fundos de investimento mobiliário, desig-
nadamente a aquisição e a alienação de valores mobiliários, a rea-
lização de outras aplicações de fundos e a utilização de técnicas e
instrumentos de gestão permitidas aos fundos de investimento
mobiliário.

3 — As funções referidas nas alíneas a) e b) do n .o 1 são exercidas
por diferentes pessoas.

4 — Cada um dos responsáveis referidos no n.o 1 assegura as rela-
ções com a CMVM, relativamente à matéria abrangida no âmbito
da sua responsabilidade.

Artigo 18.o

Gestão de instituições de investimento colectivo imobiliário

1 — Estão sujeitas a registo individual na CMVM as pessoas que
desempenhem as seguintes funções nas entidades gestoras de fundos
de investimento imobiliário:

a) Responsável pelas decisões de investimento;
b) Responsável pelo serviço de verificação, registo e contabi-

lidade das operações realizadas.

2 — Consideram-se funções de decisões de investimento as que
respeitam à efectiva gestão dos fundos de investimento imobiliário,
designadamente a aquisição e a alienação de imóveis ou outros inves-
timentos imobiliários ou mobiliários e o arrendamento dos imóveis.

3 — As funções referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1 são exercidas
por diferentes pessoas.

4 — Cada um dos responsáveis referidos no n.o 1 assegura as rela-
ções com a CMVM, relativamente à matéria abrangida no âmbito
da sua responsabilidade.

Artigo 19.o

Registo de pessoas com funções de supervisão
e controlo e de pessoas credenciadas

1 — As pessoas que exerçam as funções de supervisão e controlo
das actividades referidas nos artigos 11.o, 12.o, 13.o, 17.o e 18.o estão
sujeitas a registo na CMVM.

2 — As funções referidas no número anterior incluem a respon-
sabilidade pela supervisão e controlo das funções desempenhadas
pelas pessoas sujeitas a registo nos termos dos preceitos aí referidos
não podendo ser exercidas pela mesma pessoa.

3 — A CMVM tem acesso permanente ao registo das pessoas cre-
denciadas pela entidade gestora do mercado.

Artigo 20.o

Acumulação de funções

As pessoas registadas para desempenharem as funções referidas
no artigo 12.o, na alínea a) do n.o 1 do artigo 13.o, na alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 18.o, não
podem ser registadas para o exercício da actividade de negociação
por conta própria, no mesmo ou em distinto intermediário financeiro.

SECÇÃO IV

Alterações ao registo

Artigo 21.o

Alterações ao registo

1 — Qualquer alteração aos elementos com base nos quais foi con-
cedido o registo é comunicada à CMVM no prazo de 30 dias após
a sua verificação, tendo em vista o respectivo averbamento.

2 — O prazo para a comunicação referida no número anterior é
de 15 dias no caso da alteração dos elementos referidos nas alíneas k)
e m) do n.o 1 do artigo 3.o e das alíneas i) e k) do n.o 1 do artigo 4.o

3 — Os averbamentos ao registo incidem sobre os elementos refe-
ridos no n.o 1 do artigo 3.o e no n.o 1 do artigo 4.o, nos mesmos
termos exigidos para o registo inicial do elemento a averbar.

4 — As alterações ao registo individual respeitam os critérios defi-
nidos no artigo 9.o, podendo a falta destes levar à recusa do aver-
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bamento e, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 303.o do Código
dos Valores Mobiliários, determinar o cancelamento do registo.

Artigo 22.o

Cancelamento do registo individual

A verificação superveniente da falta de idoneidade das pessoas
registadas nos termos dos artigos 11.o a 18.o determina o cancelamento
do seu registo individual.

CAPÍTULO II

Instituições de crédito e empresas de investimento
com sede em Estados Membros da União Europeia

Artigo 23.o

Elementos sujeitos a registo

1 — A CMVM organiza um registo das instituições de crédito e
das empresas de investimento com sede em estados membros da união
europeia, contendo os elementos referidos nos números seguintes.

2 — No caso de estabelecimento de uma sucursal:

a) O programa de actividades, com a indicação do tipo de ope-
rações previstas e a estrutura orgânica da sucursal;

b) O endereço da sucursal em Portugal;
c) A identificação dos responsáveis pela sucursal;
d) A identificação das pessoas que desempenhem as funções

mencionadas nos artigos 11.o a 18.o, consoante as actividades
a exercer.

3 — Para efeitos da alínea d) do número anterior, a sucursal envia
o questionário a que se refere o n.o 2 do artigo 9.o, relativamente
a cada uma das pessoas abrangidas.

4 — No caso de exercício de actividades de intermediação financeira
em regime de livre prestação de serviços, o respectivo plano de acti-
vidades, designadamente o serviço ou serviços de investimento que
a entidade supervisora do Estado membro de origem comunicou.

CAPÍTULO III

Autorização e registo dos consultores autónomos

Artigo 24.o

Âmbito

O presente capítulo estabelece as condições do exercício da acti-
vidade de consultoria autónoma, prevista na alínea b) do n.o 1 do
artigo 294.o do Código dos Valores Mobiliários.

Artigo 25.o

Qualificação profissional

1 — O requerente deve possuir qualificação profissional adequada
ao exercício da actividade.

2 — A qualificação profissional é certificada por uma entidade auto-
rizada pela CMVM.

3 — A certificação depende de aprovação em exame realizado para
o efeito.

Artigo 26.o

Entidade certificadora

1 — A autorização referida no n.o 2 do artigo anterior é concedida
a entidades que demonstrem ser idóneas e possuir os meios técnicos,
materiais e humanos adequados à administração de formação aos
requerentes a consultor autónomo.

2 — O pedido de autorização é instruído com os seguintes ele-
mentos:

a) Firma ou denominação social;
b) Sede;
c) Especificação dos meios técnicos e materiais a utilizar;
d) Especificação dos meios humanos, com referência à expe-

riência profissional e habilitações académicas dos formadores;
e) Programa dos cursos a ministrar;
f) Código deontológico a que estejam sujeitos os titulares dos

seus órgãos sociais e as pessoas encarregadas da formação.

3 — A CMVM aprecia o pedido no prazo de noventa dias, podendo
solicitar ao requerente as informações complementares que considere
necessárias.

4 — Findo o prazo mencionado no número anterior sem que a
CMVM se haja pronunciado, presume-se o indeferimento do pedido
de autorização.

5 — Constituem fundamento de revogação da autorização da enti-
dade certificadora:

a) A não conformidade dos elementos constantes do pedido de
autorização com os que sejam efectivamente utilizados

b) A violação dos deveres previstos no número seguinte;
c) A prestação de falsas declarações;
d) A verificação de quaisquer outros factos que se revelem

incompatíveis com o desempenho da função de certificação.

6 — São deveres da entidade certificadora:

a) Assegurar a realização de cursos de formação destinados às
pessoas que pretendam obter a certificação;

b) Manter um registo actualizado das pessoas por ela cer-
tificadas;

c) Prestar à CMVM a informação que lhe for por esta solicitada.

Artigo 27.o

Incompatibilidades

1 — O consultor autónomo não pode ser titular de cargos ou desem-
penhar funções de que possa resultar risco de conflito de interesses
com os seus clientes e a sua actividade.

2 — É susceptível de gerar conflitos de interesses o facto de o con-
sultor autónomo ser membro do conselho geral, de outros órgãos
de administração ou fiscalização, ou da mesa da assembleia geral
de sociedades abertas ou oferentes, ou ser secretário ou assessor das
referidas sociedades.

Artigo 28.o

Pedido de autorização

1 — O pedido de autorização para o exercício autónomo da acti-
vidade de consultoria para investimento em valores mobiliários é ins-
truído com os seguintes elementos:

a) Identificação, registo criminal e certificação do requerente;
b) Domicílio profissional;
c) Forma como tenciona exercer a actividade de consultoria para

investimento, nomeadamente especificando por que meios
pretende aconselhar os consulentes;

d) Meios humanos, técnicos e materiais que serão utilizados;
e) Indicação dos instrumentos financeiros de que o requerente

é titular;
f) Questionário e declaração conforme formulário aprovado

pela CMVM;
g) Declaração de compromisso de que o requerente não desem-

penha qualquer dos cargos mencionados no n.o 2 do artigo
anterior.

2 — As insuficiências verificadas no requerimento ou nos docu-
mentos que o acompanham podem ser sanadas, antes de recusada
a autorização, no prazo fixado pela CMVM.

3 — A CMVM pode solicitar ao requerente informações comple-
mentares, bem como efectuar todas as diligências que considere
necessárias.

Artigo 29.o

Decisão

1 — A decisão é notificada ao requerente no prazo de seis meses
a contar da data da recepção do pedido ou, se for o caso, da recepção
das informações complementares que tenham sido solicitadas ao
requerente, mas nunca depois de decorridos doze meses da data da
entrega inicial do pedido.

2 — Caso o requerente não seja notificado nos prazos indicados
no número anterior, presume-se o indeferimento do pedido de
autorização.

3 — A autorização é recusada se o requerente não preencher os
requisitos legais e regulamentares que regem a sua actividade e,
nomeadamente, quando:

a) As insuficiências na instrução do pedido não tenham sido
sanadas no prazo fixado pela CMVM;

b) Os elementos que instruíram o pedido enfermem de inexac-
tidões ou falsidades;

c) Não reuna os requisitos de idoneidade e competência pro-
fissional exigidos;

d) Não disponha dos meios técnicos e materiais que lhe permitam
exercer a actividade;

e) O modo como o requerente pretende exercer a actividade
de consultoria autónoma para investimento em valores mobi-
liários não permita assegurar a sua adequada supervisão.
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Artigo 30.o

Revogação e caducidade da autorização

1 — A CMVM pode revogar a autorização se o consultor autónomo:

a) Tiver prestado falsas declarações ou usado outros expedientes
ilícitos para obter a autorização

b) Exercer actividade não correspondente à autorizada;
c) Cessar a actividade por um período superior a 12 meses;
d) Não for contactável no seu domícilio profissional por período

superior a seis meses;
e) Deixar de reunir os requisitos de idoneidade e competência

mencionados no artigo 9.o;
f) Violar as normas que disciplinam a sua actividade.

2 — A decisão de revogação, com a indicação expressa dos seus
fundamentos, é notificada ao consultor autónomo e divulgada na
medida em que a CMVM entender necessário.

3 — A autorização caduca se o requerente a ela expressamente
renunciar ou se o consultor autónomo não iniciar a actividade no
prazo de doze meses.

Artigo 31.o

Registo

O registo dos consultores autónomos contém os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação;
b) Domicílio profissional;
c) Lista de participações qualificadas que detenha;
d) Data do início de actividade;
e) Alterações que se verifiquem nos elementos constantes das

alíneas anteriores, que são comunicadas no prazo de dez dias
após a verificação do facto.

TÍTULO II

Exercício das actividades

CAPÍTULO I

Disposições comuns

SECÇÃO I

Organização e funcionamento internos do intermediário

Artigo 32.o

Princípios gerais

O intermediário financeiro adopta na sua organização e funcio-
namento internos os procedimentos necessários para:

a) Assegurar o regular processamento e o adequado controlo
interno das operações;

b) Garantir a confidencialidade dos dados relativos às operações
efectuadas e aos serviços prestados aos seus clientes;

c) Prevenir a ocorrência de conflitos de interesses quer no âmbito
da mesma actividade quer de diferentes actividades de inter-
mediação que exerçam;

d) Assegurar elevados padrões de eficiência e segurança nos ser-
viços prestados;

e) Prevenir a divulgação de informação privilegiada.

Artigo 33.o

Medidas gerais de organização interna

1 — O intermediário financeiro que exerça mais do que uma acti-
vidade de intermediação, organiza e gere essas actividades de forma
a evitar a ocorrência de conflitos de interesses com os seus clientes
ou entre diferentes clientes, bem como a divulgação de informação
privilegiada.

2 — Cada uma das actividades de intermediação financeira é orga-
nizada e gerida de maneira autónoma, por pessoal afecto a cada uma
delas, sem interferência em qualquer outra ou de qualquer outra
com que possam ocorrer conflitos de interesses.

3 — O intermediário financeiro define se e em que condições os
titulares dos seus órgãos sociais ou outros responsáveis pela sua gestão
e o seu pessoal podem realizar operações de conta própria sobre
valores mobiliários negociáveis em mercado e a informação que,
quando as realizem, devem prestar sobre elas.

Artigo 34.o

Procedimentos internos

1 — Com vista a minimizar o risco de ocorrência de conflitos de
interesses, os intermediários financeiros adoptam na sua organização
interna, as medidas necessárias para que:

a) As informações de que hajam tomado conhecimento em vir-
tude do exercício das suas funções, designadamente as que
não tendo sido ainda tornado públicas e possam influenciar
os preços em qualquer mercado, fiquem limitadas aos serviços
e às pessoas directamente envolvidas na operação;

b) As informações a que se refere a alínea anterior não sejam
utilizadas em operações em que intervenha o próprio inter-
mediário financeiro, as pessoas responsáveis pela sua admi-
nistração e fiscalização ou o seu pessoal, ou em que estejam
interessados outros clientes seus ou terceiros;

c) Exista uma adequada segregação das funções de decisão, exe-
cução, registo e controlo;

d) Sejam criados e assegurados mecanismos de controlo e segu-
rança no domínio informático, designadamente através da
atribuição de palavras chave (passwords) pessoais e intrans-
missíveis, destinadas a proteger arquivos, ficheiros e bases
de dados.

2 — Quando prestem serviços relacionados com ofertas públicas
ou outros de que resulte o conhecimento de informações privilegiadas,
o intermediário financeiro elabora lista das pessoas que tiveram acesso
às informações em concreto, devendo avisá-las de que não podem
usar essa informação.

Artigo 35.o

Reclamações dos clientes

1 — Com o objectivo de garantir o adequado tratamento das recla-
mações dos clientes, o intermediário estabelece um procedimento
interno que preveja expressamente:

a) A recepção, encaminhamento e tratamento da reclamação
para pessoa diferente da que praticou o acto de que se
reclama;

b) Procedimentos concretos a adoptar para a apreciação das
reclamações;

c) Prazo máximo de resposta ao cliente.

2 — Os processos de reclamação são conservados por um prazo
de 5 anos e contêm:

a) A reclamação do cliente;
b) A identificação do reclamante, da actividade de intermediação

financeira em causa e a data da ocorrência dos factos e da
entrada da reclamação;

c) A identificação do colaborador do intermediário que interveio
na prestação do serviço;

d) A apreciação sumária efectuada pelo intermediário, solução
apresentada e data da sua comunicação ao reclamante.

Artigo 36.o

Sistema de controlo interno

1 — O intermediário financeiro estabelece um sistema de controlo
interno para o cumprimento das disposições legais e regulamentares
aplicáveis às actividades que exerce, das normas deontológicas e do
regulamento interno.

2 — O sistema de controlo mencionado no número anterior inclui,
pelo menos:

a) A definição da estrutura organizativa;
b) As regras fundamentais que estabeleçam os seus objectivos,

procedimentos e meios destinados a assegurar a sua execução;
c) As sanções estabelecidas em caso de infracção.

Artigo 37.o

Regulamentos internos

Através de regulamento interno, registado na CMVM, o interme-
diário financeiro concretiza, pelo menos:

a) As medidas organizativas mencionadas no artigo 33.o;
b) As áreas ou serviços entre os quais não pode circular a infor-

mação mencionada no artigo 34.o;
c) O sistema de controlo interno adoptado para o cumprimento

das disposições legais, regulamentares e deontológicas apli-
cáveis, nos termos do artigo 36.o;

d) O procedimento interno para o tratamento das reclamações
dos clientes;

e) Os procedimentos adoptados para a realização de operações
por conta própria pelas pessoas mencionadas no n.o 3 do
artigo 33.o
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SECÇÃO II

Deveres de informação

SUBSECÇÃO I

Informações prévias

Artigo 38.o

Informação sobre o intermediário financeiro

1 — Antes de iniciar a prestação do serviço, o intermediário finan-
ceiro informa o potencial cliente sobre as principais características
da empresa abrangendo, pelo menos:

a) A identificação do intermediário financeiro e respectiva
morada;

b) A identidade e a posição no intermediário financeiro dos
funcionários ou outros colaboradores e serviços com quem
o cliente tem ou irá ter contacto;

c) Indicação da data do registo, junto da entidade de supervisão,
da actividade a prestar ao cliente;

d) Tipo de intermediário financeiro e respectiva capacidade para
fornecer os serviços pretendidos.

2 — Qualquer informação que o intermediário financeiro forneça
ao investidor sobre o desempenho passado daquele deve:

a) Ser relevante para a avaliação do desempenho do serviço
que o intermediário financeiro se propõe oferecer;

b) Ser um registo completo e não enganado.

Artigo 39.o

Outras informações prévias

1 — Antes de iniciar a prestação de um serviço, o intermediário
financeiro:

a) Fornece ao investidor informação adequada sobre a natureza,
os riscos e as implicações da operação ou do serviço em causa,
cujo conhecimento seja necessário para a tomada de decisão
de investimento ou de desinvestimento, tendo em conta a
natureza do serviço prestado e o conhecimento e a experiência
do investidor em causa;

b) Entrega ao investidor documento sobre os riscos gerais do
investimento em valores mobiliários ou noutros instrumentos
financeiros;

c) Fornece ao investidor informação específica e detalhada sobre
o risco envolvido, quando os produtos ou serviços envolvam
risco de liquidez, risco de crédito ou risco de mercado;

d) Informa o investidor sobre a existência e modo de funcio-
namento do serviço do intermediário financeiro destinado
a receber a analisar as reclamações dos investidores e da
possibilidade de reclamação junto da entidade de supervisão.

2 — Quando o cliente seja um investidor institucional, o disposto
no número anterior apenas se aplica se este solicitar expressamente
as informações nele referidas.

3 — O intermediário financeiro informa expressamente o cliente
do direito previsto no número anterior.

SUBSECÇÃO II

Outras informações

Artigo 40.o

Comunicação das operações

Salvo estipulação em contrário ou prazo mais curto imposto pelo
cumprimento de outros deveres ou pela defesa dos interesses do
cliente, o intermediário financeiro comunica a realização das ope-
rações que lhe tiverem sido ordenadas:

a) Ao seu ordenador, até ao final do dia em que a operação
foi realizada;

b) Ao intermediário financeiro depositário ou registador dos
valores no mesmo prazo, salvo se outro mais curto decorrer
do sistema de liquidação das operações.

Artigo 41.o

Outras comunicações no âmbito de operações
sobre futuros e opções

1 — Para além das operações realizadas, o intermediário financeiro
comunica aos seus clientes todas as informações relativas a:

a) Constituição, reforço e substituição de garantias;
b) Ajustes de ganhos e perdas realizados;
c) Liquidações efectuadas;
d) Transferências de posição;
e) Quaisquer outros incidentes ocorridos enquanto o cliente

mantenha posições em aberto e que, de alguma forma, possam
afectar essas posições.

2 — O intermediário financeiro realiza diariamente as comunica-
ções a que se refere o número anterior, podendo fazê-lo de forma
aglutinada em um único documento para cada cliente.

3 — O intermediário financeiro e o cliente podem estabelecer, atra-
vés de contrato, uma periodicidade distinta para o envio das comu-
nicações a que se refere o n.o 1, embora nunca superior a um mês.

4 — A solicitação do cliente, o intermediário financeiro emite docu-
mento comprovativo das posições por aquele detidas em futuros e
opções.

Artigo 42.o

Notas de execução de uma operação

1 — O intermediário financeiro emite, no prazo de 24 horas, uma
nota de execução das operações ordenadas por cada cliente, da qual
constam os seguintes elementos:

a) Identificação do intermediário financeiro e do ordenador;
b) Natureza de cada operação efectuada;
c) Data e a hora da realização das operações, respectivo número

e o número da ordem que lhe deu origem;
d) Montante da transacção;
e) Preços efectuadas ou, tratando-se de opções, o prémio;
f) Data da liquidação financeira da operação, se a ela houver

lugar;
g) Mercado em que as operações foram realizadas;
h) Taxas, comissões e outros encargos.

2 — Nas operações a contado consta, também, da nota de execução:

a) A identificação da categoria dos valores mobiliários e as quan-
tidades negociadas;

b) Os juros e outras remunerações de natureza similar.

3 — Nas operações sobre futuros ou opções consta, também, da
nota de execução o contrato negociado e respectiva série, se for o
caso, e a quantidade de contratos transaccionados.

4 — Cada nota reporta-se a uma única sessão de mercado.
5 — As notas são feitas em duplicado, destinando-se:

a) O original, ao ordenador;
b) Um duplicado, ao arquivo obrigatório do intermediário

financeiro.

6 — As notas de execução são datadas, numeradas sequencialmente
e assinadas por representante autorizado do intermediário financeiro
que as emite, podendo a assinatura ser electrónica ou de chancela
por este autorizada.

Artigo 43.o

Ordens indirectas

1 — Se o intermediário financeiro que recebe a ordem não for
o executante da operação, a nota de execução é emitida pelo inter-
mediário financeiro que recebe a ordem.

2 — O intermediário financeiro que recebeu a ordem comunica
ao cliente a realização da operação, no prazo de vinte e quatro horas,
após ser informado pelo executante da realização da operação, sem
prejuízo do disposto na primeira parte do artigo 40.o

Artigo 44.o

Comissões

1 — As tabelas de comissões e outras quantias que o intermediário
financeiro cobre aos clientes pela prestação dos seus serviços são
afixadas em todos os seus balcões e locais de atendimento ao público,
ainda que informáticos, de forma bem visível.

2 — A informação a que se refere o número anterior contém dados
sobre todos os encargos a suportar pelos clientes, incluindo o reem-
bolso das despesas de expediente e outras de natureza análoga deri-
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vadas da intervenção do intermediários na negociação de valores
mobiliários.

3 — O intermediário financeiro não pode cobrar aos seus clientes,
pelos serviços prestados, valores que excedam os constantes das tabelas
afixadas.

SECÇÃO III

Subcontratação

Artigo 45.o

Âmbito

A presente secção não é aplicável:

a) Ao serviço de transmissão e de execução de ordens;
b) À prestação de serviços técnicos ou ao fornecimento de meios

técnicos, relacionados com o exercício de uma actividade de
intermediação financeira, nomeadamente de contabilidade,
publicidade e marketing.

Artigo 46.o

Princípios

1 — A subcontratação de serviços de investimentos e da actividade
de gestão de fundos de investimento obedece aos seguintes princípios:

a) Não esvaziamento da actividade do subcontratante;
b) Manutenção de um idêntico nível de protecção dos clientes,

nomeadamente através da prestação de informação idêntica
à exigida para as situações em que não haja subcontratação;

c) Manutenção pelo intermediário financeiro subcontratante do
controlo das actividades subcontratadas e da responsabilidade
perante os seus clientes por essas actividades;

d) Sujeição da entidade subcontratada à supervisão de uma auto-
ridade com as suas competências estabelecidas por lei.

2 — O princípio referido na alínea c) do número anterior implica
que o subcontratante:

a) Defina a política de gestão e tome as principais decisões,
se as actividades subcontratadas implicarem poderes de gestão
de qualquer natureza;

b) Mantenha o exclusivo das relações com o cliente, aí incluídos
os pagamentos que devam ser feito pelo ou ao cliente.

Artigo 47.o

Subcontrato

A subcontratação é formalizada por contrato escrito, registado na
CMVM ou, no caso da gestão de fundos de investimento, aprovado
pela CMVM, que contém os elementos necessários ao cumprimento
dos princípios referidos no artigo anterior.

Artigo 48.o

Deveres da entidade subcontratante

1 — O intermediário financeiro subcontratante fica sujeito aos
seguintes deveres:

a) Assegurar que o prestador dos serviços dispõe dos meios téc-
nicos, materiais e humanos adequados à função subcon-
tratada;

b) Acompanhar a actividade do prestador dos serviços, dotan-
do-se dos meios materiais e humanos para o efeito;

c) Disponibilizar ao prestador dos serviços toda a informação
necessária ao cumprimento, por este, do contrato;

d) Informar os seus clientes dos serviços subcontratados e da
entidade subcontratada.

e) Incluir nos seus relatórios anuais os elementos essenciais das
actividades subcontratadas e os termos em que decorreram;

f) Resolver o contrato quando ocorra um facto que possa pôr
em risco os princípios consagrados no artigo 46.o

2 — Se a subcontratação ocorrer no decurso de uma relação de
clientela já estabelecida, o cliente pode rescindir o contrato, obser-
vadas as formalidades estabelecidas para o efeito.

Artigo 49.o

Informação a prestar à CMVM

1 — O intermediário financeiro envia à CMVM:

a) O subcontrato, antes da sua celebração, para efeitos de registo;
b) O nome das pessoas responsáveis pela tomada de decisões

e pelo controlo das actividades subcontratadas, para efeitos
de registo;

c) A descrição dos procedimentos de controlo e de troca de
informações entre as duas entidades;

d) Informação sobre qualquer facto com repercussão na pres-
tação do serviço subcontratado que possa pôr em risco os
princípios consagrados no artigo 46.o

2 — Se o intermediário financeiro estiver com a entidade subcon-
tratada numa relação de domínio ou de grupo, aquele demonstra
perante a CMVM que se encontram devidamente asseguradas as
regras de prevenção de conflitos de interesse e de segregação de
funções previstas no presente regulamento.

3 — Se a entidade subcontratada estiver sujeita à supervisão de
autoridade de país estrangeiro, a CMVM é informada pelo subcon-
tratante da identidade dessa autoridade.

4 — Nos casos do número anterior a CMVM pode condicionar
a subcontratação à confirmação junto da autoridade de supervisão
estrangeira das informações fornecidas a respeito do subcontratado.

SECÇÃO IV

Prospecção de investidores

Artigo 50.o

Actividades de prospecção

1 — Considera-se prospecção de investidores e clientes toda a acti-
vidade que, sem solicitação prévia destes e independentemente da
assunção de compromisso ou da imediata celebração de contrato,
consista:

a) Na proposta ou no aconselhamento de subscrição, compra,
venda, troca ou realização de outras operações sobre valores
mobiliários;

b) Na captação de clientes para a prestação de quaisquer serviços
de intermediação.

2 — As actividades referidas no número anterior são consideradas
prospecção de investidores quando realizadas por algum dos seguintes
meios:

a) Deslocação directa à residência ou ao local de trabalho de
quaisquer pessoas;

b) Contacto directo para a residência ou local de trabalho de
quaisquer pessoas, nomeadamente por via de carta, contacto
telefónico, e-mail ou fax;

c) Contacto directo em locais públicos.

CAPÍTULO II

Disposições especiais

SECÇÃO I

Ordens dos investidores

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 51.o

Âmbito

Para efeitos da presente secção consideram-se ordens dos inves-
tidores, para além das previstas no artigo 334.o do Código dos Valores
Mobiliários, as destinadas a execução:

a) Dentro ou fora de mercado;
b) De operações a contado ou a prazo;
c) Em Portugal ou no estrangeiro;
d) Em oferta de distribuição ou de aquisição.

Artigo 52.o

Forma

1 — O intermediário financeiro pode substituir a redução a escrito
das ordens pelo mapa de inserção das ofertas no sistema de negociação,
desde que fique garantido o registo dos elementos mencionados no
artigo seguinte.

2 — Quando as ordens recebidas sejam fixadas em suporte fono-
gráfico, este assegura níveis adequados de inteligibilidade, durabi-
lidade e autenticidade.
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Artigo 53.o

Procedimentos no intermediário financeiro

O intermediário financeiro que receba ordens deve anotar:

a) A hora de recepção;
b) A identificação do ordenador; e
c) O número sequencial de recepção da ordem.

Artigo 54.o

Conteúdo das ordens para mercado a contado regulamentado

Quando não constem de documento enviado pelo ordenante, o
intermediário financeiro inscreve os seguintes elementos em relação
às ordens que receba para execução em mercado regulamentado onde
se realizem operações a contado:

a) Identificação do ordenador;
b) Natureza da transacção;
c) Identificação do valor mobiliário e quantidade a transac-

cionar;
d) Condições em que deve ser executada;
e) Preço;
f) Prazo de validade;
g) Data e hora exacta em que é recebida;
h) Mercado ou mercados onde deva ser executada;
i) As contas de valores mobiliários e dinheiro a movimentar.

Artigo 55.o

Conteúdo das ordens para mercado a prazo regulamentado

1 — Quando não constem de documento enviado pelo ordenador,
o intermediário financeiro inscreve os seguintes elementos em relação
às ordens que receba para execução em mercado regulamentado onde
se realizem operações a prazo:

a) Identificação do ordenador;
b) Natureza da transacção;
c) Data, hora exacta em que é recebida e o prazo de validade

da ordem;
d) Identificação do contrato a que se refere a ordem, incluindo

a série e condições de execução;
e) Quantidade de contratos a negociar, bem como o valor do

prémio tratando-se de opções, e o preço, tratando-se de futu-
ros ou, em qualquer dos casos, o critério para a sua
determinação;

f) Mercado ou mercados onde deva ser executada.

2 — A identificação do contrato a que se refere o número anterior
deve ser inequívoca ainda que sob a forma de código ou abreviatura
atribuídos pela entidade gestora.

Artigo 56.o

Ordens no âmbito de ofertas públicas

Se o interesse dos investidores o exigir, a CMVM pode impor requi-
sitos adicionais às ordens às ordens dadas no âmbito de ofertas
públicas.

Artigo 57.o

Ordens dadas electronicamente pelos investidores

1 — Os investidores não podem fazer ofertas num mercado regu-
lamentado através de ligação directa ao sistema de negociação, exi-
gindo-se a passagem das ordens por um membro desse mercado.

2 — A transmissão das ordens dadas electronicamente pelos inves-
tidores em caso algum pode afastar os deveres do intermediário finan-
ceiro, devendo este criar mecanismos que permitam controlar essas
ordens e impedir que a defesa do mercado possa, por qualquer forma,
ser posta em causa.

Artigo 58.o

Prazo de validade

1 — As ordens são válidas pelo prazo definido pelo ordenador,
não podendo exceder 30 dias.

2 — Se o ordenador não definir o prazo de validade, as ordens
são válidas até ao fim do dia em que forem dadas.

Artigo 59.o

Arquivo

1 — Os intermediários financeiros mantêm as ordens recebidas,
transmitidas e executadas em arquivo, actualizado diariamente e cons-
tituído por:

a) Original das ordens dadas pelo ordenador ou da redução
a escrito pelo intermediário financeiro;

b) Gravação das ordens transmitidas por telefone, facto de que
devem ser previamente advertidos os ordenadores;

c) Registo magnético das ordens transmitidas electronicamente.

2 — Do arquivo constam também:

a) os documento das ordens recebidas por telex, telecópia ou
equivalente;

b) A comunicação por escrito da ordem, quando exigida pelo
intermediário financeiro.

3 — As disposições do presente artigo aplicam-se às ordens revo-
gadas ou modificadas.

SUBSECÇÃO II

Recepção de ordens por intermediários não membros
do mercado onde se realizem operações a prazo

Artigo 60.o

Contratos a celebrar pelos intermediários financeiros

1 — Os intermediários financeiros a que se refere a presente sub-
secção celebram, por escrito, os contratos:

a) Com os clientes de quem recebam ordens de bolsa para a
realização de operações a prazo;

b) Com os membros do mercado com os quais se relacionem
para efeitos de transmissão das ordens de bolsa;

c) Com a entidade gestora do mercado nos casos a que se refere
a alínea cdo artigo seguinte.

2 — Os contratos a que se refere a alínea b) do n.o 1 são enviados
pelo membro do mercado à entidade gestora do mercado a prazo,
produzindo os seus efeitos após a sua recepção por parte desta última
entidade.

3 — Dos contratos a que se referem as alíneas a) e b) do n.o 1
constam cláusulas respeitantes nomeadamente aos seguintes aspectos:

a) Que as ordens de bolsa dadas por clientes a esse intermediário
financeiro são transmitidas de conta do cliente, não podendo
ser aglutinadas com quaisquer outras;

b) Que o intermediário financeiro, em função da modalidade
de transmissão de ordens em causa, está sujeito perante os
seus clientes aos deveres de informação que impendem sobre
os membros do mercado face aos seus clientes;

c) A opção por uma ou mais das modalidades a que se refere
o artigo seguinte.

Artigo 61.o

Modalidades de transmissão de ordens

Os intermediários financeiros não membros do mercado podem
receber e transmitir ordens de bolsa para a realização de operações
de futuros e opções de acordo com uma ou várias das seguintes
modalidades:

a) Transmissão de ordens recebidas dos seus clientes para um
membro do mercado junto do qual o cliente tenha, previa-
mente, aberto uma conta com vista à realização daquelas ope-
rações e celebrado o contrato com o membro desse mercado;

b) Transmissão de ordens recebidas dos seus clientes para um
membro do mercado onde tenha aberto conta ou contas de
clientes, mas sem comunicação da identidade dos clientes;

c) Transmissão de ordens recebidas dos seus clientes para um
membro do mercado onde tenha aberto contas individuais
desses clientes mas sem comunicação da sua identidade,
sendo, igualmente, aberta, pelo membro do mercado, uma
conta autónoma junto da entidade gestora do mercado, da
qual conste a identificação do cliente em questão efectuada
pelo intermediário financeiro não membro.

Artigo 62.o

Simples transmissão

Nos casos previstos na alínea a) do artigo anterior o membro do
mercado, uma vez recebida a ordem transmitida pelo intermediário
financeiro, passa a relacionar-se directamente com o cliente e assume
integralmente as responsabilidades decorrentes da realização das ope-
rações, com excepção das que decorram da recepção e transmissão
das ordens dos clientes.
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Artigo 63.o

Transmissão de ordens sem identificação do cliente

1 — Nos casos previstos na alínea b) do artigo 61.o, o intermediário
financeiro transmissor da ordem é responsável perante o membro
do mercado pelo cumprimento de todas as obrigações derivadas das
operações ordenadas pelos seus clientes.

2 — As posições abertas na sequência da execução das ordens a
que se refere o número anterior são, para todos os efeitos, consi-
deradas como posições próprias dos intermediários financeiros,
nomeadamente para efeitos de determinação e controlo de limites
operacionais e das medidas a adoptar em caso de incumprimento.

Artigo 64.o

Transmissão de ordens com identificação do cliente
perante a entidade gestora

1 — No caso previsto na alínea c) do artigo 61.o, o intermediário
financeiro transmissor da ordem é responsável perante o membro
do mercado pelo cumprimento de todas as obrigações derivadas das
operações ordenadas pelos seus clientes.

2 — As posições abertas na sequência da execução das ordens a
que se refere o número anterior são, para todos os efeitos, consi-
deradas como posições de clientes, nomeadamente para efeitos de
determinação e controlo dos limites operacionais e das medidas a
adoptar em caso de incumprimento.

3 — A entidade gestora do mercado onde se realizem as operações
fiscaliza o cumprimento das obrigações que incidem sobre o inter-
mediário financeiro, nos mesmos termos em que o faz para os membros
do mercado.

Artigo 65.o

Contas

Os intermediários financeiros a que se refere a presente subsecção
e que transmitam ordens para um membro do mercado nos termos
das alíneas b) e c) do artigo 61.o:

a) Possuem contas que lhes permitam distinguir as suas posições
das dos seus clientes, e das destes entre si, tendo em vista
nomeadamente a gestão das posições abertas;

b) A solicitação dos clientes, emitem documento comprovativo
das suas posições em futuros e opções.

Artigo 66.o

Incumprimento

Em caso de incumprimento das obrigações a que estão sujeitos
os intermediários financeiros a que se refere a presente subsecção,
a entidade gestora do mercado, para além das medidas previstas na
lei, em regulamento ou em regras do mercado, pode impedir aqueles
intermediários financeiros de abrir junto dela as contas as que se
refere a alínea c) do artigo 61.o

SECÇÃO II

Dinheiro entregue por clientes

Artigo 67.o

Princípios gerais

1 — Salvo estipulação expressa em contrário formulada por escrito,
o dinheiro entregue pelos clientes às empresas de investimento é depo-
sitado em conta bancária, distinta da conta bancária dessas empresas,
junto de instituições de crédito com sede na Comunidade Europeia.

2 — As contas mencionadas no número anterior são abertas em
nome das empresas de investimento por conta de clientes podendo
respeitar a um único cliente ou a uma pluralidade destes.

Artigo 68.o

Movimentação das contas bancárias

1 — As empresas de investimento só podem movimentar a débito
as contas referidas no artigo anterior para:

a) Pagamento de subscrição ou aquisição de valores mobiliários
para os clientes;

b) Pagamento de comissões ou taxas devidas pelos clientes; ou
c) Transferência para outras contas abertas em nome dos clientes

ou transferências determinadas pelos clientes para contas por
estes indicadas.

2 — Até um dia útil após a liquidação financeira de operações de
venda, do recebimento de juros, dividendos e outros rendimentos,
a empresa de investimento disponibiliza aos clientes os montantes
devidos.

Artigo 69.o

Registo dos movimentos

1 — As empresas de investimento registam, em suporte informático,
os movimentos diários das contas na sua contabilidade, com o des-
dobramento em tantas subcontas quantos os clientes abrangidos.

2 — O registo é sequencial, contendo o registo de cada movimento
de conta:

a) O nome do cliente;
b) A data;
c) A natureza do movimento (a débito ou a crédito);
d) A descrição do movimento;
e) O saldo remanescente.

Artigo 70.o

Controlo

1 — Por forma a assegurar a exactidão dos registos diários efec-
tuados, as empresas de investimento procedem, com a frequência
necessária e no mínimo com uma periodicidade mensal, à reconciliação
dos movimentos e saldos que constam dos registos por elas efectuados
com os extractos bancários ou outros documentos recebidos da ins-
tituição de crédito.

2 — O responsável pelos procedimentos de controlo descritos no
número anterior não pode acumular estas funções com as de res-
ponsável pelo registo nas contas internas da empresa de investimento.

3 — As divergências que resultem do procedimento referido no
n.o 1 são regularizadas o mais rapidamente possível.

4 — Se as divergências persistirem por prazo superior a um mês,
as empresas de investimento informam a CMVM imediatamente da
ocorrência.

Artigo 71.o

Documentos a fornecer aos clientes

1 — Com uma periodicidade mínima mensal e sempre que lhes
for solicitado, as empresas de investimento enviam aos investidores
um extracto dos movimentos efectuados nas respectivas contas de
dinheiro durante o respectivo período.

2 — Do extracto mencionado no número anterior constam os
seguintes elementos:

a) Data da realização dos movimentos;
b) Descrição dos movimentos;
c) Identificação dos saldos inicial, final e após cada movimento

de conta.

3 — Quando as contas não apresentarem movimentos, pode a
empresa de investimento enviar ao cliente o extracto mencionado
no n.o 1 apenas trimestralmente.

SECÇÃO III

Consultoria para investimento

Artigo 72.o

Actos proibidos

Ao consultor para investimento em valores mobiliários é proibido:

a) Divulgar conselhos que contenham recomendações para o
investimento com o principal objectivo de obter benefícios
para si próprio, para o intermediário financeiro em cuja estru-
tura organizativa se insere ou para outrem que de outra forma
não conseguiria obter;

b) Actuar como contraparte nas transacções cuja realização
aconselha.

Artigo 73.o

Deveres de informação dos consultores autónomos

1 — O consultor autónomo mantém um registo actualizado de todas
as aquisições e alienações de instrumentos financeiros que efectue,
a título oneroso ou gratuito, directamente ou por interposta pessoa,
especificando:

a) A data;
b) O preço;
c) A quantidade;
d) O número de operação;
e) O intermediário financeiro que executou a ordem;
f) O mercado onde a ordem foi executada.

2 — O consultor autónomo envia à CMVM, até ao final do mês
de Janeiro, um relatório que descrimine todas as aquisições e alie-
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nações de instrumentos financeiros que efectuou no ano anterior,
a título oneroso ou gratuito, directamente ou por interposta pessoa,
mencionando expressamente os elementos constantes das alíneas do
número anterior.

SECÇÃO IV

Registo das operações

Artigo 74.o

Âmbito

1 — A presente secção estabelece os termos do registo das ope-
rações, efectuadas pelos intermediários financeiros em execução de:

a) Ordens de investidores, tal como definidas no artigo 51.o;
b) Decisões de investimento no âmbito de gestão de carteira

de terceiros, de instituições de investimento colectivo ou car-
teira própria, tendo como destinos de execução os definidos
no artigo 51.o

2 — As disposições da presente secção aplicam-se também aos inter-
mediários financeiros que recebam ordens no âmbito de oferta pública
ou para transacção, ainda que não sejam por eles executadas.

Artigo 75.o

Suporte do registo

1 — O registo das operações a que se refere a presente secção,
consiste num registo electrónico que é efectuado o mais tardar até
ao dia seguinte àquele a que as respectivas operações digam respeito.

2 — Os intermediários financeiros efectuam o registo da forma mais
adequada à estrutura dos seus sistemas de informação, ao volume
da sua actividade e aos mercados onde actuem, devendo dispor dos
dados actualizados e necessários para responder às exigências em
matéria de geração de ficheiros e de disponibilidade dos dados.

3 — Os procedimentos de registo utilizados permitem em qualquer
altura buscas e selecções de conjuntos de registos por data, hora de
execução, tipo e número de operação, instrumento financeiro, inves-
tidor, contraparte, mercado e actividade de intermediação, devendo
as mesmas poder ser obtidas em papel sob a forma de listagem.

4 — Os procedimentos utilizados asseguram que os registos não
são alterados e que eventuais correcções são apropriadamente
evidenciadas.

Artigo 76.o

Sequência do registo

1 — O registo diário das operações é sequencial, de acordo com
o momento da sua realização, devendo as operações referentes a
cada dia ser agrupadas por cada mercado, distinguindo as sessões
normais das especiais e por cada oferta, descriminando as operações
realizadas fora de mercado.

2 — O registo relativo a operações de fomento de liquidez ou esta-
bilização dos preços é efectuado em secções autónomas, respeitando
as divisões previstas no número anterior.

Artigo 77.o

Regras gerais relativas ao conteúdo do registo

1 — O registo das operações estabelece a correspondência com as
ordens e as decisões de investimento que lhe deram origem, iden-
tificando neste último caso a carteira gerida.

2 — O registo evidencia inequivocamente a relação entre os movi-
mentos em dinheiro e o registo de operações efectuadas em nome
de cada cliente ou carteira.

Artigo 78.o

Conteúdo do registo das operações

1 — O registo das operações sobre valores mobiliários, contém,
relativamente a cada operação e por referência à actividade de inter-
mediação em causa, as seguintes informações:

a) Identificação do valor mobiliário;
b) Natureza da operação;
c) Data e hora de execução da operação;
d) Número da operação;
e) Quantidade ou montante nominal transaccionado;
f) Cotação ou preço unitário;
g) Identificação do intermediário financeiro contraparte;
h) Identificação do cliente.

2 — Nas operações executadas em oferta pública a data relevante
é a do apuramento dos resultados da oferta em sessão especial de
mercado ou por intermediário financeiro responsável por esse apu-
ramento.

3 — Quando se tratar de operações efectuadas fora de mercado
regulamentado, para além das informações mencionadas no n.o 1,
com excepção da relativa ao número de negócio, o registo contém:

a) Número sequencial de registo;
b) Percentagem dos valores transferidos que corresponde aos

valores efectivamente transaccionados sobre os quais incida
a taxa de realização das operações.

4 — O disposto no número anterior aplica-se às operações relativas
às transferências de valores consubstanciadas por anotação nas res-
pectivas contas de valores.

Artigo 79.o

Conteúdo do registo das operações a prazo

O registo das operações realizadas no mercado a prazo reflecte
a todo o momento os registos contidos no sistema da respectiva con-
traparte central que tenham sido intermediadas pelo respectivo
membro.

Disposições transitórias e finais

Artigo 80.o

Disposições transitórias

1 — As adaptações relevantes que devam ser feitas nos sistemas
informáticos dos intermediários financeiros em consequência da
entrada em vigor do presente regulamento devem estar concluídas
até ao dia 1 de Setembro de 2000.

2 — O disposto no número anterior é aplicável a eventuais modi-
ficações que os intermediários financeiros devam efectuar nos seus
regulamentos internos.

3 — O disposto nos números anteriores não afecta o cumprimento
dos deveres que aos intermediários financeiros são impostos por lei
ou pelo presente regulamento.

Artigo 81.o

Entrada em vigor

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março
de 2000.

2 — Os n.os 6, 7 e 8 do artigo 13.o entram em vigor com a publicação
de instrução da CMVM referindo a entidade credenciadora que tenha
sido autorizada.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.

Regulamento da CMVM n.o 13/2000. — Entrega de elemen-
tos. — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 353.o
do Código dos Valores Mobiliários, o conselho directivo da Comissão
do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) aprovou o seguinte
regulamento:

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente regulamento aplica-se a todos os elementos entre-
gues à CMVM para instrução de pedidos de registo e outros actos
similares.

2 — Se os documentos forem electrónicos, o presente regulamento
aplica-se com as adaptações resultantes da lei e regulamentação espe-
ciais na matéria, nomeadamente no que respeita à forma, força pro-
batória, cópias, comunicação dos mesmos e assinatura digital.

Artigo 2.o

Preenchimento de modelo

1 — A entrega de documentação implica o preenchimento do
modelo SG1 em anexo ao presente regulamento e que dele faz parte
integrante, referenciando-se cada elemento entregue.

2 — O modelo referido no número anterior reveste a natureza de
recibo.

Artigo 3.o

Formato

Os documentos, excepto aqueles que sendo oficiais obedeçam a
regras diferentes, são apresentados no formato A4, impressos ou dac-
tilografados em letra de corpo não inferior a 10 e devidamente
numerados.

Artigo 4.o

Assinatura

1 — Cada documento que não seja autêntico ou autenticado é assi-
nado pelo requerente.
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2 — Se o documento for em suporte de papel, devem ser rubricadas
todas as páginas.

Artigo 5.o

Organização dos documentos

Quando o requerente entregue mais de um documento:

a) Estes são organizados cada um em sua série de pastas ou
dossiers, em que cada um dos documentos exigíveis se encon-
tre isolado por um separador numerado com a identificação
do seu conteúdo;

b) A capa de cada um dos conjuntos enviados identifica o pro-
cesso a que respeita.

Artigo 6.o

Suporte magnético

Quando os elementos a entregar constem de suporte magnético
este é etiquetado e selado.

Artigo 7.o

Entrega de elementos fora do horário de atendimento ao público

Os elementos entregues na CMVM fora do horário de atendimento
ao público são, para todos os efeitos, considerados entregues no
período de atendimento ao público seguinte.

Artigo 8.o

Norma transitória

O disposto no presente regulamento não é aplicável à entrega de
elementos inseridos em processos iniciados antes da sua entrada em
vigor.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março de
2000.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.

Regulamento da CMVM n.o 14/2000. — Sistemas de registo de
valores mobiliários. — O Código dos Valores Mobiliários atribui com-
petência à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM)
para a regulamentação dos sistemas centralizados de valores mobi-
liários e do registo obrigatório de valores mobiliários em intermediário
financeiro único. Preserva-se a continuidade de funcionamento dos
sistemas, não impondo inovações que não resultem daquele Código.
Havia, por outro lado, que generalizar a regulação de uma matéria
que até ao momento se encontrava dispersa pelo Código do Mercado
de Valores Mobiliários, pela Portaria n.o 834-A/91, de 14 de Agosto,
e pelo Regulamento da Central de Valores Mobiliários. O que une
os regimes do sistema centralizado e do registo em intermediário
financeiro único é mais significativo do que o que os separa, pelo
que se estruturou a sua regulação com base em regras gerais (título I),
aplicáveis tanto a um como a outro regime, deixando para uma segunda
parte (título II) as regras especiais dos sistemas centralizados.

O título I distribui-se pelas matérias estruturadoras: disposições
comuns, participantes, tipos de contas e sistemas de registo de valores.
Assim, expresso o regime geral, tornou-se possível definir com gene-
ralidade algumas questões fundamentais como o princípio das partidas
dobradas, que até ao momento se encontrava aflorado em diversos
diplomas, mas não recebia o tratamento central que merecia. Regu-
lam-se seguidamente os aspectos dinâmicos do regime, a integração,
a exclusão e a transferência de sistema, novo instituto que se impõe
pela diversificação de sistemas de registo de valores. A estas regras
segue-se a disciplina das vicissitudes das contas e o exercício de direi-
tos, cujo regime se unificou, reduzindo-se a uma tipologia que dife-
rencia os direitos financeiros e os direitos a valores mobiliários, que
sintetiza os regimes actualmente em vigor. Finalmente regulam-se
as informações e declarações.

O título II é dedicado aos sistemas centralizados, comportando eles
mesmos uma parte geral e uma segunda parte em que se estabelecem
regras especiais sobre os valores titulados.

Remetem-se para anexo matérias que até ao momento não tinham
merecido atenção expressa, pelo menos com a generalidade com que
são ora enunciadas, ou que em geral poderão estar mais sujeitas a
flutuações de regime, como é o caso das contas especiais e das trans-
ferências especiais. Regulam-se as contas que os sistemas de registo
de valores devem ter para efeitos de conexão com serviços de liqui-
dação. São igualmente reguladas as contas de valores mobiliários inte-
grados noutros sistemas, mas que em sistema situado ou a funcionar
em Portugal e as contas de valores mobiliários integrados em sistema
registado na CMVM, mas que parcialmente circulam em sistema
situado ou funcionar no estrangeiro. As transferências especiais regu-
lam os efeitos nos sistemas de valores das aquisições e alienações
potestativas previstas no Código dos Valores Mobiliários e no Código
das Sociedades Comerciais.

Os valores titulados merecem uma referência especial. O regime
geral aplica-se tanto às emissões representadas por título único como
às representadas por uma pluralidade de títulos, neste caso desde
que estejam integrados num sistema. Quando há uma pluralidade
de títulos integrados em sistema centralizado o regulamento prevê
regras especiais de controlo das contas, da integração e exclusão do
sistema, do exercício de direitos a valores mobiliários, bem como
da guarda e controlo dos títulos.

Nos termos conjugados dos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei
n.o 486/99, de 13 de Novembro, o presente regulamento entra em
vigor em 1 de Março de 2000, cessando a vigência nesse momento
a anterior regulamentação da CMVM nesta matéria, salvo no que
respeita ao regime aplicável à Central de Valores Mobiliários cuja
vigência cessa na medida em que as suas regras operacionais sejam
registadas na CMVM, nos termos do artigo 4.o do citado Decreto-Lei.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o, no n.o 2 do
artigo 59.o, no artigo 60.o, no n.o 6 do artigo 91.o, no n.o 5 do artigo 99.o,
no artigo 105.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 353.o, todos do
Código dos Valores Mobiliários, o conselho directivo da CMVM, ouvi-
dos o Banco de Portugal, a Associação da Bolsa de Valores de Lisboa,
a Associação da Bolsa de Derivados do Porto e a Interbolsa — Asso-
ciação para a Prestação de Serviços às Bolsas de Valores, aprovou
o seguinte regulamento:

TÍTULO I

Regras gerais

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente regulamento aplica-se aos sistemas de registo de valores
mobiliários previstos nos artigos 63.o, 88.o a 94.o, na alínea b) do
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n.o 2 do artigo 99.o, e nos artigos 105.o a 107.o do Código dos Valores
Mobiliários.

Artigo 2.o

Participantes nos sistemas

1 — São participantes comuns nos sistemas as entidades de controlo,
as entidades de custódia e as entidades emitentes.

2 — Podem também ser participantes nos sistemas:

a) O Banco de Portugal;
b) O Instituto de Gestão do Crédito Público;
c) As entidades gestoras de sistemas de liquidação nacionais

e estrangeiras;
d) As entidades gestoras de mercados regulamentados;
e) As entidades de controlo estrangeiras.

3 — Quando as entidades mencionadas nas alíneas c) a e) do
número anterior não estejam registadas na CMVM devem estar sujei-
tas a supervisão que garanta equivalentes níveis de segurança.

Artigo 3.o

Tipos de contas

1 — São contas comuns as contas de emissão, as contas globais
e as contas individualizadas.

2 — Sempre que no presente regulamento se referirem contas de
valores mobiliários o mesmo regime é aplicável às contas de direitos
deles destacados, salvo disposição em contrário.

3 — As contas especiais regem-se pelo disposto no anexo I ao pre-
sente regulamento e que dele faz parte integrante.

Artigo 4.o

Princípio da inscrição prévia

Qualquer operação sobre valores mobiliários realizada através dos
sistemas de registo exige a inscrição prévia da respectiva emissão
junto da entidade de controlo.

Artigo 5.o

Conexão com sistemas de liquidação

1 — As entidades de controlo estabelecem conexões com os sistemas
de liquidação de operações nos seguintes termos:

a) De acordo com regras registadas previamente na CMVM,
caso seja a mesma entidade;

b) Com base em contrato registado previamente na CMVM,
caso a entidade gestora do sistema de liquidação seja diferente
da entidade de controlo.

2 — Se tiver sido pedida a admissão dos valores mobiliários a um
mercado, os actos previstos no número anterior devem ser emitidos
em tempo útil por forma a que o seu registo na CMVM seja anterior
ao início da negociação dos valores.

CAPÍTULO II

Participantes

Artigo 6.o

Entidades de controlo

1 — São entidades de controlo:

a) As entidades gestoras de sistemas centralizados de valores
mobiliários;

b) Os intermediários financeiros a que se refere o n.o 1 do
artigo 63.o do Código dos Valores Mobiliários.

2 — As entidades de controlo asseguram, para além do previsto
na lei:

a) A estruturação, a administração e o funcionamento dos sis-
temas de registo;

b) A prestação de um serviço adequado para o exercício de
direitos de conteúdo patrimonial inerentes aos valores mobi-
liários que controlam;

c) A gestão do sistema informático, interligando-o com os demais
participantes no sistema;

d) A fiscalização do cumprimento pelos restantes participantes
das normas aplicáveis;

e) A abertura e a movimentação das contas de controlo da emis-
são e das contas globais das entidades de custódia.

Artigo 7.o

Entidades de custódia

1 — Podem ser entidades de custódia as autorizadas por lei para
prestar o serviço de registo de valores escriturais ou de depósito de
valores titulados.

2 — No caso de suspensão, caducidade ou revogação da autorização
mencionada no número anterior:

a) Tratando-se de sistema centralizado, as entidades de custódia
comunicam o facto aos seus clientes e transferem os valores
mobiliários para outra entidade de custódia, nos termos defi-
nidos pelos titulares dos valores mobiliários, ou, na falta desta
definição, pelo acto que determinou a a suspensão, caducidade
ou revogação;

b) Tratando-se de um único intermediário financeiro, este
informa os clientes do facto e contacta a entidade emitente
para indicar outro intermediário financeiro.

3 — Às entidades de custódia incumbe:

a) A abertura e movimentação das contas individualizadas;
b) A abertura e movimentação das contas globais correspon-

dentes ao somatório dos valores mobiliários inscritos nas con-
tas individualizadas;

c) A prevenção, controlo e correcção de irregularidades dos valo-
res mobiliários junto de si inscritos;

d) A denúncia à entidade de controlo de todas as situações de
irregularidade dos valores mobiliários junto de si inscritos.

Artigo 8.o

Entidades emitentes

Às entidades emitentes incumbe:

a) A abertura e movimentação de uma conta de emissão por
cada categoria de valores mobiliários que emitam;

b) A prevenção, controlo e correcção de irregularidades dos valo-
res mobiliários por si emitidos;

c) A denúncia à entidade de controlo das irregularidades dos
valores mobiliários por si emitidos de que tenham conhe-
cimento.

CAPÍTULO III

Contas

Artigo 9.o

Contas individualizadas

1 — As contas individualizadas contêm, para além das menções
do artigo 68.o do Código dos Valores Mobiliários:

a) A descrição da conversão dos valores mobiliários inscritos
noutros de diferente natureza, indicando a data de conversão;

b) A indicação da conta ou contas bancárias que devem ser cre-
ditadas, salvo quando o método de percepção de quantias
escolhido pelo cliente for outro, caso que em se menciona
este último.

2 — São cancelados os registos dos valores mobiliários que se extin-
guem pelo seu exercício ou pelo reembolso desde o momento da
prova dessa extinção.

3 — As contas individualizadas indicam o número de arquivo da
documentação que lhe sirva de suporte.

4 — Os registos provisórios indicam a sua natureza e o fundamento
da provisoriedade.

5 — Se a entidade de custódia recusar o registo comunica esse
facto imediatamente ao titular da conta, e, se for diferente, ao reque-
rente do registo.

Artigo 10.o

Contas de subscrição

1 — As contas de subscrição previstas no n.o 3 do artigo 73.o do
Código dos Valores Mobiliários contêm as seguintes menções:

a) Identificação do subscritor, e em caso de contitularidade, do
representante comum, com a indicação das quotas de cada
subscritor, sem o que se presume que as quotas são iguais;

b) A identificação do valor mobiliário e da quantidade subscrita;
c) A data de abertura e encerramento da conta.

2 — Às contas de subscrição é aplicável o disposto nos n.os 3 a
5 do artigo anterior.
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Artigo 11.o

Contas globais

1 — O saldo das contas globais corresponde ao somatório das contas
individualizadas.

2 — As contas de liquidação ou outras que sejam necessárias para
efeitos de liquidação de operações são integradas nas contas globais
como subcontas da mesma.

Artigo 12.o

Contas de emissão

1 — As contas de emissão inscrevem o total de valores mobiliários
da mesma categoria, emitidos pela mesma entidade.

2 — Entre a abertura das contas de subscrição e a sua conversão
em contas individualizadas é aberta uma conta de emissão provisória,
distinguindo os valores mobiliários subscritos e os valores por
subscrever.

Artigo 13.o

Contas e subcontas

1 — As contas globais e as contas individualizadas contêm sub-
-contas para a mesma categoria de valores mobiliários em que são
distinguidos, nomeadamente:

a) Os valores mobiliários admitidos à negociação em bolsa ou
noutros mercados regulamentados e neles livremente nego-
ciáveis dos não admitidos ou neles não livremente negociáveis;

b) Os regimes fiscais dos valores mobiliários;
c) A categoria dos titulares, quando existam limites legais ou

estatutários à titularidade desses valores;
d) Os valores mobiliários pertencentes às entidades de custódia

e os pertencentes a outros titulares;
e) As subcontas necessárias para o cumprimento dos deveres

de informação, liquidação e regularização por parte das enti-
dades de controlo ou de custódia;

f) Os valores mobiliários sobre os quais foram constituídas vin-
culações quando o seu titular assim o ordenar.

2 — Os valores agregados de cada sub-conta estão permanente-
mente disponíveis nas entidades de custódia e de controlo, nomea-
damente para cumprimento dos seus deveres de informação.

Artigo 14.o

Dever de conservadoria

A informação constante das contas e dos demais documentos é
conservada durante cinco anos a contar do seu cancelamento defi-
nitivo.

CAPÍTULO IV

Sistemas de registo de valores mobiliários

Artigo 15.o

Princípio das partidas dobradas

1 — A cada movimento, inscrição ou averbamento numa conta ou
subconta corresponde o movimento, inscrição ou averbamento inver-
sos na sua recíproca.

2 — Os participantes nos sistemas trocam tempestivamente entre
si todas as informações necessárias à boa execução do princípio refe-
rido no número anterior.

3 — Os participantes regularizam no mais curto prazo todas as situa-
ções de irregularidades dos valores mobiliários ou de discrepâncias
nas contas.

Artigo 16.o

Registo num único intermediário financeiro

Nos sistemas previstos no artigo 63.o e no n.o 5 do artigo 99.o
do Código dos Valores Mobiliários:

a) O intermediário financeiro previsto nesses artigos é a entidade
de controlo e simultaneamente a única entidade de custódia;

b) Não se inscrevem contas globais;
c) A conta de emissão junto da entidade emitente é a recíproca

da conta de emissão no intermediário financeiro;
d) Os saldos das contas de emissão são sempre iguais ao soma-

tório dos saldos das contas individualizadas.

Artigo 17.o

Sistemas centralizados

1 — Nos sistemas previstos nos artigos 88.o a 94.o e 105.o a 107.o
do Código dos Valores Mobiliários:

a) A entidade de controlo é uma entidade gestora de sistemas
centralizados de valores, adiante designada por entidade ges-
tora, que tem abertas junto de si a recíproca da conta de
emissão e das contas globais das entidades de custódia;

b) As entidades de custódia têm junto de si as contas indivi-
dualizadas e as contas globais discriminando os valores mobi-
liários junto de si inscritos;

c) A conta de emissão junto da entidade emitente é a recíproca
da conta de emissão junto da entidade gestora;

d) Os saldos das contas de emissão são sempre iguais ao soma-
tório dos saldos das contas globais;

e) A conta global de cada entidade de custódia é a recíproca
de cada conta global aberta junto da entidade gestora;

f) A conta global de cada entidade de custódia é sempre igual
ao somatório dos saldos das contas individualizadas junto de
si abertas.

2 — As contas individualizadas podem ter uma recíproca na enti-
dade gestora, sendo neste caso movimentadas pelas entidades de cus-
tódia, de acordo com regras emitidas pela primeira.

CAPÍTULO V

Integração e exclusão do sistema

Artigo 18.o

Integração

1 — As entidades emitentes promovem por si ou através de inter-
mediário financeiro participante no sistema de registo a inscrição das
emissões.

2 — São oficiosamente inscritos:

a) A emissão de valores mobiliários resultantes do exercício de
direitos inerentes a valores integrantes de emissões já inscritas,
se os primeiros forem da mesma categoria dos segundos;

b) Os direitos destacados de valores já integrados no sistema
de registo.

3 — A inscrição é requerida:

a) Nos valores escriturais, antes do início do período de sub-
scrição pelo público ou do exercício dos direitos a valores
mobiliários;

b) No caso de conversão de valores titulados em escriturais antes
do início do prazo definido pela entidade emitente para depó-
sito dos valores mobiliários a converter.

4 — Os prazos de antecedência referidos no número anterior são
definidos pela entidade de controlo.

5 — O pedido é instruído com todos os documentos legalmente
bastantes para a descrição da emissão e da entidade emitente.

6 — Se ocorrer qualquer alteração nos documentos mencionados
no número anterior, a entidade emitente remete à entidade de controlo
versão actualizada dos mesmos até trinta dias após a sua verificação.

Artigo 19.o

Exclusão da emissão

1 — A exclusão da emissão processa-se através do cancelamento
da inscrição das emissões, que depende de verificação pela entidade
de controlo da sua regularidade.

2 — O cancelamento apenas pode ocorrer nos seguintes casos:

a) Extinção de uma categoria de valores mobiliários;
b) Transferência de sistema;
c) Falta de pagamento das comissões devidas à entidade de con-

trolo pela entidade emitente.

3 — Pode também ocorrer o cancelamento se:

a) Os valores mobiliários forem escriturais e se proceda à sua
conversão em titulados, salvo se passarem a ser representados
por um título único;

b) A emissão for representada por um título único e houver
desdobramento do título.
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4 — Os cancelamentos mencionados nas alíneas b) e c) do n.o 2
e no n.o 3 apenas podem ocorrer depois de certificada a regular extin-
ção das contas individualizadas pela entidade de controlo e:

a) No caso da alínea c) do n.o 2, depois da transferência de
sistema ou da conversão de valores escriturais em titulados;

b) No caso do n.o 3, depois de verificada pela entidade de con-
trolo a regular entrega dos títulos aos seus titulares.

Artigo 20.o

Transferência de sistema

1 — A transferência de sistema de registo apenas se considera rea-
lizada quando se encontram preenchidos os requisitos da integração
no novo sistema de registo e depois de certificação pela anterior
entidade de controlo da exclusão do sistema nos termos do artigo
anterior.

2 — As entidades de custódia, se não participarem no sistema de
registo centralizado para que a emissão é transferida, transferem as
contas individualizadas e a documentação de suporte necessária para
a nova entidade de controlo, que abre uma conta global especial
discriminando as contas individualizadas até à sua inscrição junto de
entidades de custódia a pedido dos respectivos titulares.

CAPÍTULO VI

Vicissitudes das contas

Artigo 21.o

Transferências em conta

1 — Os registos em conta individualizada que resultem de trans-
ferências em consequência de operações em mercado são feitos ime-
diatamente após a liquidação física das operações.

2 — Se a transferência implicar alteração de entidade de custódia,
a que recebe o pedido de transferência, seja a crédito, seja a débito,
aceita-o ou recusa-o no prazo máximo de um dia, salvo se for outro
o estabelecido pelo sistema de liquidação em que se integra a
transferência.

3 — O pedido de transferência é recusado pela entidade de custódia
se os elementos do pedido não coincidirem com os elementos carac-
terizadores da operação em causa.

4 — As transferências que visam a regularização de erros ou outros
vícios regem-se pelo disposto no artigo 71.o do Código dos Valores
Mobiliários e nos números anteriores.

5 — As transferências especiais regem-se pelos n.os 1 a 3 do presente
artigo e pelo anexo II ao presente regulamento e que dele faz parte
integrante.

6 — Nas transferências que tenham por causa empréstimos, cauções
e factos que não tenham por efeito a transmissão definitiva da titu-
laridade dos valores mobiliários:

a) As contas individualizadas debitadas mantêm os valores mobi-
liários objecto dos mesmos factos inscritos com a menção
do facto que deu origem ao débito e identificação da conta
a creditar;

b) As contas individualizadas creditadas mencionam o funda-
mento do crédito em conta dos valores mobiliários creditados;

Artigo 22.o

Interrupções técnicas

Sempre que haja interrupção técnica do sistema são aplicáveis as
seguintes normas, salvo se as regras do sistema consagrarem pro-
cedimentos alternativos:

a) Não pode ser registado qualquer pedido de transferência,
depósito ou levantamento de valores mobiliários;

b) Os pedidos de transferência, depósito ou levantamento pen-
dentes são cancelados se não puderem ser confirmados no
prazo determinado pela entidade de controlo;

c) Apenas são permitidas as transferências para cuja realização
a interrupção tenha sido decidida.

Artigo 23.o

Modificações do código da emissão

A modificação do código de identificação dos valores mobiliários
é feita no dia determinado pela entidade de controlo em todas as
contas individualizadas.

Artigo 24.o

Conversão de valores titulados em escriturais

1 — A conversão das emissões de valores titulados em escriturais
obedece às regras de integração no sistema.

2 — A conversão de títulos e a abertura das respectivas contas indi-
vidualizadas depende da entrega desses títulos ao emitente ou a uma
entidade de custódia e da comunicação da sua regularidade por estes
à entidade de controlo.

3 — O prazo de entrega dos títulos e a identificação das entidades
que os podem receber são publicados num jornal de grande circulação
nacional e no boletim do mercado em que estão admitidos à nego-
ciação ou, caso não o estejam, no boletim da bolsa de valores a contado
com pelo menos 15 dias de antecedência em relação ao termo daquele
prazo.

4 — Os títulos são entregues pelas entidades de custódia à entidade
emitente a fim de serem inutilizados, comunicando esta à entidade
de controlo a entrega, identificando a sua data, os títulos e a entidade
de custódia.

5 — A abertura das contas individualizadas apenas pode ocorrer
no primeiro dia útil após o prazo do n.o 3 e na medida em que
a entidade de controlo tenha verificado as comunicações referidas
no número anterior, abrindo as contas globais correspondentes.

6 — Findo o prazo do n.o 3, a entidade emitente:

a) Publica nos mesmos locais anúncio informando do regime
do n.o 3 do artigo 50.o do Código dos Valores Mobiliários;

b) Quando não houver conversão de todos os valores mobiliários,
abre contas bancárias especiais destinadas ao crédito das
remunerações geradas pelos valores mobiliários não con-
vertidos.

7 — Nas contas de emissão são abertas subcontas distinguindo os
valores mobiliários convertidos dos não convertidos.

Artigo 25.o

Conversão de valores escriturais em titulados

Na conversão de valores escriturais do cancelamento das contas
individualizadas é efectuado no momento da entrega dos títulos e
da verificação da sua regularidade pelas entidades de custódia.

2 — Nas contas de emissão são abertas subcontas distinguindo os
valores mobiliários convertidos dos não convertidos.

Artigo 26.o

Bloqueios

A entidade de custódia comunica imediatamente os bloqueios ao
intermediário financeiro incumbido de realizar a operação.

CAPÍTULO VII

Exercício de direitos

Artigo 27.o

Transferência de direitos inerentes

Até ao fim do último dia útil anterior ao início do período dos
pagamentos em dinheiro ou da entrega de valores mobiliários decor-
rente do exercício dos direitos procede-se à interrupção técnica do
sistema quanto a estes mesmos direitos salvo se as regras do sistema
consagrarem procedimentos alternativos.

Artigo 28.o

Exercício de direitos financeiros

1 — O exercício dos direitos a atribuições em dinheiro é previa-
mente comunicado à entidade de controlo pela entidade emitente,
que presta todas as informações necessárias para o efeito, sob pena
de o pagamento dos direitos não ser processado no dia fixado pela
entidade emitente, nomeadamente:

a) Indicando a instituição de crédito responsável pelo respectivo
pagamento; e

b) Enviando declaração da aceitação da instituição de crédito.

2 — As entidades de custódia, a requerimento da entidade de con-
trolo, indicam à instituição de crédito responsável pelo pagamento
as contas bancárias que devem ser movimentadas em contrapartida,
sob pena de o pagamento dos direitos não ser processado no dia
fixado pela entidade emitente.

3 — A entidade de controlo indica à instituição de crédito res-
ponsável pelo pagamento os montantes definitivos a liquidar, que
apura com base nos saldos e no regime fiscal das contas das entidades
de custódia.
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4 — Na data fixada para o exercício dos direitos, são movimentadas,
por contrapartida, as contas correntes junto do Banco de Portugal
da instituição de crédito que assegura o pagamento e das instituições
de crédito indicadas pelas entidades de custódia.

5 — Se apenas for possível processar parcialmente o pagamento,
o montante da conta corrente junto do Banco de Portugal da ins-
tituição de crédito responsável pelo pagamento é proporcionalmente
rateado pelas contas das instituições de crédito indicadas pelas enti-
dades de custódia.

6 — Processado o pagamento, global ou parcialmente, a instituição
de crédito responsável confirma-o à entidade de controlo.

Artigo 29.o

Exercício de direitos a valores mobiliários

1 — O exercício dos direitos a valores mobiliários é previamente
comunicado à entidade de controlo pela entidade emitente, que presta
todas as informações necessárias para o efeito, nomeadamente o factor
de atribuição e os critérios de rateio.

2 — Findo o período de exercício, as entidades de custódia comu-
nicam à entidade de controlo os resultados do exercício.

3 — Com base na comunicação referida no número anterior, a enti-
dade de controlo procede ao lançamento, nas contas das entidades
de custódia, dos valores mobiliários resultantes do exercício, e numa
conta da entidade emitente junto de um intermediário financeiro por
ela indicado, dos valores mobiliários que corresponderiam aos direitos
não exercidos, salvo se outra solução resultar das condições de emissão.

4 — Se for devida indemnização, a cargo da entidade emitente,
pelo não exercício de direitos, ou pagamento, a cargo dos titulares,
pelo seu exercício, as comunicações referidas nos n.os 2 e 3 são acom-
panhadas da identificação das contas bancárias que devem ser movi-
mentadas para o efeito.

5 — Findo o período de exercício, a entidade de controlo indica
às instituições de crédito junto das quais se encontram as contas ban-
cárias que são movimentadas a débito quais são as contas bancárias
a movimentar em contrapartida.

CAPÍTULO VIII

Informações e declarações
Artigo 30.o

Deveres da entidade de controlo

1 — As entidades de controlo fornecem às entidades emitentes:

a) As informações necessárias para o exercício de direitos patri-
moniais inerentes aos valores mobiliários emitidos;

b) Quando os valores mobiliários sejam nominativos ou sigam
o seu regime as relações que as entidades emitentes solicitem,
periódica ou esporadicamente, contendo a identificação dos
titulares ou de outros beneficiários e da quantidade dos mes-
mos que cada um detenha;

c) A quantidade de valores mobiliários pertencentes a cada cate-
goria de titulares quando existam limites legais ou estatutários
à sua detenção.

2 — As entidades de controlo informam imediatamente a CMVM
de todas as situações de insuficiência de saldo nas contas ou dis-
crepâncias nos saldos das contas que não sejam imediatamente regu-
larizadas, bem como os casos de irregularidade de valores mobiliários.

3 — As entidades de controlo comunicam imediatamente às enti-
dades gestoras de mercados as medidas adoptadas que afectem a
circulação dos valores mobiliários neles negociados.

Artigo 31.o

Deveres das entidades de custódia

Os certificados previstos no artigo 78.o do Código dos Valores Mobi-
liários contêm, além das menções nele previstas, a identificação com-
pleta da entidade de custódia, dos valores mobiliários e do seu titular.

TÍTULO II

Sistemas centralizados

CAPÍTULO I

Disposições comuns
Artigo 32.o

Regras da entidade gestora do sistema

A entidade gestora emite regras, registadas previamente na CMVM
e publicadas no boletim da bolsa de valores a contado, regendo os

procedimentos operacionais e de segurança necessários ao adequado
funcionamento do sistema de registo.

Artigo 33.o

Aderentes

1 — A adesão das entidades de custódia ou outros participantes
junto da entidade gestora constitui-se por contrato entre eles cele-
brados de acordo com cláusulas gerais previamente registadas junto
da CMVM e depende de apresentação de documento comprovativo
do registo junto da CMVM quando seja obrigatório.

2 — A adesão junto da entidade gestora das entidades de custódia
ou outros participantes:

a) Implica a respectiva inscrição junto dos serviços competentes
da entidade gestora;

b) É objecto de publicação no boletim da bolsa de valores a
contado.

3 — A adesão é recusada pela entidade gestora quando as entidades
referidas no n.o 1 não comprovem dispor dos meios adequados para
prestar o serviço a que se propõem.

4 — Os aderentes podem pedir a suspensão da adesão por um
período não superior a três anos.

5 — Cessa a adesão à entidade gestora:

a) Decorrido o prazo previsto no número anterior;
b) Se os aderentes deixarem de preencher os requisitos da sua

adesão;
c) Por vontade das partes.

6 — A cessação nos casos das alíneas b) e c) o número anterior
ocorre sem prejuízo de se manterem os seus deveres até ao regular
cancelamento de todas as contas individualizadas junto de si inscritas.

Artigo 34.o

Codificação de valores

1 — Os valores mobiliários e os direitos destacados são identificados
nas contas pelo código ISIN.

2 — A codificação é atribuída no momento da integração no sistema
pela Agência Nacional de Codificação, escolhida de entre as entidades
gestoras pela CMVM por iniciativa desta última ou a pedido daquelas.

3 — A CMVM pode transferir a qualidade de Agência Nacional
de Codificação para outra entidade gestora quando esta assegure
melhores condições na prestação deste serviço.

4 — A Agência Nacional de Codificação é igualmente competente
para codificar os valores não integrados em sistema centralizado
quando por força de lei, de regulamento, ou da vontade do emitente
se deva proceder a esta codificação.

5 — A codificação é atribuída de acordo com condições definidas
em regras previamente registadas na CMVM.

Artigo 35.o

Contas de titularidade directa

1 — Ainda que não se adopte o sistema previsto no n.o 2 do
artigo 17.o inscrevem-se obrigatoriamente contas de titularidade
directa na entidade gestora em relação aos valores mobiliários per-
tencentes às seguintes entidades:

a) Investidores institucionais previstos no n.o 1 do artigo 30.o
do Código dos Valores Mobiliários;

b) Sociedades abertas;
c) Titulares de participação qualificada em sociedade aberta;
d) Consultores autónomos;
e) Entidades colocadoras de unidades de participação;
f) Fundos de pensões.

2 — Podem ainda abrir contas de titularidade directa as entidades
que possam prestar serviços de liquidação de valores mobiliários ou
outros instrumentos financeiros.

3 — O somatório dos saldos das contas globais é igual à diferença
entre o saldo da conta de emissão e o somatório dos saldos das contas
de titularidade directa.

Artigo 36.o

Integração no sistema

1 — A decisão de qualquer pedido de inscrição é notificada no
prazo de quatro dias úteis a contar da data de recepção do pedido
ou da completa instrução do mesmo.

2 — Da decisão de indeferimento cabe recurso para a CMVM,
a ser interposto no prazo de cinco dias úteis a contar da data de
notificação do requerente.
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3 — A inscrição da emissão é requerida dentro de um prazo definido
pela entidade gestora após a comunicação da decisão de admissão
ao mercado regulamentado.

Artigo 37.o

Transferência e exclusão de sistema

1 — Da decisão de exclusão de sistema centralizado cabe recurso
para a CMVM, a ser interposto no prazo de cinco dias úteis a contar
da data em que o requerente haja sido notificado.

2 — A exclusão do sistema de registo centralizado apenas pode
ocorrer depois de tornada definitiva a decisão de exclusão do mercado
regulamentado em que são negociados os valores mobiliários

3 — A transferência para outro sistema centralizado implica a inter-
rupção da negociação em mercado regulamentado antes do início
do cancelamento das contas individualizadas, definido pela entidade
gestora de origem e a consumação da transferência.

Artigo 38.o

Conversão de valores titulados em escriturais

1 — É automaticamente interrompida a negociação em mercado
regulamentado dos valores titulados a converter pelo período igual
ao fixado para a liquidação de operações nesse mercado, antecedendo
o termo do prazo fixado pela entidade emitente para a conversão.

2 — Se os valores mobiliários forem negociados em mais de um
mercado regulamentado o prazo mencionado no número anterior é
o maior prazo de liquidação aplicável.

3 — A conversão dos valores titulados em escriturais ocorre apenas
no fim da interrupção prevista nos números anteriores.

Artigo 39.o

Exercício de direitos

1 — Em alternativa ao disposto no n.o 2 do artigo 28.o, a indicação
das contas bancárias que são movimentadas em contrapartida pode
ser feita pela entidade gestora de acordo com as informações recebidas
pelas entidades de custódia, aplicando-se o disposto na parte final
do n.o 2 do mesmo artigo 28.o caso as informações recebidas não
sejam completas.

2 — Quanto se tratar de direitos de subscrição resultantes de oferta
reservada exclusivamente a accionistas ou de direitos de incorporação,
de fusão ou de cisão os procedimentos previstos nos n.os 2 a 4 do
artigo 29.o podem ser substituídos, de acordo com as regras da entidade
gestora, pelos seguintes:

a) As entidades de custódia comunicam à entidade de controlo
as informações necessárias para se proceder a atribuição ou
o rateio, bem como os elementos constantes do n.o 4 do
artigo 29.o;

b) A entidade de controlo apura os resultados da operações
de acordo com as informações recebidas.

Artigo 40.o

Comissões

1 — O preçário da entidade gestora é aprovado pela CMVM, sendo
publicado no boletim da bolsa de valores a contado.

2 — Os preços de serviços não previstos no preçário carecem de
aprovação pela CMVM.

CAPÍTULO II

Valores titulares

Artigo 41.o

Contas de emissão

1 — As contas de emissão têm subcontas que distinguem os títulos
integrados dos não integrados na entidade gestora.

2 — Os saldos das subcontas de títulos integrados são sempre iguais
ao somatório dos saldos das contas globais

Artigo 42.o

Contas e subcontas

1 — As contas das entidades de custódia contêm subcontas que
distinguem:

a) Títulos já inscritos na entidade gestora, mas ainda não entre-
gues para guarda nesta;

b) Títulos inscritos e entregues para guarda na entidade gestora.

2 — Os títulos mencionados na alínea a) são inscritos na subconta
«não integrados» junto da entidade gestora.

Artigo 43.o

Integração no sistema

1 — São obrigatoriamente inscritas as emissões de valores titulados
resultantes do exercício de direitos inerentes a valores integrantes
de emissões já inscritas, desde que pertençam à mesma categoria.

2 — A inscrição é requerida com antecedência em relação ao início
do período de subscrição pelo público ou do exercício de direitos
a valores mobiliários.

3 — A entidade gestora pode exigir ao emitente exemplares de
cada espécime de título representativo dos valores mobiliários a inte-
grar e a distribuição de espécimes pela numeração dos valores mobi-
liários integrantes da emissão.

4 — As regras operacionais estabelecem os procedimentos de segu-
rança a adoptar e as transferências de regularização visando a ade-
quação dos registos em conta aos valores depositados com vista à
sua integração no sistema.

Artigo 44.o

Exclusão de valores mobiliários do sistema

1 — Os títulos são excluídos do sistema com o seu levantamento:

a) Pelos seus titulares; ou
b) Por transferência para intermediário financeiro não aderente

ao sistema de registo.

2 — O pedido de levantamento é feito pelo interessado junto da
entidade de custódia.

3 — A entrega dos títulos ao requerente depende de passagem de
quitação por este.

4 — Se o pedido de levantamento implicar o desdobramento de
títulos:

a) A entidade gestora promove o desdobramento junto da enti-
dade emitente, que procede ao desdobramento e à entrega
dos títulos junto da entidade gestora;

b) A entidade gestora entrega os títulos à entidade de custódia,
depois de inutilizados os títulos antigos e de inscritos os novos
no diário de depósitos.

5 — Para além das situações previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 19.o,
a emissão pode ser excluída do sistema a pedido a entidade emitente
desde que os valores mobiliários não se encontrem admitidos em
mercado regulamentado.

Artigo 45.o

Exercício de direitos a valores mobiliários

Se os valores mobiliários resultantes do exercício forem titulados,
a entidade emitente acorda com a entidade de controlo o plano de
entrega dos títulos definitivos e promove o depósito dos títulos que
correspondem aos direitos não exercidos na conta referida no n.o
3 do artigo 29.o

Artigo 46.o

Guarda de títulos

1 — A entidade gestora cria e mantém em adequadas condições
de funcionamento um sistema de guarda de títulos.

2 — A entidade gestora pode exigir às entidades de custódia a
entrega de títulos aos intermediários financeiros previstos no n.o 2
do artigo 106.o do Código dos Valores Mobiliários, adiante designados
de intermediários financeiros de guarda, para efeitos de integração
em sistema.

3 — Os intermediários financeiros de guarda conferem os títulos
na presença de funcionário da entidade de custódia devidamente habi-
litado para o efeito, passando-lhe documento de quitação.

4 — Os intermediários financeiros de guarda recusam o depósito
de títulos que apresentem irregularidades, dando conhecimento do
facto às entidade de custódia e à entidade gestora.

5 — As transferências de títulos entre os intermediários financeiros
de guarda apenas podem ocorrer com o consentimento da entidade
gestora.

6 — De todas as transferências de títulos entre intermediários finan-
ceiros de guarda e entre estes e a entidade gestora se passam quitações.
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Artigo 47.o

Diário de depósitos

1 — A entidade gestora mantém um registo informático actualizado,
discriminando, em relação aos que estão à sua guarda e por cada
intermediário financeiro de guarda:

a) Os títulos depositados;
b) Os títulos que apresentem irregularidades, descrevendo-as;
c) Datas de entrega e levantamento de títulos.

2 — Cada intermediário financeiro de guarda mantém um registo
actualizado com as mesmas menções referidas no número anterior,
comunicando imediatamente à entidade gestora todas as informações
necessárias para a actualização dos seus registos.

Artigo 48.o

Irregularidades nos títulos

A entidade gestora comunica imediatamente à CMVM as irregu-
laridades nos títulos de que tenha conhecimento, nomeadamente a
duplicação de numeração.

TÍTULO III

Disposição transitória

Artigo 49.o

Codificação de valores

A codificação de valores actualmente vigente mantém-se em vigor
enquanto não for substituída pela Agência Nacional de Codificação
prevista no artigo 34.o

Artigo 50.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março de
2000.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.

ANEXO I

Contas especiais

CAPÍTULO I

Contas para liquidações

Artigo 1.o

Contas para liquidações

1 — As contas para liquidações podem ser detidas por entidades,
adiante designadas por entidades autorizadas, a quem é permitido
dar ordens de transferência directamente à entidade de controlo
enquanto tal.

2 — São entidades autorizadas, no exercício das suas funções:

a) O Banco de Portugal, nessa qualidade, em nome do fundo
de garantia de depósitos e do fundo de garantia do crédito
agrícola mútuo;

b) As entidades gestoras de mercados;
c) As entidades gestoras de sistemas de liquidação.

3 — As contas para liquidações são compostas por contas de garan-
tias e contas de titularidade directa, abertas nos termos do n.o 2 do
artigo 17.o

Artigo 2.o

Contas de garantias

1 — Quando as vinculações dos valores mobiliários forem inscritas
a favor de uma entidade autorizada nessa qualidade, ficam integrados
em subcontas das contas individualizadas e das contas globais por
cada tipo de vinculação a que estão sujeitos e por cada beneficiário.

2 — Às subcontas de vinculação das contas globais é aplicável o
regime destas últimas, salvo no que respeita à relação dos seus saldos
com os da conta de emissão.

3 — O somatório das subcontas globais de vinculações tem como
recíproca uma conta de garantias, aberta em nome do beneficiário

das mesmas e que representa o conjunto de posições activas que
este detém por força dessas mesmas vinculações.

4 — As contas de garantias identificam:

a) A categoria dos valores dados em garantia e a sua quantidade;
b) A natureza da garantia;
c) A identificação das subcontas mencionadas no n.o 1.

Artigo 3.o

Contas para liquidações. Regimes especiais

Nos sistemas previstos no artigo 16.o e no n.o 2 do artigo 17.o
do presente regulamento:

a) As vinculações inscrevem-se apenas nas contas individua-
lizadas;

b) Os saldos das contas de garantias previstas nos n.os 3 e 4
do artigo anterior é igual ao somatório das vinculações ins-
critas nas contas da alínea anterior.

Artigo 4.o

Informações

As entidades de controlo fornecem às entidades autorizadas infor-
mação permanentemente actualizada das suas contas para liquidações.

CAPÍTULO II

Contas de entidades de controlo estrangeiras

Artigo 5.o

Regime

1 — Quando uma emissão estiver integrada em sistema de registo
gerido por entidade de controlo estrangeira pode ser integrada numa
conta de emissão especial para efeito de circulação em contas junto
de uma entidade de controlo registada na CMVM.

2 — A conta de emissão especial pode ser inscrita junto de:

a) Entidade de controlo estrangeira onde estão integrados os
valores mobiliários;

b) Intermediário financeiro aderente a ambos os sistemas de
valores mobiliários;

c) Intermediário financeiro de interligação aderente à entidade
de controlo registada na CMVM.

3 — À conta de emissão especial e às entidades mencionadas no
número anterior é aplicável o regime, respectivamente, das contas
de emissão e das entidades emitentes no sistema de registo.

4 — As entidades referidas no n.o 2 garantem:

a) Informação completa sobre a quantidade de valores nela inte-
grados e a quantidade total de valores mobiliários emitidos;

b) O bloqueio dos valores mobiliários inscritos na conta de emis-
são especial junto do sistema de valores estrangeiros;

c) A igualdade das quantidades inscritas na conta de emissão
especial com as bloqueadas nos termos da alínea anterior.

5 — As contas individualizadas em sistema registado na CMVM,
indicam que se trata de valores integrados em entidade de controlo
estrangeira, identificando-a.

6 — A abertura de conta de emissão especial depende de indicação
de instituição de crédito aderente ao sistema de valores registado
na CMVM para efeitos de exercício dos direitos previstos nos artigos
27.o e 28.o do presente regulamento, juntando-se a sua aceitação.

7 — Quando a conta de emissão especial estiver inscrita junto de
um intermediário financeiro de interligação, a aceitação deste pela
entidade de controlo registada na CMVM depende de apresentação
de contrato entre o mesmo intermediário financeiro e a entidade
de controlo estrangeira ou intermediário financeiro aderente ao sis-
tema de registo estrangeiro pelo qual estes últimos garantem perante
o intermediário financeiro de interligação e a entidade de controlo
registada na CMVM os deveres previstos no n.o 4.

Artigo 6.o

Exercício de direitos

No momento da integração da emissão a entidade de controlo
estrangeira, o intermediário financeiro de interligação, ou a entidade
emitente determinam quem se responsabiliza pela indicação de uma
instituição de crédito, aderente ao sistema de registo registado na
CMVM, responsável pelo pagamento das remunerações, juntando
prova da aceitação desta última.
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Artigo 7.o

Declarações e informações

Nas declarações e informações previstas nos artigos 30.o e 31.o
do presente regulamento indica-se que os valores estão integrados
em entidade de controlo estrangeira, identificando-a.

CAPÍTULO III

Emissões parcialmente integradas em entidades
de controlo estrangeiras

Artigo 8.o

Integração parcial em sistema estrangeiro

Se, no momento da integração em sistema registado na CMVM,
ou em momento posterior, o emitente integrar parte da emissão junto
de entidades de controlo estrangeiras:

a) As contas de emissão contêm uma subconta por cada entidade
de controlo estrangeira identificando-a e indicando a quan-
tidade de valores mobiliários que é por ela controlada;

b) Para efeitos da alínea d) do artigo 16.o e da alínea d) do
n.o 1 do artigo 17.o do presente regulamento considera-se
como saldo da conta de emissão o que resulta da dedução
da quantidade dos valores mobiliários integrados noutras enti-
dades de controlo à quantidade total de valores emitidos.

ANEXO II

Transferências especiais

Artigo único

Aquisições e alienações potestativas

1 — Nas situações previstas no artigo 490.o do Código das Socie-
dades Comerciais e nos artigos 194.o a 196.o do Código dos Valores
Mobiliários, o adquirente envia à entidade de controlo:

a) Identificação da entidade de custódia e respectiva conta para
a qual devem ser transferidas as acções;

b) Identificação da conta, junto de entidade de custódia ou de
instituição de crédito, onde se encontra depositada a con-
trapartida da aquisição.

2 — Ocorrendo a aquisição ao abrigo do artigo 490.o do Código
das Sociedades Comerciais, a sociedade adquirente envia ainda à enti-
dade de controlo certidão de teor do registo da escritura de aquisição
e cópia da respectiva publicação em Diário da República ou da sentença
judicial a que se refere o n.o 6 daquele artigo.

3 — A entidade de controlo, mediante a recepção dos elementos
referidos nos números anteriores, indica às entidades de custódia a
data em que vai proceder à transferência das acções e os elementos
relativos ao depósito da contrapartida da aquisição.

4 — A entidade de controlo transfere as acções das contas globais
das entidades de custódia para a conta global da entidade de custódia
indicada pelo adquirente.

5 — Na data da transferência, as entidades de custódia dos valores
mobiliários a transferir emitem para os respectivos titulares decla-
ração, para exercício do direito à contrapartida da aquisição, contendo
as seguintes menções:

a) Identificação do titular das acções a transferir;
b) Quantidade de acções a transferir;
c) Efeitos a que se destina a declaração;
d) Identificação da conta em que se encontra depositada a con-

trapartida da aquisição;
e) Indicação da transferência das acções a favor da sociedade

adquirente;
f) Descrição dos ónus ou encargos sobre as acções, se for o

caso, sendo emitida uma via da declaração para o seu
beneficiário.

Regulamento da CMVM n.o 15/2000. — Sistemas de liquida-
ção. — Em complemento das disposições do Código dos Valores
Mobiliários, o presente regulamento da Comissão do Mercado de
Valores Mobiliários (CMVM) estabelece as normas relativas aos sis-
temas de liquidação de valores mobiliários, independentemente de
quem seja a entidade gestora desses sistemas. As mesmas regras são
aplicáveis, com as adaptações necessárias, aos sistemas de liquidação
que sejam geridos pelo conjunto dos participantes.

Apesar da novidade da matéria e das significativas alterações intro-
duzidas pelo Código dos Valores Mobiliários, o presente regulamento

procura respeitar o princípio da continuidade dos sistemas de liqui-
dação de valores mobiliários actualmente em funcionamento. A sua
entrada em vigor, no entanto, pode exigir algumas alterações nesses
sistemas. Daí que, em obediência à norma transitória consagrada no
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 486/99, de 13 de Novembro,
o presente regulamento apenas entre em vigor com o registo na
CMVM das regras operacionais de cada um dos sistemas de liquidação
actualmente em funcionamento.

O primeiro capítulo do regulamento dá particular importância às
conexões a estabelecer entre um sistema de liquidação e outros sis-
temas ou entidades relacionados com a boa liquidação de operações
sobre valores mobiliários. Regulam-se as conexões obrigatórias e esta-
belecem-se as regras fundamentais a que devem obedecer quer essas
conexões quer outras que venham a ser estabelecidas. Além disso,
fixam-se os deveres de informação das entidades gestoras dos sistemas
e os participantes nos sistemas e as respectivas entidades gestoras.

O segundo capítulo regula a compensação e liquidação das ope-
rações sobre valores mobiliários introduzindo um conjunto de regras
que visam permitir a modernização desses sistemas e estabelecer prin-
cípios adequados a uma mais eficiente liquidação daquelas operações.
Optou-se por regular apenas os aspectos que se revestiam de efectiva
generalidade, deixando-se a sua concretização para as regras a esta-
belecer pelas entidades gestoras de cada um dos sistemas de liqui-
dação.

No terceiro capítulo estabelecem-se regras fundamentais quanto
à segurança na liquidação das operações, nomeadamente nos casos
em que esteja em causa a liquidação de operações a prazo, sujeitas
a maior risco. Também aí se consagra uma orientação que mantém
em funcionamento o essencial das regras já em vigor e que a prática
tem considerado como adequadas. Elas devem ser complementadas
com as regras prudenciais que são exigidas para as entidades gestoras
de sistemas de liquidação, constantes de regulamento específico da
CMVM. Não se consagra, desde já, a obrigatoriedade de uma con-
traparte central assumir as operações de bolsa a contado, deixando-se
a porta aberta para que tal venha a acontecer, como seria desejável,
conforme a decisão que venha a ser tomada pela entidade gestora
do mercado (artigo 22.o).

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 5 do artigo 260.o, no
n.o 1 do artigo 264.o e nos n.os 1 e 2 do artigo 273.o, todos do Código
dos Valores Mobiliários, ouvidos o Banco de Portugal, a Inter-
bolsa — Associação para a Prestação de Serviços às Bolsas de Valores,
a Associação da Bolsa de Derivados do Porto e a Associação da
Bolsa de Valores de Lisboa, o Conselho Directivo da CMVM aprovou
o seguinte regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Âmbito e regras do sistema

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente regulamento é aplicável aos sistemas de liquidação
de valores mobiliários registados na CMVM.

2 — As referências feitas à entidade gestora, quando esteja em causa
a situação prevista no n.o 2 do artigo 287.o do Código dos Valores
Mobiliários, consideram-se extensivas, com as devidas adaptações, ao
conjunto dos participantes.

3 — As referências feitas a sistemas de valores mobiliários e às
entidades que os gerem compreendem os sistemas previstos no
artigo 61.o, na alínea b) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 99.o, ambos
do Código dos Valores Mobiliários.

Artigo 2.o

Regras do sistema

1 — Compete à entidade gestora aprovar as regras necessárias à
boa execução das liquidações, nomeadamente as respeitantes:

a) À frequência, ao horário e a eventuais especificidades dos
diferentes ciclos de processamento de liquidação;

b) Aos procedimentos e aos prazos relativos aos vários momentos
do processo da liquidação;

c) Aos procedimentos de segurança necessários para preservar,
em termos adequados, a certeza e a fiabilidade dos registos
por ela realizados.

2 — A entidade gestora aprova as regras relativas à emissão de
certidões com base nos registos existentes junto de si.
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3 — Se as regras a que se refere o n.o 1 não constarem do acordo
constitutivo do sistema, devem ser submetidas à aceitação dos par-
ticipantes na forma e prazo estabelecido pela entidade gestora do
sistema.

4 — O participante num sistema de liquidação deve aderir expres-
samente a todas as regras por que se rege esse sistema ou que resultem
de acordo celebrado entre a entidade gestora do sistema e outras
entidades.

SECÇÃO II

Conexão com outros sistemas ou entidades

Artigo 3.o

Regras de conexão

1 — As conexões entre um sistema de liquidação e outros sistemas
ou entidades são definidas:

a) Em regras da própria entidade gestora quando os sistemas
conexionados sejam geridos pela mesma entidade;

b) Em acordo celebrado entre as entidades gestoras dos sistemas
conexionados, se forem distintas.

2 — As entidades referidas no número anterior devem provar
perante a CMVM que os sistemas envolvidos e as conexões entre
eles estabelecidas são adequados à boa liquidação de operações e
respeitam os princípios de segurança e de fiabilidade consagrados
na lei portuguesa ou equivalentes.

Artigo 4.o

Conexões obrigatórias

As entidades gestoras de sistemas de liquidação estabelecem obri-
gatoriamente conexões com:

a) Entidades gestoras de mercados cujas operações sejam liqui-
dadas através desse sistema;

b) Entidades gestoras de sistemas de valores mobiliários objecto
da liquidação;

c) Contraparte central quando esteja em causa a liquidação de
operações a prazo;

d) Câmaras de compensação sempre que a liquidação seja pre-
cedida de compensação;

e) Banco de Portugal ou instituições de crédito quando o sistema
liquide operações de transferência de valores mobiliários a
que estejam associadas transferências de dinheiro.

Artigo 5.o

Conteúdo

1 — As conexões estabelecidas pelas entidades gestoras de sistemas
de liquidação prevêem, conforme os casos:

a) A possibilidade de abrir contas junto de sistemas de valores
mobiliários com quem tenham celebrado acordo;

b) A troca das informações necessárias ao cumprimento das fun-
ções atribuídas a cada entidade conexionada.

2 — A troca de informações a que se refere a alínea b) do número
anterior envolve, nomeadamente:

a) A transmissão pela entidade gestora do mercado ao sistema
de liquidação, directamente ou através do sistema de com-
pensação, da informação necessária à liquidação das opera-
ções realizadas no âmbito do seu sistema;

b) A transmissão ao sistema de liquidação das posições líquidas
dos participantes do sistema que forem calculadas pelo sis-
tema de compensação, a partir da informação fornecida pela
entidade gestora do mercado ou pelos próprios participantes;

c) O fornecimento pelas entidades gestoras de sistemas de valo-
res mobiliários de informação actualizada dos saldos dos valo-
res mobiliários disponíveis para liquidação;

d) A transmissão pelo sistema de liquidação às entidades gestoras
de sistemas de valores mobiliários de informação relativa aos
débitos e créditos efectuados, ou a efectuar, nas suas contas.

SECÇÃO III

Informação

Artigo 6.o

Informação

1 — Os participantes no sistema ficam obrigados a fornecer à enti-
dade gestora do sistema de liquidação todas as informações necessárias

ao seu bom funcionamento e a comunicar-lhe qualquer erro verificado
nas operações realizadas.

2 — A entidade gestora do sistema de liquidação presta as infor-
mações que lhe forem requeridas pelos participantes e por outras
entidades com quem tenha celebrado acordo de conexão, nomea-
damente sobre a execução das ordens de transferência e outras ope-
rações por ela realizadas.

3 — A entidade gestora de um sistema de liquidação e a entidade
que assume a posição de contraparte central, conforme os casos, facul-
tam à CMVM o acesso regular às liquidações efectuadas e infor-
mam-na dos incumprimentos verificados, das providências adoptadas
e das sanções aplicadas.

4 — A entidade gestora do sistema de liquidação informa a CMVM
da aplicação dos procedimentos de substituição.

CAPÍTULO II

Funcionamento dos sistemas de liquidação

SECÇÃO I

Ordens de transferência e compensação

Artigo 7.o

Regularidade e irrevogabilidade das ordens de transferência

A entidade gestora do sistema de liquidação adopta procedimentos
que permitam:

a) Confirmar a regularidade das ordens de transferência antes
de serem consideradas definitivas;

b) Impedir a sua revogação a partir do momento em que se
tornem definitivas.

Artigo 8.o

Comunicação das operações

1 — A comunicação das operações a liquidar que sejam realizadas
em mercado regulamentado é efectuada pela entidade gestora do
mercado, por si ou através de câmara de compensação, que comunica
igualmente os participantes que devem efectuar a liquidação.

2 — O participante indicado para efectuar a liquidação informa
o sistema sobre as contas a movimentar, caso não tenham sido iden-
tificadas nos termos do n.o 1.

3 — O sistema de liquidação deve permitir à entidade gestora e
aos participantes a correcção de eventuais erros e a indicação de
outro participante.

Artigo 9.o

Compensação multilateral

Havendo lugar a compensação multilateral, a entidade gestora do
sistema ou outra entidade com quem tenha celebrado acordo garante
a realização da liquidação dos saldos resultantes da compensação.

Artigo 10.o

Critérios para a realização da compensação

1 — No mesmo processamento podem ser compensadas operações
realizadas em mercados distintos que sejam objecto de liquidação
pelo mesmo sistema, desde que envolvam o mesmo valor mobiliário
e uma conta do mesmo participante junto do sistema.

2 — A compensação a que se refere o número anterior é realizada
de acordo com critérios fixados pela entidade compensante, respei-
tadas as seguintes prioridades:

a) Operações de bolsa e outros mercados regulamentados;
b) Ordem de registo no sistema.

3 — A concretização a que refere o n.o 2 consta das regras do
sistema que definem igualmente as regras a que obedece a compen-
sação das operações realizadas no mesmo mercado.

4 — Em casos especiais devidamente justificados pela natureza das
operações, a CMVM pode autorizar que as regras referidas no número
anterior estabeleçam que a compensação com operações realizadas
fora de mercado seja efectuada com prioridade sobre operações rea-
lizadas em mercado.
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SECÇÃO II

Liquidação

Artigo 11.o

Noção

A liquidação considera-se efectuada por execução das ordens de
transferência de valores mobiliários ou, se for o caso, de dinheiro
através de registo nas contas dos sistemas envolvidos.

Artigo 12.o

Prazos

1 — A liquidação de operações realizadas em mercado regulamen-
tado tem lugar num prazo nunca superior a três dias úteis a contar
da realização ou no vencimento da operação.

2 — A liquidação de operações realizadas fora de um mercado regu-
lamentado tem lugar:

a) Em momento acordado entre os participantes, desde que
nunca superior a 30 dias a contar do registo da ordem de
transferência; ou

b) Na falta de acordo, em prazo fixado nas regras do sistema.

3 — As regras do sistema estabelecem os termos e prazos em que
pode ser manifestado o acordo a que se refere a alínea a) do número
anterior.

4 — O disposto na alínea a) do n.o 2 não é aplicável às operações
de reporte e de empréstimo de valores mobiliários registadas na bolsa.

Artigo 13.o

Incumprimento

1 — Se um participante não cumprir as suas obrigações no prazo
devido, a entidade gestora do sistema pode, conforme os casos:

a) Conceder-lhe um novo prazo para realizar a liquidação;
b) Accionar os procedimentos de substituição;
c) Comunicar-lhe que a liquidação não será efectuada, consi-

derando-se revertida a operação;
d) Executar as garantias prestadas pelo participante.

2 — Se existir entidade que assuma a posição de contraparte não
é aplicável o disposto na alínea c) do n.o 1.

3 — O recurso aos procedimentos a que se refere o n.o 1 é feito
de acordo com a ordem estabelecida nas regras do sistema, tendo
em conta o tipo de operações e o mercado onde foram realizadas.

SECÇÃO III

Regras especiais relativas às operações a prazo

Artigo 14.o

Liquidação diária e liquidação no vencimento

1 — Diariamente tem lugar a liquidação de ajuste de ganhos e
perdas de acordo com preços de referência calculados pela entidade
gestora do mercado, salvo distinta previsão nas condições gerais dos
contratos.

2 — Sempre que tal se revele necessário para a salvaguarda dos
interesses do mercado, a entidade que assumiu a posição de con-
traparte central pode determinar a adopção de procedimentos alter-
nativos de liquidação no vencimento, nomeadamente, arbitrando pre-
ços de referência, alterando os prazos de liquidação ou a entrega
de valores mobiliários por uma liquidação meramente financeira.

Artigo 15.o

Gestão de posições

Durante o prazo em que estiverem sob gestão, as posições abertas
são registadas pela entidade que assuma a posição de contraparte
central, devendo relevar-se obrigatoriamente:

a) As posições registadas;
b) Os prémios de opções, pendentes de liquidação;
c) Os ajustes de ganhos e perdas;
d) As garantias constituídas e o seu reforço ou liberação;
e) O encerramento de posições ou a sua transferência para

outros participantes;
f) As compensações efectuadas;
g) As comissões devidas ou pagas à entidade gestora.

Artigo 16.o

Alterações ao registo

1 — Os registos a que se refere o artigo anterior só podem ser
modificados:

a) Por erros materiais manifestos;
b) Nos casos de sucessão, doação ou sub-rogação legal.

2 — Para além das transferências exigidas pela natureza das contas
onde são inicialmente registadas e das que forem determinadas pela
contraparte central, as posições registadas nas contas só podem ser
transferidas:

a) Entre contas próprias de um mesmo participante;
b) Entre contas de um mesmo cliente abertas num mesmo ou

em diferentes participantes;
c) Entre contas de diversos clientes abertas num mesmo par-

ticipante ou em participantes distintos, nos casos e condições
definidos pela contraparte central.

3 — As alterações referidas nos números anteriores são efectuadas
e aprovadas pela entidade que assume a posição de contraparte central,
por iniciativa desta ou a pedido dos participantes em cujas contas
estejam registadas as operações ou transferências em causa.

4 — A contraparte central pode exigir ao participante que solicite
qualquer alteração ao abrigo dos n.os 1 e 2 a apresentação de docu-
mentos que fundamentem o pedido.

5 — Para os efeitos do disposto no presente artigo, os registos só
se consideram alterados a partir do momento em que a alteração
tenha sido efectuada no sistema de contas.

CAPÍTULO III

Garantia

SECÇÃO I

Garantia da liquidação

Artigo 17.o

Empréstimo de valores mobiliários

1 — O empréstimo automático de valores mobiliários, enquanto
procedimento de substituição é accionado pela entidade gestora do
sistema, nos termos das regras por ela definidas.

2 — O empréstimo a que se refere o número anterior pode ser
efectuado pela própria entidade gestora do sistema, por participantes
ou por outra entidade com quem aquela tenha celebrado acordo para
o efeito.

3 — As regras relativas a empréstimos de valores mobiliários para
efeitos de liquidação definem pelo menos:

a) Os valores mobiliários susceptíveis de empréstimo;
b) A forma de empréstimo e a sua restituição;
c) A garantia a prestar pelo participante em cuja conta se veri-

ficou a insuficiência de valores mobiliários;
d) O prazo máximo de restituição dos valores mobiliários

mutuados;
e) As comissões devidas.

4 — A garantia a que se refere a alínea c) do número anterior
cobre pelo menos o valor de mercado dos valores mobiliários objecto
de empréstimo.

5 — O mutuário dos valores mobiliários fica obrigado:

a) À restituição dos valores mobiliários no prazo fixado nos ter-
mos da alínea d) do n.o 3;

b) Ao pagamento das comissões mencionadas na alínea e) do
n.o 3.

6 — Em caso de incumprimento dos deveres resultantes do número
anterior, a entidade que tenha disponibilizado os valores mobiliários
procede:

a) À execução extrajudicial da garantia;
b) À aplicação dos custos fixados nas regras a que se refere

o n.o 3.

7 — A CMVM pode estabelecer através de instrução montantes
máximos para os custos referidos nos n.os 5 e 6.
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Artigo 18.o

Recompra

1 — A recompra dos valores mobiliários tem lugar quando, por
qualquer razão, não seja possível recorrer, no todo ou em parte, ao
empréstimo de valores mobiliários previsto no artigo anterior.

2 — O participante cumpridor pode declarar perante a entidade
gestora do sistema que não pretende recorrer à recompra dos valores
mobiliários.

3 — A operação é revertida:

a) Nos casos do número anterior; e
b) Se a recompra não for integralmente efectuada durante três

sessões de bolsa consecutivas, salvo declaração do participante
cumpridor em sentido contrário.

Artigo 19.o

Revenda

1 — A revenda dos valores mobiliários só é efectuada quando o
participante cumpridor declare que pretende a sua realização.

2 — Não havendo lugar a revenda ou se esta não for efectuada
no prazo de três sessões de bolsa, tem lugar a reversão da operação.

Artigo 20.o

Operações com contraparte central

1 — Havendo a assunção da posição de contraparte central não
tem lugar a aplicação do disposto nos artigos 18.o e 19.o, devendo
esta entidade assumir o cumprimento da obrigação de liquidação no
prazo fixado.

2 — Havendo insuficiência de valores mobiliários, o participante
em cuja conta se verificou essa insuficiência suporta todos os custos
em que a contraparte central incorra devido à realização da liquidação.

SECÇÃO II

Garantia do sistema

Artigo 21.o

Sistema de segurança

1 — O sistema de segurança de um sistema de liquidação inclui
as regras relativas:

a) Ao fundo de garantia da liquidação;
b) Aos rácios prudenciais que são exigidos à entidade gestora;
c) Às regras de separação patrimonial;
d) Às garantias constituídas pelos participantes no sistema,

nomeadamente a favor de uma contraparte central;
e) Aos requisitos de carácter técnico a respeitar pelo sistema

de liquidação.

2 — Se uma entidade tiver assumido a posição de contraparte cen-
tral incluem-se no sistema de segurança regras relativas a garantias
das operações.

3 — As regras referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1 constam de
regulamento da CMVM, especificamente aprovado para o efeito.

Artigo 22.o

Contraparte central

1 — A posição de contraparte central é assumida, em exclusivo:

a) Em operações a prazo, pela entidade gestora do mercado
onde as operações foram realizadas ou por outra entidade
por ela aceite e autorizada a exercer essas funções;

b) Em operações a contado, directa ou indirectamente pela enti-
dade gestora do mercado, pela entidade gestora do sistema
de liquidação ou por outra entidade por aquelas aceite e
autorizada a exercer essas funções.

2 — A assunção da posição de contraparte central nas operações
a que se refere a alínea a) do n.o 1 é obrigatória nos termos do
artigo 259.o do Código dos Valores Mobiliários.

Artigo 23.o

Garantias a favor da contraparte central

1 — Em todas as operações em relação às quais uma entidade tenha
assumido a posição de contraparte central é obrigatória a prestação,
pelas suas contrapartes, de garantias prévias a favor dessa entidade.

2 — As regras relativas à constituição das garantias a que se refere
o número anterior constam de regras aprovadas pela entidade que

assume a posição de contraparte, aceites pelas suas contrapartes, defi-
nindo nomeadamente:

a) Os activos aceites como caução relativamente a cada ope-
ração;

b) O montante da caução;
c) A forma e prazo de constituição, reforço e substituição da

caução;
d) Os procedimentos a adoptar em caso de incumprimento;
e) Os encargos cobrados pela contraparte central.

Artigo 24.o

Rácios prudenciais e requisitos exigíveis aos participantes

A entidade gestora do sistema de liquidação estabelece, com a
aprovação da CMVM, os requisitos a respeitar pelos participantes
no sistema e os limites a observar quanto às responsabilidades que
podem ser assumidas por esses participantes, nomeadamente:

a) Os fundos próprios mínimos exigíveis aos participantes;
b) Os limites de exposição de cada participante.

Artigo 25.o

Requisitos de carácter técnico

1 — Tendo em vista a segurança do sistema de liquidação, a res-
pectiva entidade gestora deve, nomeadamente:

a) Realizar cópias (back-ups) da informação relevante para o
sistema de liquidação por ela gerido e mantê-las, em ins-
talações distintas, por um período mínimo de 30 dias;

b) Celebrar contratos de seguro adequados;
c) Proceder a auditorias regulares aos meios técnicos e infor-

máticos utilizados, dando conta do seu resultado à CMVM;
d) Estabelecer ligações com os participantes dos sistemas, que

salvaguardem a segurança e a reserva das comunicações;
e) Manter reservado o acesso aos sistemas de liquidação quer

em termos físicos quer em termos informáticos.

2 — A CMVM pode exigir que a entidade gestora de um sistema
de liquidação disponha de sistemas alternativos de liquidação para
o caso de ruptura do sistema principal.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 26.o

Sistema de liquidação gerido pela Associação
da Bolsa de Valores de Lisboa

O sistema de liquidação actualmente gerido pela Associação da
Bolsa de Valores de Lisboa deve ser adequado às regras da lei e
do presente regulamento até ao dia 1 de Setembro de 2000.

Artigo 27.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor, relativamente a cada um
dos sistemas de liquidação actualmente em funcionamento, com o
registo na CMVM das regras operacionais por que se regem esses
sistemas, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 486/99,
de 13 de Novembro.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.

Regulamento da CMVM n.o 16/2000. — Segundo mercado. —
Com o objectivo de assegurar a continuidade de funcionamento do
segundo mercado gerido pela Associação da Bolsa de Valores de
Lisboa, torna-se necessário enquadrar juridicamente a sua organização
e funcionamento, tendo em conta a entrada em vigor do Código dos
Valores Mobiliários. O segundo mercado é mercado regulamentado,
pelo que lhe são directamente aplicáveis as disposições gerais sobre
mercados previstas naquele diploma, remetendo agora para as dis-
posições gerais aplicáveis ao mercado de cotações oficiais. As par-
ticularidades de regime do segundo mercado foram salvaguardadas
pela manutenção de disposições relativas às condições de admissão
à negociação e à permanência no mercado e relativas à informação
a fornecer às entidades competentes e ao público.
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Assim, ao abrigo do disposto no artigo 212.o e no n.o 4 do artigo 214.o
do Código dos Valores Mobiliários, o Conselho Directivo da Comissão
do Mercado de Valores Mobiliários emite o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Âmbito e regime

1 — O presente regulamento aplica-se ao segundo mercado da
Bolsa de Valores de Lisboa.

2 — Salvo o disposto nos artigos seguintes, o segundo mercado
rege-se:

a) Quanto à informação, pelas disposições aplicáveis constantes
do regulamento da CMVM n.o 11/2000;

b) Quanto à admissão à negociação, pelas disposições aplicáveis
do regulamento da CMVM n.o 10/2000.

Artigo 2.o

Prospecto de admissão

O prospecto de admissão à negociação de valores mobiliários no
segundo mercado contém informações equivalentes às constantes do
anexo II ao regulamento da CMVM n.o 10/2000, com as necessárias
adaptações e, em particular, as que resultam das alíneas seguintes:

a) Os balanços e contas de resultados mencionados no ponto
5.1, bem como os mapas de origem e aplicação de fundos
mencionados no ponto 5.3 do anexo II ao referido, podem
reflectir apenas os dois últimos exercícios;

b) Pode não constar do prospecto a informação referida no capí-
tulo 6 do anexo II ao referido regulamento.

Artigo 3.o

Admissão de acções à negociação

A admissão de acções à negociação no segundo mercado depende
da verificação dos requisitos de admissão estabelecidos no artigo 51.o
do regulamento da CMVM n.o 10/2000, com as seguintes modificações:

a) É fixado em dois o número mínimo de exercícios em relação
aos quais a sociedade deve ter publicadas contas anuais e
em dois anos completos o período mínimo do exercício efec-
tivo da sua actividade;

b) A percentagem de dispersão pelo público das acções a admitir
à negociação não pode ser inferior a 10 %;

c) O valor da capitalização bolsista previsível ou, não sendo esta
passível de determinação, o montante dos capitais próprios
do emitente, não pode ser inferior a um quarto do valor
mínimo fixado, para os mesmo efeitos, para o Mercado de
Cotações Oficiais.

Artigo 4.o

Admissão de obrigações à negociação

Só podem ser admitidas à negociação no segundo mercado obri-
gações representativas de empréstimo obrigacionistas ou de algumas
das suas séries cujo montante seja igual ou superior a metade do
montante fixado, para os mesmos efeitos, para o mercado de cotações
oficiais.

Artigo 5.o

Informação semestral

1 — As sociedades com acções admitidas à negociação no segundo
mercado estão sujeitas ao cumprimento das obrigações de informação
previstas no artigo 7.o do regulamento da CMVM n.o 11/2000.

2 — No primeiro ano subsequente à admissão, as sociedades com
acções admitidas à negociação no Segundo Mercado ficam apenas
obrigadas a prestar a informação constante do n.o 3 do artigo 7.o
do regulamento da CMVM n.o 11/2000.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março de
2000.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.

Regulamento da CMVM n.o 17/2000. — Mercado sem cota-
ções. — Com a entrada em vigor do Código dos Valores Mobiliários
torna-se necessário o estabelecimento de regras que garantam a con-
tinuidade do mercado sem cotações. Dada a margem de auto-
-regulação que a lei reserva à entidade gestora daquele mercado,
o presente regulamento limita-se a estabelecer requisitos mínimos
de segurança, devendo as restantes regras ser emitidas por aquela
entidade gestora.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 212.o do Código dos Valores
Mobiliários, o conselho directivo da Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários (CMVM) emite o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento aplica-se ao mercado sem cotações, gerido
pela Associação da Bolsa de Valores de Lisboa.

Artigo 2.o

Regras do mercado

A entidade gestora elabora as regras de mercado que definem,
nomeadamente, a informação adequada a prestar pela entidade emi-
tente dos valores mobiliários.

Artigo 3.o

Admissão à negociação no mercado sem cotações

A admissão à negociação dos valores mobiliários no mercado sem
cotações depende da verificação dos seguintes requisitos:

a) A emissão, o conteúdo e a forma de representação dos valores
mobiliários estejam de acordo com o direito aplicável;

b) O emitente tenha sido constituído e esteja a funcionar em
conformidade com a respectiva lei pessoal;

c) O emitente tenha cumprido regularmente as obrigações a
que se encontre sujeito, relativamente à elaboração e publi-
cação dos relatórios de gestão e contas anuais da sua
actividade.

Artigo 4.o

Exclusão da negociação

1 — Além dos casos previstos no artigo 207.o do Código dos Valores
Mobiliários, a exclusão de quaisquer valores mobiliários da negociação
no mercado sem cotações pode ser decidida pela entidade gestora
se o emitente o requerer fundamentadamente e daí não advierem
prejuízos relevantes para os investidores.

2 — A exclusão da negociação é precedida de aviso publicado no
Boletim de Cotações pelo menos com 30 dias de antecedência em
relação à data da exclusão.

Artigo 5.o

Registo, publicação e notificação

1 — A admissão à negociação de valores mobiliários no mercado
sem cotações é registada, publicada e notificada aos interessados e
à CMVM pela entidade gestora.

2 — O disposto no número anterior é aplicável à exclusão, à sus-
pensão e à readmissão de quaisquer valores mobiliários à negociação
no mercado sem cotações.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março de
2000.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.

Regulamento da CMVM n.o 18/2000. — Mercado especial de ope-
rações por grosso. — Atenta a necessidade de assegurar a continuidade
dos mercados, por força da entrada em vigor do Código dos Valores
Mobiliários e da consequente cessação de vigência dos diplomas que
tenham como norma habilitante disposições do Código do Mercado
de Valores Mobiliários, impunha-se manter as regras que disciplinam
o mercado especial de operações por grosso (MEOG), consagradas
na Portaria n.o 377-C/94, de 15 de Junho e no regulamento da CMVM
n.o 94/4, de 20 de Junho.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 212.o do Código dos Valores
Mobiliários, ouvida a Associação da Bolsa de Valores de Lisboa, o
conselho directivo da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
aprovou o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento estabelece as disposições aplicáveis ao Mer-
cado Especial de Operações por Grosso (MEOG).
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Artigo 2.o

Âmbito

1 — O MEOG destina-se à realização e ao registo de transacções
de grandes lotes de valores mobiliários:

a) Representativos de dívida;
b) Admitidos à negociação no mercado de cotações oficiais e

que não estejam suspensos ou não tenham sido excluídos
da negociação;

c) Que integrem uma emissão ou série cujo valor nominal, não
amortizado, seja igual ou superior a E 50 milhões;

2 — As operações realizadas no MEOG são a contado.
3 — Os lotes não podem ser inferiores a E 872 900, tratando-se

de valores mobiliários representativos de dívida pública, ou a
E 500 000, nos restantes casos.

4 — O presente regulamento não se aplica às operações realizadas
ou registadas, no MEOG, pelo Banco de Portugal.

Artigo 3.o

Entidade gestora

O MEOG é gerido pela entidade gestora da bolsa.

Artigo 4.o

Preço

O preço e o valor dos lotes transaccionáveis no MEOG formam-se
independentemente dos juros e de outros rendimentos que se encon-
trem vencidos, sendo pagos nos termos do n.o 2 do artigo 226.o do
Código dos Valores Mobiliários.

Artigo 5.o

Membros do mercado

1 — Podem realizar e registar operações no MEOG os membros
do mercado de bolsa.

2 — A perda e a suspensão a qualquer título da qualidade de mem-
bro do mercado de bolsa determina a impossibilidade de esse membro
realizar ou registar transacções no MEOG.

Artigo 6.o

Regras de funcionamento

A execução de operações entre os membros do mercado é efectuada
de acordo com os seguintes princípios:

a) Logo que realizado o negócio, um dos intermediários finan-
ceiros intervenientes na operação procede ao registo da
mesma, em módulo autónomo do sistema de negociação, com
identificação do valor mobiliário, da quantidade transaccio-
nada, do preço acordado e do intermediário financeiro
contraparte;

b) O intermediário financeiro contraparte confirma a operação
até quinze minutos após o registo da operação, sob pena
do seu cancelamento;

c) As operações só se consideram definitivas após o registo no
sistema e respectiva confirmação, nos termos das alíneas ante-
riores, sem prejuízo das regras relativas à impossibilidade de
acesso ao sistema;

d) O sistema rejeita os registos das operações que não respeitem
as condições definidas nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o, tendo
os membros do mercado o dever de não efectuar o registo
e a confirmação das mesmas;

e) O sistema atribui uma hora à operação no momento em que
for confirmada.

Artigo 7.o

Registo das operações

As operações efectuadas no MEOG são objecto de registo em sis-
tema apropriado, no termo de cada sessão, o qual permite identificar
cada operação, indicando a data, a hora, o intermediário comprador
e o vendedor, os valores mobiliários transaccionados, a quantidade,
o preço unitário e o valor global da operação.

Artigo 8.o

Divulgação das operações

1 — As operações efectuadas e registadas no MEOG são divulgadas
pelo sistema referido no artigo anterior, sendo identificado o valor
mobiliário transaccionado, a quantidade, o preço unitário, a hora da
operação e outros elementos que a entidade gestora venha a
determinar.

2 — As operações efectuadas e registadas são publicitadas diaria-
mente em secção autónoma do boletim de mercado nos termos do
artigo 10.o do regulamento da CMVM relativo aos mercados, sendo
também identificada a quantidade de operações realizadas.

Artigo 9.o

Regras do mercado

1 — A entidade gestora estabelece, nos termos da lei e dos regu-
lamentos da CMVM, as regras por que se regem as operações rea-
lizadas no MEOG.

2 — As regras referidas no número anterior estão sujeitas a registo
prévio na CMVM.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Março de
2000.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Pereira.
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